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gundo o0 arrtCê mHCntr° para s“a subsUtêndt Se-gundo o art. 5’ da Lei n* 4.069-62. Matéria regulamentada 156
Pubbcações Recebidas ..............

........ *............................................... 158

151



EDITORIAL

O Ato InstducLonai e o buncionárlo 
Público

N ão se conhece exemplo, na história política, de movimento 
revolucionário autêntico que tenha conservado, em sua plenitude, 
a ordem jurídico-legal estabelecida nos moldes do antigo regime.

Ê  imariente à revolução o querer afirmar no plano social todos 
os valores de que se serviu na [ase da pregação cívica, ou da 
conspiração armada.

Daí porque, vitoriosa, a revolução se empenha de pronto na 
construção de uma armadura jurídica^ que lhe assegure os instru­
mentos adequados de comando e de poder para a implantação 
progressiva de sua programação política, teórica ou prática,.

Pois seria um paradoxo inconcebível a vitória de uma «re­
volução» que deixasse de Inovar juridicamente para respeitar insti­
tutos e princípios que ela\ mesma considerou passíveis de crítica 
e de destruição.

Foram, por isso mesmo, de ordinário radicais os movimentos 
revolucionários que se processaram ao longo de tantos séculos, 
no mundo ocidental como no oriental. A s  exceções, e àntre elas 
a Revolução Brasileira de 31 de março, deveu-se a circunstâncias 
excepcionais da tradição histórica nacional.

Em verdade, o nosso recente movimento civil e militar tinha, 
em princípio, as condições necessárias para substituir o quadro 
vigente das instituições brasileiras, ainda que não contasse, para 
isso, com al unanimidade da vontade nacional.

O s motivos que o justificaram [oram estimados de tal ordem 
graves e patrióticos que a conseqüência normal do processo re­
volucionário brasileiro teria sido a inauguração de uma nova estru­
tura político-jurídica, sem qualquer contato com a situação que o 
antecedeu.



Preferiram, porém, os seus líderes e dirigentes uma solução 
que não representasse uma rutura com o passado, mas que ao 
mesmo tempo abrisse ao país, para o futuro, perspectivas de 
aperfeiçoamento material e moral.

Pertence ao Preâmbulo do A to  Institucional editado pelo 
supremo comando da Revolução a declaração de que «Para de­
monstrar que não pretendemos radicalizar o processo revolucionário, 
decidimos manter a Constituição de 1946 (O  grifo não é do 
original).

M as teve êsse comando o cuidado de expressar, em têrmos 
inequívocos, que, como Poder Constituinte, a Revolução se legi- 
tuma por si mesma e desconhece limitações de qualquer espécie:
« ssim a revolução vitoriosa, como o Poder Constituinte, se legi- 

mcsma. Ela destitui o governo anterior e tem a capa- 
ci a e de constituir o nôvo governo. Nela se contém a fôrça 
normativa inerente ao Poder Constituinte. Ela edita normas 
juri ícas sem que nisto seja limitada pela normatividade anterior 
à sua vigência» (O  grifo não é do original) .

* j  c îef cs dã Revolução vitoriosa, ao optarem por uma ati~ 
u e ransacional em relação à ordem jurídico-legal do país, tinham, 

no entanto, a exata consciência dos plenos podêres que lhes cofi- 
feria o exito revolucionário, no campo civil e militar.

Foi como auto-limitação que decidiram reduzi-los, tal como 
íc encontra claramente dito no Preâmbulo: «Para reduzir aínda 
mais os plenos podêres de que se acha investida a Revolução vito­
riosa, resolvemos, igualmente, manter o Congresso Nacional, com
? I t rfJerraS relativas aos seus podêres constantes do presente A to  
Institucional». (O  grifo não é do original).

E  tnais adiante; «Fica, assim, bem claro que a Revolução 
"° P^°cura kgitiniar-se através do Congresso. Êste é que re- 

to n̂st' tucional, resultante do exercício do Poder 
£Um inerente a tôdas as revoluções, a  sua legitimação».

' 9ri[o não é do original) .

Irmiro J ~ ÍO ^ns^ uci0na  ̂ ?1âo seria, pois, senão a conseqüência 
logica desse comportamento. Sua natureza por assim dizer se

" q u e é W i n ™  i CXt% d° «O Ato Institucional
q hoje editado pelos Comandantes em Chefe do Exército, da
ylannha e da Aeronáutica, em nome da Revolução que se tornou



vitoriosa com o apoio da Nação na sua quase totalidade, se destina 
a assegurar ao nôvo govêrno a ser instituído os meios indispensáveis 
à obra de reconstrução econômica, financeira, política e social do 
Brasil, de maneira a poder enfrentar de modo direto e imediato, 
os graves e urgentes problemas de que depende a restauração da 
ordem intei\na e do prestigia internacional de nossa Pátria». 
(O  grifo não é do original).

M otivações de ordem política imprimiram-lhe ainda o caráter 
e o vigor jurídico de um documento apto a, preservar o triunfo 
revolucionário: «O presente Ato Institucional só poderia ser 
editado pela Revolução vitoriosa, representada pelos Comandos 
em Chefe das três Armas, que respondem, no momento, pela 
realização dos objetivos revolucionários, cuja frustração estão de­
cididas a impedir» (O  grifo não é do original).

E  entre ps objetivos revolucionários nenhum excede em im­
portância, de acordo com o texto do Preâmbulo, o da luta sem 
tréguas contra o comunismo e a corrupção na vida pública do 
país. Em duas passagens significativas, o Preâmbulo deixa entre­
ver êsses objetivos principais: «.Os processos constitucionais não 
funcionaram para destituir o govêrno, que deliberadamente se dis­
punha a bolchevizar o país» ( O  grifo não é do original) .

E  |no mesmo tom afirm ativo: « . . .  relativa aos podêres do Pre­
sidente da República, a fim  de que êste possa cumprir a missão 
de restaurar no Brasil a ordem econômica^ e financeira e tomar 
as urgentes medidas destinadas a drenar o bolsão comunista, cuja 
purulência já  se havia infiltrado não só na cúpula do govêrno como 
nas suas dependências administrativas». (O  grifo não é do ori­
ginal) .

Resultaram dêsses objetivos, o combate ao comunismo e à 
corrupção, as severas disposições contidas no A to  Institucional 
que vieram suspender as garantias constitucionais de vitaliciedade 
e estabilidade de que gozam os funcionários públicos brasileiros.

Todo o mecanismo repressivo do art. 7.° e seus parágrafos foi 
concedido em função dêsses objetivos havidos como fundamentais 
pelos líderes da Revolução. Nenhuma concessão foi feita, nesse 
particular, aos inimigos do regime democrático e aos corruptos que 
se concentravam de preferência na própria «cúpula do govêrno e 
jnas suas dependências administrativas-».



Corno decorrência, o regime estatutário do funcionário público 
sofreu um colapso, cujas repercussões sociais e humanas estão 
muitas vêzes mitigadas por dispositivos que garantem ao servidor, 
em qualquer hipótese de punição, um mínimo de subsistência ma­
terial.

Não se pocle, evidentemente, antecipar nenhum julgamento 
titfiiiitivo sôbre os efeitos jurídicos das medidas previstas no 
A to  Institucional em relação ao regime dos funcionários e ao 
funcionamento ae um modo geral da administração pública', eis 
que foi am medidas ditadas, em estado de emergência, para arrostar 
a ação subversiva desencadeada por agentes políticos anti-nacionais 
e aproveitadores da coisa, pública.

E  de presumir-se que da suspensão das garantias constitu- 
c ionais. prevista no art. 7Ç do Ato, ocorra, efetivamente, o expurgo 
dos desonestos e corrutos da Administração, bem como dos ini­
migos da Democracia a fim de que, desembaraçada dêsses ele­
mentos, possa a burocracia brasileira cumprir a missão de órgão 
a serviço dos superiores interesses da Nação, e não de facções ou 
de grupos políticos.



ADMINISTRAÇÃO GERAL 
SERVIÇOS DE ESTADO-M AIOR

Administração, sua teoria e dinâmica

P r o f . N ogueira  de  F aria
da Faculdade de Ciências Econômicas do 

Estado da Guanabara e da Escola de Serviço 
Público do D .A .S .P .

Oferece-nos,, Nogueira de Faria, emérito Pro­
fessor da Faculdade de Ciências Econômicas do E s­
tado da Guanabara e da Escola do Serviço Público 
do D .A .S.P ., trabalho de boa envergadura, sôbre a 
ciência da administração, sua origem, teoria e d i­
nâmica.

Partindo dos tempos do rei babilônico Hammu- 
rabi, (1.728 a 1.686 A . C .), quando áe manifestou 
a mais remota organização do trabalho de que se 
tem notícia, o autor mostra-nos as variações da arte 
de administração até os nossos dias, mencionando seu 
desenvolvimento na América do Norte,, a partir de 
1920, quando a improvisação de administradores era 
notória, para chegar à figura máxima profissional dos 
eurocratas e Robert M cNamara.

Para o autor, o Brasil, no que concerne à for­
mação técnica de administradores, ainda se encontra 
na época em que se iniciou, na América do Norte, 
a caminhada para a atualidade (1920).

Aqui, instituições de baixo gabarito, formam  
técnicos em administração quase de um dia para o 
outro e alguns “aprendem administração na vida 
prática” . . .  mas para levar a têrmo essa aprendiza­
gem, " . . .  prejudicaram grandemente as instituições 
que tiveram a infelicidade de tê-los como chefes

"Será honesto, e razoável usar a posição de 
chefia para encobrir a inépcia e alimentar a vaidade, 
para aprender lentamente o que poderia ser assimi­
lado com relativa rapidez, num curso de formação?"

E  termina o Professor Nogueira de Faria, resu­
mindo todo o seu pensamento no anseio de que o



Brasil vença a [ase das improvisações, para lançar-se 
na de formação de técnicos legítimos de adminis­
tração: "A  vida é demasiadamente curta para que se 
possa desperdiçar as experiências alheias. A  verda­
deira sabedoria consiste em começar por onde os ou­
tros terminaram. . .  Eis a eterna advertência —  os  
que não se  lembram do p assado estão  con d en ad os a 
rep etí-lo”.

1. CONCEITO

A
XA.DMINISTRAR é  gerir, funcionalizando o organismo já estrutu- 
ra o, e forma a levá-lo com segurança e e[iciência aos seus 
propositos, im pedindo que a inércia natural determ ine a perda  
dos in vestim en tos fe ito s .

^  ciência da adm inistração é form ada do acervo  de ex p e-  
riencias técnicas acum uladas pelo trabalho de su cessiv a s gerações, 
pesquisando e descobrindo form as de interferir nos acontecimen­
tos,' azen  o com  que êles se  desenvolvam  da m aneira m ais co n ­
ven iente, con en sad a e  sistem atizada p elos m estres da racionali- 
za ç a o .

Para O rdway T ead , a  adm inistração é  com preendida com o  
ativ id ades próprias de certos in d iv ídu os (ch e fes  

«** ’ a° Sf C*uais Ĉ e > num a entidade, ordenar, encam inhara* ?.S cs_ orÇ°s co letivos de um grupo d e p esso a s, reunidas  
para a realizaçao de ob jetivos d efin id os”. (1 )

Ja m es  M o o ney  exp lica  que a  arte ou  a  técn ica  da adm i- 
nistraçao, em suas relações hum anas, poderia ser d escrita  com o  
a arte e irigir e  inspirar sêres humanos, a qual d eve b asear-se  
em  uma profunda e  sagaz  com preensão hum ana” , ( 2 )  d eixan d o  
evidenciar que a administração encontra sempre no elemento hu­
mano os seus maiores problemas e que na p erfeita  com preensão  
de su a  essen cia  e  com portam ento encontram os a exp licação  para 
o seu  m ecanism o e so lu ção  para as su as d ificu ldades

v , ™ »  T eSma fo n a ü  cH erbert  S im ° n . D o n a l d  S m it h b u r g  e 
ViCTOR T h o m pso n  definem  adm inistração com o “o  com porta­
m ento conjunto de um grupo” analisando seus a sp ectos gera is e  
ob jetivam ente com o as norm as de conduta que são  com u ns a 
m uitas c la sses  de grupos que cooperam  e  n ão dependem  d os ob je-  
tivos que p erseguem  ou dos m étodos tecn o lóg icos p ostos  em  p rá ­

(1) T ead , Ordway -  A  Arte da Administração -  Livraria Agir Editora, 
Rio de Janeiro, 1956, pag. 14.

TT • (2)v)M,°°JNEYn IamCSn 7  P"'nc'>'os *  Organização -  Ediciones de la Universided de Puerto Rico, San Juan, 1954, pág. 3



tica para ch egar a ês te s  ob je tiv o s” , (3 )  o  que significa o  esta­
belecimento de um procedimento capaz de articular grupos com 
interêsses outros e utilizando técnicas diferentes para levar a ins­
tituição aos seus propósitos.

O  técn ico  ita lian o R iccardo R iccardi p ond era  que “é  a a t i­
v id ad e que determ ina o esquem a das re lações entre o s  elem en tos  
de um grupo e  proporciona o s  m eios para m odificar ta l esquem a, 
seg u n d o  as m odificações d as ex ig ên cia s , tanto  n o  grupo com o nas  
in terrelações d os g ru p os”. ( 4 )  À s  su as p alavras concordam  com  
a s  d e Ja m e s  M o o n e y , ev id en cian d o  a im portância d as re lações  
n o trabalho, a  an á lise  d e seu  m ecanism o e  a s  form as d e in ter­
ferir n o  seu  m ecanism o para obter o s  resu ltad os que d esejam os.

O  têrm o adm in istração p od e ter duplo sentido; a lgu m as v êz es  
represen ta  o  con jun to  de arqu ivos, norm as, rotinas, in stru ções, 
cargos, con stitu in do aq uilo  que vu lgarm en te é  denom inado máqui­
na administrativa. O  sen tid o  m ais com um , todavia , id en tifica  o  
con jun to  d e técn icas, m étodos e  p rocessos que dinam izam  e orien ­
tam  o  organ ism o, lev a n d o -o  a seu s d esign ios; é essen cia lm en te  
uma a tiv id a d e -m eio .

“A administração substantiva —  afirm a C o m sto ck  G lazer

—  d iz resp eito  ao que d eve  ser adm inistrado; cab e-lh e  p lanificar  
e traçar as diretrizes fun dam entais, d ar-se  ord en s para a su a  e x e ­
cu ção  e  exercer o  con tro le n ecessár io  à  con secu ção  d os resu ltad os  
que se  ten h a em  v is ta . Já o  in teresse  d a  administração objetiva 
se  con centra  em  com o o  program a d eve  ser p ôsto  em  execu ção , 
a d iv isão  do trabalho e  o  estab elecim en to  d as v ia s  a través das  
quais se  p rocessará  a a tiv id ad e ad m in istrativa”. (5 )

E m  verd ad e, n a  prática  a  ad m in istração consiste em conse­
guir com que pessoas executem as atividades prèviamente deter­
minadas com o menor dispêndio e risco. R esu m e-se  em  orientar, 
dinam izar e  coordenar p esso a s, com o esclarecem  H arold  K o o n tz  
e  C yrill  0 ’D o n n e l l , quando afirm am : “O n d e  quer que a  co o p e­
ração  d e  in d iv ídu os, n o  sen tid o  de um ob jetivo  com um , se  to m e  
organ izad a  num a assoc iação  form al, o  com p on en te essen cia l e  fu n ­
dam ental d essa  a sso c ia çã o  é  a ad m in istração 1—  a função de se 
conseguir fazer coisas, através de pessoas” (6 )  (o s  gr ifo s  são  
n o s s o s ) .

(3) S im o n , Herbert A .; S m it h b u r g , Donald W . y  T h o m p s o n , Victor A.
— Administracion Pública — Ediciones de la Universidad de Puerto Rico, San 
Juan, 1956, págs. 21 e 22.

(4) R iccardi, Riccardo — La Dinamica de la Direcion — Ediciones Rialp 
S. A ., Madrid, 1959, págs. 28 e 29.

(5) G la ze r , Comstock — Normas c  Métodos de Administração —• Editôra 
Atlas S. A ., São Paulo, 1945, pág. 26.

(6) K o o n t z , Harold e 0 ' D o n n e l l , Cyril — Princípios de Administração
— Livraria Pioneira Editôra, São Paulo, 1962, pág. 3.



Concluímos que a administração é a — ciência de gerir um 
organismo, retirando-o da inércia e levando-o à realização do 
propósito que justificou a criação, sem lhe comprometer o futuro 
e com o mínimo de dispêndio, satisfazendo os elementos interes­
sados e melhorando o padrão de vida e o ajustamento social.

2 . POSIÇÃO

A administração é uma ciência social, pois está intimamente 
vinculada aos problemas e comportamento humanos, já que qual­
quer estrutura, por mais aperfeiçoada que seja, usando compu­
tadores eletrônicos e amplamente automatizada, não pode prescin­
dir do elemento humano.

As suas técnicas, métodos, normas, instruções e processos 
são essencialmente relativos, pois o desempenho de pessoas e 
algumas vêzes de máquinas e equipamentos é imprevisível, difícil 
de ser medido, planejado e controlado. Conseqüentemente, ela 
não se adapta muito ao rigor do tratamento matemático, que deve 
ser utilizado com cautela e de forma suplementar.

Os valores matemáticos só apresentam exatidão no plano 
teórico, pois tôda equação e raciocínio é baseada em símbolos 
com valores imutáveis e na concepção da existência de igualdade. 
N a verdade, os valores são relativos e não existe igualdade no 
mundo em que vivemos; uma fôlha não é igual a outra fôlha da 
mesma árvore e até do mesmo ramo; uma peça fabricada dentro 
da mais rígida especificação não apresenta as mesmas caracte- 
lísticas e mesmo desempenho da subseqüente na fabricação; má­
quinas construídas dentro dos mais eficientes padrões de controle 
de qualidade apresentam desempenhos diferentes; funcionários se­
lecionados e treinados dentro da mesma técnica reagem diferen­
temente diante do mesmo problema.

Não existe igualdade, mas unicamente semelhança, e quando 
afirmamos que algo é igual demonstramos apenas nossa incapa- 
c idade de notar as diferenças e comprova somente as nossas limi­
tações, sendo, até certo ponto, leviandade técnica imperdoável■ 

maior ou menor uso da simbologia da igualdade serve muito 
para que um analista de organização possa avaliar as limitações 
e cultura de quem a usa.

As equações matemáticas são baseadas em valores e simbolos 
sem a necessária relatividade, permitindo obter resultados aparen­
temente certos, pois se todos os fatôres que podem alterar a pro- 
blematica conjuntural forem incluídos a equação torna-se dema­
siadamente complexa, nao podendo apresentar uma colaboração 
j  f  cust°  e temP° dispendido. Diríamos que é uma maneira 
de obter resultados teoricamente certos que, na prática, não con- 
c uzem a soluções certas. Supondo que fôsse possível incluir todos



os fatores imponderáveis na equação, ainda restaria o êrro relativo 
às falhas de avaliação do valor do fator, como, por exemplo, 
medir a cordialidade de um chefe em relação a outro ou a um 
subordinado.. Creio que nenhuma pessoa, nem um leigo em admi­
nistração, teria coragem de afirmar que êsse fator não é capaz 
de influir no resultado de um empreendimento,. . .  o que é con­
firmado por H e n r y  D u t t o n  quando afirma: Não é provável que 
uma expressão matemática completa possa jamais ser dada a tôdas 
as relações atinentes à vida industrial c. comercial. Particular­
mente nas relações humanas isto constitui fato bastante impro­
vável”. (7)

Não poderíamos ignorar ou tentar desmentir a contribuição 
que uma programação linear, uma análise operacional, um cálculo 
de probabilidade pode trazer para a solução de alguns problemas 
de administração; o próprio advento da automação demonstra o 
aumento da importância e da contribuição da matemática. Supor, 
todavia, ser possivcl resolver os problemas administrativos com
equações matemáticas é uma utopia. C o m sto ck  G lazer  é preciso 
quando esclarece que a ‘essência do trabalho administrativo é 
justamente a sua variabilidade —  nunca dois problemas são idên­
ticos”. (8)

Poderia surgir uma objeção plausível de estudo com a for­
mulação da seguinte assertiva: Se a administração tem tôda a 
relatividade enumerada, ela não pode ser classificada como ciên­
cia, pois só o é aquela que possui elementos e valores que possam 
ser identificados e medidos, isto é, só é ciência aquilo que pode 
ser medido. Temos, porém, as palavras de La w r e n c e  A p p l e y , 
quando esclarece: “A  atividade administrativa requer tudo o que 
está implícito na palavra científica (uma série organizada de co­
nhecimentos, aptidões específicas e um tratamento ordenado) e 
muito mais. Requer, ainda, um sentido de obrigação, uma apre­
ciação dos valores humanos, uma constante preocupação com as 
relações humanas, um estudo cuidadoso das responsabilidades e 
da maneira de fazer cumpri-las, e, por último, reflexão, decisão, 
atenção, interêsse, cuidado e consideração”, (9) demonstrando 
com evidência que ela é ciência e das mais complexas, pois 
deve avaliar e manipular o mais difícil de todos os elementos 
que é —  o homem.

Responderíamos ainda esclarecendo que a administração não 
pode apresentar resultados rígidos, mas procede à avaliação de 
seus fatores e resultados, podendo apontar tendências que orien­
tam o procedimento dos elementos humanos que ocupam posições

(7) D u t t o n , Henry P. — Princípios de Organização — Editôra Atlas 
S. A ., São Paulo, 1947, pág. 37.

(8) G l a ze r , Comstock, op. cit., pág. 23.



de direção e ch efia , o ferecendo o balizam ento técnico para d eci­
sõ es acertad as.

O  grande problem a da adm inistração, com o esclarece C o m - 
stock  G lazer , é  que "os execu tores não tratam de co isas físicas, 
que possam  ser p esad as e m edidas, m as, ao  contrário, lidam  com  
situ ações im ateriais e, m uito com um ente, com problem as de n es-  
so a l”. ( 10)

A  n osso  ver, a  m elhor característica de uma ciência socia l 
é a existência de uma teoria sistematizada, amplamente testada e 
comprovada, com validade universal. T alcott  P a rso ns  confirm a  
o s  n ossos argum entos quando diz que "o índice mais importante 
da maturidade de uma ciência é o estado de sua teoria sistemá­
tica". (11)

Considerando as datas recentes em que apareceram os pri­
meiros livros de administração, pois a conhecida obra de H enri 
F ayol ( 12 )  intitulada "Administração Industrial e Geral", que 
marca o advento da administração como ciência, apareceu em 
1908, incompleta, numa conferência realizada por ocasião do 
cinqüentenário da “Socicté de Industrie Minerale", em St Elienne 
onde o autor analizou "Necessidade e Possibilidade de um Ensino 
Administrativo e Princípios e Elementos de Administração”, a 
circunstancia exigüidade de tempo explica as deficiências sob o 
aspecto de umversa idade de princípios e uniformidade de aceita- 
çao de sua teoria básica a falta de uma nomenclatura técnica 
bem dennida e padronizada.

A s  m encionadas d eficiên cias são  am plam ente superadas pela  
aceitação  de seu  valor com o ferramenta imprescindível, capaz dc 
levar o homem, as instituições e  as nações aos seus objetivos. 
H oje  todos que ocupam  p osições de direção ou  ch efia  defendem  
para_ si o  titulo d e b ons adm inistradores, m esm o que n ão o  sejam  
e  n ao  d .sponham  d e qualquer form ação ou  orientação técnica.

,.A nosso ver o problema mais sério da administração é a 
avaliação de resultados que não deve ser subjetiva para que ela 
se,a considerada como ciência. Acredito que a possibilidade téc­
nica de fazer avaliações dentro dos métodos oferecidos pela orga-

U Cr] °  7 a?  caPac‘dade entre os administra­
dores d e  1 c la sse  e o s  d e 2* ou  3* e m esm o o s  d e 4* c la sse , que

Rcvertê, m Z ' .  « £ ^ . * 1 6 . “  **  «  * * ■ »  -  EJi.ori.l
(10) G lazer , Comstock, op. c/f., pãg. 23.
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são os amadores improvisados que procedem de outras profissões 
e procuram defender as posições de chefia que conquistaram.

Quem não souber fazer avaliação de resultados objetivamente, 
isto é, elaborando os seus p-adrões de desempenho que funcionam  
como instrumento de medida, não pode ser considerado técnico 
de administração, pois não manipula a técnica mais importante 
para a ciência da administração.

Neste ponto é importante reafirmar a íntima ligação entre a 
organização e a administração, ciências interdependentes, conforme 
adverte Ja m e s  M o o n ey  quando diz: A  técnica de organizar 
precede, em ordem lógica, a técnica de administrar", (13), mesmo 
porque é possivel encontrar uma estrutura bem organizada e mal 
administrada, como também podemos ter um organismo com de­
ficiências funcionando razoavelmente bem, face à existência de 
uma administração eficiente.

Existe indubitàvelmente um crescimento da administração como 
ciência; aparecem novos livros, novos métodos como o P ert  (14) 
e M o n t e  C arlo  ( 1 5 )  para solucionar problemas, permitindo que 
ela possa cada vez mais oferecer auxílio àqueles que enfrentam 
os problemas de direção e chefia, ao passo que a Organização 
evolui no sentido de estrutura, departamentalização, comunicações, 
gráficos e métodos de avaliação de resultados.

Torna-se evidente a crescente interdependência entre a O rga­
nização e a Administração com a existência de conceituados es­
pecialistas que realizam pràticamente a estruturação e gestão das 
mais importantes emprêsas, já alcançando a organização e a admi­
nistração em diversos países o  status de profissão definida. A 
profissionalização marca o fim da era do pioneirismo e do amado- 
rismo,^ quando todos que ocupam posição de direção ou chefia 
se intitulam organizadores ou administradores.

Verifica-se também crescente aproximação das duas ciências 
com a economia, a sociologia, a psicologia e a engenharia. Cada 
vez mais elas precisam e utilizam assessores que são especialistas 
nos campos que mencionamos. . .  A  especialização determinou o 
trabalho em equipe.

3. o bje t iv o s

Tôda organização objetiva criar uma estrutura capaz de bem 
funcionar. E  preciso, todavia, que ela funcione realmente, o que

(13) M o o n ey , James D . ,  — op. cit., pág. 4.
(14) S tiliam , Gabriel — A  New Management Planning and Control

1 echnique — American Management Association, New York, 1963.
(15) M o n t e  C arlo  — Revista “Direção", São Paulo, outubro de 1963, 
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determina a necessidade da existência de um dispositivo capaz 
de decidir, traçar diretrizes, selecionar elementos executivos, dele­
gar autoridade, precisar padrões qualitativos, quantitativos e as 
respectivas limitações no tempo e no espaço, estabelecer comuni­
cações, resolver conflitos, acompanhar a execução, avaliar os re­
sultados, distribuir salários e incentivos, velar pela segurança e 
desenvolver o organismo de forma que êle possa viver e crescer 
com os seus próprios elementos.

Os objetivos da administração são muitas vêzes identificados 
como funções da direção geral, conforme P a u l  H o ld en , Lo u n s - 
b u r y  F ish  e H u bert  S m it h  caracterizam:

l 1**) Manutençao de um plano sólido e positivo de organiza­
ção da instituição, com funções, responsabilidades e limitações de 
autoridade claramente definidas e adequadamente distribuídas.

2») Manutenção de pessoal perfeitamente capacitado em 
tôdas as posições de direção.

3’ ) Planejamento com ampla visão do futuro e clara deter­
minação dos objetivos gerais.

4*) Manutenção de sistemas efetivos de controle sobre as 
atividades gerais, tais como inversões de capital, despesas e resul­
tados operacionais, mão-de-obra, salários, diárias, linha de pro-
Hlifoc o r\ví>nr\ o *

5») Estudo e aprovação das principais autorizações, despesas 
previstas, nomeaçoes e modificações de salário áo arnrA* rnm nc

uiK.youoa ou» ucjjdiiamenros executivos.
69) Determinação das políticas gerais de operações
/v I X J 1_



rotina, isto é, a atitude comum dos assalariados de fazer o mínimo 
que serve unicamente para manter as aparências e satisfazer in­
divíduos ou grupos.

Em última análise a administração objetiva realizar propó­
sitos prèviamente definidos, dinamizando os recursos, coordenando 
os elementos de trabalho e controlando os resultados.

4. im po r tâ n c ia

Inicialmente o homem não conhecia e não necessitava de 
administração, pois tudo aquilo que precisava encontrava ou colhia 
na natureza. Houve a  longa evolução e o aumento da ambição 
pelas descobertas, pelo conhecimento das conquistas de seus vi­
zinhos e surgiram os primeiros artesãos que fabricavam instru­
mentos que distinguiam pessoas e caracterizavam o status social.

O  homem passou a precisar de bens que aumentavam o seu 
conforto, definiam seu poder, estimulavam a sua vaidade, cha­
mando a atenção sôbre sua pessoa, facilitavam as conquistas 
amorosas e davam aparente dignidade, pois desejava sempre estar 
em primeiro lugar e ser o alvo das atenções.

Surge a competição social, pois outros também desejavam os 
bens e as facilidades que êles proporcionavam; surgiram as guerras 
em disputa dos bens, alimentos e poder; a competição transfor- 
mou-se em conflito e os vencedores sempre tomavam os escravos 
mais habilidosos, capazes de fabricar as utilidades mais comple­
xas que iriam causar inveja e admiração aos adversários. A vida 
se transforma numa busca sistemática de coisas complexas e raras 
que caracterizavam o status.

Essas utilidades complexas exigiam para a sua fabricação a 
integração de diversos elementos e algumas vêzes de diversos es­
pecialistas, tornando-se necessário articular e coordenar o con­
junto e fazendo surgir as primeiras práticas administrativas. A  
vaidade e a ambição complicaram a vida c determinaram a neces­
sidade do trabalho organizado.

As disputas e as guerras deixaram de ser feitas por grupos 
desorganizados; era necessário o planejamento das operações, o 
treinamento do pessoal, o abastecimento das tropas, a manutenção 
dos escravos na agricultura e no artesanato. A máquina pública 
também teve de ser organizada para melhorar a cobrança de 
impostos. Tudo isto só poderia ser feito através de um corpo 
especializado de funcionários e de métodos de trabalho, determi­
nando o aparecimento da administração como atividade sistemá­
tica.

As práticas administrativas se transformaram em tradições, 
transmitidas verbalmente e muitas vêzes exercidas e associadas a 
alguma atividade religiosa, já que os sacerdotes percebiam a sua



importância como elemento de manipulação social capaz de capi­
talizar materialmente as vantagens decorrentes do desenvolvimento 
ssitemático do mêdo do desconhecido, da formação de preconceitos 
e convenções denominados “tabus”, objetivando manter no poder 
a classe dominante.

O  crescimento da ambição humana através da descoberta de 
novos horizontes, outros povos, outros costumes, outros bens, levou 
à necessidade de manter grandes exércitos, grandes palácios, gran­
des celeiros, grandes rêdes de transportes e comunicações, desen­
volvendo as práticas administrativas. O crescimento provocou a 
descentralização e ela determinou a melhoria da administração.

O aumento da ambição condicionou a importância da admi­
nistração como atividade-meio. H arold  K o o n tz  e C yril 0 ’D o n - 
NELL esclarecem que ao ser "reunido um grande número de pes­
soas cujas atividades são coordenadas no sentido da obtenção de 
um único objetivo,. . .  o problema administrativo torna~se a chave 
para o sucesso ou o [racasso do grupo”, (17) deixando eviden­
ciar que a evolução determinou o trabalho em equipe e êle só 
pode ser realizado se houver uma atividade-meio capaz de inte­
grar harmoniosamente um conjunto de pessoas constituindo uma 
fôrça disciplinada e orientada no sentido de seus objetivos T er­
minam afirmando: “O crescimento da especialização, o aumento 
crescente de firmas, a separação da propriedade e da administra­
ção na moderna sociedade anônima, o rápido aparecimento dos 
controles governamentais e o impacto do moderno sindicalismo 
são algumas das evidentes complexidades enfrentadas pela em- 
Prêsa moderna" (18) e justificam plenamente o desenvolvimento 
da administração e a sua evolução como ciência.

A  importância da administração é bem caracterizada por 
La w r e n c e  A pp l e y , presidente da “American Management A s -  
sociation , quando enumera os seguintes aspectos básicos:

“ 1*) A administração é uma atividade, não uma classe social 
ou economica.

2?) A administração constitui responsabilidade de qualquer 
chefe e nao exclusivamente do comércio e da indústria.

3’ ) A Administração é uma atividade diferente de qualquer 
outra atividade.

_ 4») Os administradores necessitam de qualidade e prepara- 
çao especiais.

f ) .  P or ™ais bj m P a r a d o s  que estejam  em  dado m om ento, 
os adm inistradores devem  fazer um esfôrço  con stante e con sc ien te

(1 7 )  K o o n tz ,  Harold e 0 ’D o n n e l l ,  Cyril, 0p. d t ,  p á g . 6.
(1 8 ) K o o n tz ,  Harold e 0 ' D o n n h l l ,  Cyril, op. cit„ p á g . 5 .



para manter-se amplamente informados e em dia sôbre os pro­
gressos da administração". (19)

A crescente complexidade das funções do Estado, o aumento 
do tamanho das empresas, a multiplicidade de interêsses e fôrças 
que integram as instituições determinou a necessidade de que as 
partes componentes de um todo sejam agrupadas de forma racio­
nal, obedecendo a técnicas estudadas e testadas em vez de depen­
der do bom-senso ou da habilidade de uma pessoa. Não mais 
existe o chefe prodigioso do passado; não existem milagres para 
resolverem as aflições de pessoas ou de nações. O s bons resul­
tados e a solução dos problemas dependem exclusivamente do 
estudo, da pesquisa, de métodos, da aplicação de procedimentos 
amplamente estudados por órgãos profissionais especializados.

H á alguns anos passados os problemas das emprêsas e das 
instituições podiam ser resolvidos com a colaboração de um enge­
nheiro competente que, usando a sua capacidade criadora e racio­
cínio lógico, aplicados com bom-senso, resolviam os principais pro­
blemas. Tal fenômeno não mais ocorre nas nações desenvolvidas 
e é a prática característica de países subdesenvolvidos, onde exis~ 
tem pessoas que resolvem tôdas as dificuldades. Ly n d a l l  U rwick  
afirma categoricamente: “Com o desenvolvimento da administra­
ção científica, aspectos correlatos do trabalho do engenheiro foram 
atribuídos a departamentos especializados e transformados em es­
pecificações das fichas de procedimentos”. (20) Os povos que 
ainda não pensam assim continuam com baixo padrão de vida e 
pedindo auxílio a alguma nação que prosperou porque sabe admi­
nistrar seus recursos.

O  procedimento de chefes e funcionários deixou de depender 
do talento de uma pessoa para ser previsto e estudado por órgãos 
especializados e passaram a ser analiticamente descritos e orien­
tados nas rotinas de serviço. Terminou a fase em que a impro­
visação de uma pessoa talentosa, aliada ao seu bom-senso, podia 
resolver os problemas das instituições.

A administração, pelo menos nas nações desenvolvidas, não 
mais é exercida por amadores, porque a facilidade de comunica­
ções determinou, por parte da opinião pública, o conhecimento, 
desejo e necessidade de bens e serviços complexos que só podem 
ser produzidos por instituições bem organizadas e administradas; 
assim também a inépcia do homem que dirige ou chefia, sem ter 
a imprescindível formação técnica, não poderá ser ocultada da 
grande massa de insatisfeitos que pressionam as tradições sociais,

(1 9 )  A ppl ey , L aw ren ce, op . c /f., p á g . 14 .

(20) U rw ick , Lyndall — Elementos de Administração — Ediciones da 
La Universidad de Puerto Rico, San Juan, 1954.



como ocorre nas nações subdesenvolvidas, face à inflação e pe­
quena pressão na concorrência comercial e industrial.

P eter  D rucker  esclarece o papel da administração, quando 
diz que ela "exprime também as convicções básicas da moderna 
sociedade ocidental; exprime a convicção da possibilidade de con­
trolar-se os meios de vida do homem, por meio da organização 
sistemática dos recursos econômicos; exprime a convicção de que 
a variação econômica pode ser convertida no mais potente motor 
do melhoramento humano e da justiça social”. (21)

O bom-senso aumentou a altura da queda. Os que percebe­
ram o perigo que se avizinhava estão estudando administração ou 
especializando-se. O Brasil está iniciando a era da profissiona­
lização . . .

5. a evolução

A especialização determinou a profissionalização. Como não 
era possível produzir bens ou serviços nos padrões qualitativos 
exigidos pelos consumidores, o artesão transformou-se em operário 
especializado que, para adquirir o pleno domínio da técnica que 
manipula, teve de dedicar todo o seu tempo de trabalho, tôda a 
sua capacidade, a aprendizagem e ao desenvolvimento do processo 
e meios de produção, nao mais podendo ocupar-se com outras 
atividades-

Tôdas as atuais profissões surgiram com o aparecimento dos 
primeiros especialistas que desenvolveram o seu próprio “kow-how" 
e tiveram por parte dos consumidores o reconhecimento da quali­
dade das técnicas que manipulavam, pois elas eram vendáveis e 
passaram a constituir novos produtos ou serviços que eram dese­
jados, necessitados e consumidos.

A primeira especialização que se transformou em profissão
oi a dê  armeiro pois a defesa da integridade física e do patri- 

momo nao podia ficar na dependência de armas defeituosas fabri­
cadas por amadores; havia muito risco vara ,
no bom-senso ou talento de um indivíduo. Posteriorm eTteTm e- 
dicina se transformou em profissão, pois todoc •
m m .  m iz
humanas e o mêdo, condicionando grande parte dn ™ em°Ç°-s 
Tivçm„s m p ó c rv e s . concetaado !  £ g £  £ ? £ ?  
poraneos.

A evolução da profissionalização foi lenta, pois existiam 
tradições seculares, as idéias estereotipadas e as convenções

as
so-

(2 1 )  D r u c k er , Peter F. — Prática de Administração de Ewn 
Editôra Fundo de Cultura, Rio de Janeiro, 1962, pág. 16.



ciais que impediam a pesquisa e o estudo e facilitavam o apare­
cimento dos charlatães que abusavam dos incautos e viviam bem, 
protegidos sempre pelas instituições que não desejavam o avanço 
tecnológico, porque dependiam de clientela inculta, dócil e fàcil- 
mente manipulável.

Segundo H u b e r t  H ugo  H il f , um dos mais antigos documen­
tos sôbre trabalho organizado dentro da sistemática administra­
tiva é da época de Hammurabi, rei da Babilônia de 1728 a 1686  
A .C .,  e trata de ‘‘uma programação do trabalho e um controle 
da produção, uma contabilidade com registros, uma estimativa das 
necessidades de mão-de-obra e tempo de trabalho, uma instrução 
para o início do trabalho e as atividades subseqüentes, uma des­
crição das tarefas e dados sôbre o tempo de trabalho necessário e, 
por último, um salário mínimo”, (22) apresentando quase tôdas 
as características técnicas de uma organização moderna.

A lbert  L e p a w sk i, analisando a evolução da administração 
adverte que documentos egípcios de aproximadamente 1 .300 A . C .  
tratam de práticas administrativas típicas de um estado que admitia 
a existência de administradores profissionais. ( 2 3 )  Da mesma 
maneira na China, C o n fú c io  nas suas parábolas faz recomenda­
ções sôbre a administração pública. N a construção da grande 
muralha chinesa, 200 A . C ., foram feitos e gravados dados sôbre 
o rendimento do trabalho.

As grandes obras de engenharia dos egípcios e chineses foram 
indubitávelmente realizadas com o apoio de máquina administra­
tiva capaz de coordenar o esforço de milhares de homens. Le o - 
NARD C o tt r e l , autor de "The M ountains of Pharaof" e famoso 
arqueologista inglês, diz que para construir a pirâmide de Queops, 
com 147 metros de altura e uma base quadrada de 230  metros 
de lado, "um número incontável de pedreiros, cavoqueiros, labutou 
durante 3 0  anos no Planalto de G isé;. . .  o pêso das pedras com 
que construída varia entre duas e meia e 15 toneladas. E  existem 
aproximadamente 2 .5 0 0 .0 0 0  dêsses blocos na grande pirâmide; 
entretanto, os homens que as cortavam e colocavam em posição 
não possuiam recursos mecânicos a não ser a alavanca, o rôlo e o 
plano inclinado’, e termina lembrando que ‘‘os blocos de pedra 
calcárea do revestimento, dos quais restam alguns fragmentos na 
base da pirâmide, foram cortados e ajustados com tanta precisão 
que dificilmente se poderia passar entre êles um papel de cigarro" 
(os grifos são nossos).

(22) H ilf , Hubert Hugo —  La Ciência dei Trabajo — Ediciones Rialp
S. A ., Madrid, 1963, pág. 53.

(23) L e pa w sk y , Albert — Administration — Publisheh by Alfred A. Knoff 
Inc, New York, 1949, págs. 78/81.



N a  id ade m édia o homem  retrocedeu tècnicam ente e as pró­
prias guerras ficaram  reduzidas a  pequenos m ovim entos de h o ­
m ens e equipam entos; em bora h ou vesse  um aum ento de m alicia e 
da prática de traições e  usurpações, o homem estava  prêso a idéias  
estereotipadas, que lh e limitavam o pensamento criador e desen­
volviam aspectos especulativos.

Com o aparecimento de Leonardo  de V ince (1452 a 1519) 
ressurgiu o espírito criador; fazia êle a defesa do método experi­
mental e ponderava que nenhum trabalho de importância poderia 
ser feito sem pesquisa, estudo e programa. Em 1485, Leon  B a p - 
tiste  A lberti escreveu a "De Re Aedificatoria", na qual defende 
a importância da técnica para a solução dos problemas humanos, 
esclarecendo que "ela permite resistir aos transbordamentos dó 
mar, e dos rios, limpar pântanos e construir navios”.

Em 1569, Jerô nim o  C ardan  fêz a apologia das máquinas e 
da técnica, defendendo o emprego de princípios de física como 
forma de libertar o homem de uma parte do trabalho transferin­
do-o para máquinas, o que vem a ser o atual princípio da transfe­
rência da habilidade. Já em 1580, C onrad  D asypo dius  escreveu 
Heron Mechanicus , analisando o papel das máquinas como ins­

trumento na economicidade do trabalho, sendo considerado por 
alguns como a primeira obra de racionalização do trabalho. H u- 
B-et  H ugo  H ilf analisa as grandes obras do Vaticano e afirma
T pZ  S i L  v  f  °  a,r? uitet°  D ™ * n ic o  F o n t a n a  recebeu 
do Papa Sixto V  a mcumbenoa de instalar o obelisco da praça
de Sao Pedro, em Roma. Para assegurar a cooperação foi proi­
bido, com pena de morte, falar e somente cuspir", (24) introdu­
zindo uma disciplina ferrea e desumana comparável à dos eqípcios 
para realizar uma pequena obra, enquanto m,o j  e9'Pc
C o tt r e l , den.ro da Pirâmide de q “ “Ò° ? “?  ° NA”D
Catedral de São Paulo em Roma, p a r â a  de SSo P 'T  ^  “ 
a Abadia de W estminster. de e t a r a  ã ,  ,  , ° / ' PT
Florença e M ilão”. A evolução não havia conseguido rcÚ perar 
operário, a fim de estimular os esforços. recuperar

No século seguinte, em 1610, G alileu  r j-
problema do trabalho humano, bem como os n r í ,  3 °
técnica, lançando as bases da ergologia. Em 1637 René D escar'  
t e s , o pai da teoria científica do processo mental lógico que fun­
damenta a racionalizaçao, escreveu o célebre T  ™ 
todo-, objetivando, como dizia èle, " b e „ c o % , ? T Z ?  
qutsa da verdade nas ciências’’,, lançando as base-? rl ^  ^  
cientifico e possibilitando o desenvolvimento tecnolíg icT q” ™ ^  
mos conseguindo Era grande, todavia, a falta de recnrsos f e n S s  
e. segundo Jean  C h e v a lie r , em 1642 P a s c a l  "só tinha os“ « n r -

(2 4 )  H i l f ,  H ubert H u g o  —  op. cit., p á g . 5 5 .



sos de seu gênio para realizar a máquina (aritmética), cujo meca­
nismo havia projetado com base de seus conhecimentos de geo­
metria, física e mecânica". (25) Já no final do século, em 1668, 
V a u b a n  publicou um trabalho enunciando as primeiras regras de 
administração e sugerindo um salário baseado na produtividade do 
operário, a fim de estimular os esforços.

O  século X V III marca o início da primeira revolução indus­
trial, fazendo renascer a consciência da importância da adminis­
tração como atividade-meio capaz de possibilitar a realização de 
grandes empreendimentos. Surgem as grandes cidades, a popula­
ção aumenta e a vida começa a tornar-se complexa. Em 1729. 
o engenheiro militar B elidor estudou a cronometragem dos tem­
pos dos movimentos, depois de realizar a imprescindível análise 
do trabalho, na execução de uma tarefa, lançando a idéia básica 
do estudo de tempos e movimentos que constitui a atual preo­
cupação da organização e administração. Em 1775, M o relly  
escreveu o "Código da Natureza", defendendo a formação e o 
treinamento de trabalhadores e sendo considerado por G uerreiro  
R a m o s  verdadeiro precursor do Taylorismo, pois "recomendava 
que cada um deve ter um trabalho de acôrdo com sua habili­
dade”. (26)

No século X IX  tivemos o aparecimento da notável obra de 
R o bert  O w e n , em 1817, intitulada "A  N ew  View of Society", 
na qual estuda os fundamentos do condicionamento social, esclare­
cendo que o comportamento do homem é esencialmente um pro­
duto das idéias e tradições do meio em que vive, e chegou à con­
clusão de que o mecanismo dos reflexos condicionados poderia 
ser usado no treinamento, através da introdução na orientação 
funcional de fatores determinantes e chegou a demonstrar coran 
os managements” poderiam aumentar a produtividade e os lucros; 
na prática também fêz modificações substanciais, tornando o trei­
namento uma atividade funcional sistemática, reduzindo o tempo 
de trabalho, suprimindo os castigos, e proibiu o trabalho de meno­
res de 10 anos que naquela época era comum na Grã-Bretanha. 
Em 1819, S a in t -S im o n , na sua obra "L'Organizateur" propõe 
um govêrno racional, constituído de três câmaras: 1?) a da 
invenção; 29) a do exame, e .3^) a executiva, formada de 
técnicos, pois considerava que as funções do govêrno eram muito 
importantes para permanecerem na mão de políticos,, sendo o 
verdadeiro precursor da Tecnocracia. Posteriormente, C h a r l e s

(25) C h evalier , Jean — O.-gartizaciort de Empresas — Ediciones Palestra, 
Barcelona, 1955, pág. 59.

(26) G uerreiro  R a m o s  — Uma Introdução ao Histórico da Organização 
Racional do Trabalho — DeDartamento de Imprensa Nacional, Rio de Janeiro, 
1950, pág. 58.



F o urier  aconselhou a reorganização da sociedade que estava es­
truturada de forma desatualizada para enfrentar a evolução da 
tecnologia, preocupando-se com os problemas sociais da produção 
em sériie.

Finalmente, temos que registrar a obra de Louis B lanc  ( . .  „ 
í 813-1882), intitulada “Organization du Travail”, na qual estuda 
a estrutura social do trabalho, a livre-emprêsa e a concorrência 
com seus efeitos na sociedade, problema ainda sem solução.

Posteriormente, em 1832, C h a r l e s  B abbage escreveu "The  
Economy of M anufactures”; analisando o processo industrial, con­
sidera os aspectos de racionalização do trabalho e lança os funda­
mentos da administração científica como atividade capaz de au­
mentar a eficiência dos fatores de produção e a rentabilidade doe 
negócios.

O sécu lo  XX m arca o  início da adm inistração com o ciência, 
pois, além  da obra de F ayo l , ocorreu em 1911 a publicação do 
trabalho de F rederick  W in slo w  T aylor  intitu lada "The Princi­
pies of Scientific M anagement"; a lgu ns autores afirm am  que a p u ­
b licação foi em 1909; parece, todavia , que foi ês te  o ano em que o  
trabalho fo i escrito, lançando as b ases cien tíficas e defin itivas da 
racionalização do trabalho, depois de num erosas exp eriências p 
pesquisas, ten do criado a estrutura funcional e o seu  m ecanism o  
de acom panham ento e  controle do trabalho, objetivando o  aum ento  
d e produtividade, e  sen d o  m uito justam ente cognom inado de —  
Pai da Organização. (27)

Mais recentemente tivemos a obra de L u t h e r  G ulick  intitu­
lada "Papers on the Science of Ãdministration". onde analisa a 
técnica de controle e lança os fundamentos da teoria da dem r 
tamentalização. Em 1923 apareceu a obra do consultor ingSs 
O livier S h el d o n  intitulada The Philcsophy of M anagement", 
na qual lança as bases de uma teoria administrativa unificada

Em 1931, J a m e s  M o o ney  e A lla n  R eiley  publicaram "On- 
ward Industry e H enry  D u t t o n  termina o seu trabalho inti­
tulado Principies of Organization , estudando o processo mental 
criador, a padromzaçao, o planejamento e as estruturas Em 1933 
foi feita a publicação do trabalho de Ly n d a l l  U rwick  intitulado 

The Elements of Ãdministration , no qual aperfeiçoa os funda­
mentos da admmistraçao especialmente as idéias de F ayo l . N o 
ano de 1938, C h ester  B ernard  publica "The Functions of the 
Executive onde analisa os fundamentos da autoridade e o me-
“ 0, d^ cfl^ E m , 1947. Jam es  M o o ney  publica nôvo livro, 
in titu lado The Principies o f Organization". sa lien tan do a im por- 
tancia  da coordenação  no p rocesso  da prod ução.

(2 7 )  T aylor , Frederick Winslow — Princioio* < - /-.
tifica -  Editôra Atlas, S. A ., Sâo Paulo, 1953 ^dmlmstraçao C,e



Cumpre ainda mencionar a colaboração de W oodrow W ilson, 
Leonard W hite, M archai Dimock, Herbert Simon, Dexter Kimball, 
Russel Robb, Catherin Seckler-Hudson, Henry Dennison, M ary 
Parker Follett, Ordw ay Tead, Paul Holden, L. P. Alford, Ralph 
Barnes, John Bangs, W illiam Cornell, Hugo Diemer, Harrington 
Emerson, Henry Ford, Henry Lawrence Gantt, Frank Bunker 

< Gilbreth, Henry Le Chatelier, Lillian Gilbreth, C. E. Kooeppel, 
Richard Lansburg, Allan Mongensen, Harlow Person, W ebster 
Robinson, Erwin Harkell Schell, Morris Viteles, Percival W hite, 
John Pfiffner, W illian Mosher, Glenn Stahl, John Millett, Albert 
Lepawsky, Gordon Carson, Roger Lambert, Richard Lewinsohn, 
Hubert Hugo Hilf, Georges Leener e Lawrence Appley.

Temos ainda que ressaltar o trabalho de três instituições 
norte-americanas, a "Society for the A d  vence of M anagement", 
constituída de remanescentes da "Taylor Society", a "International 
City M anagers Association", que prepara e seleciona administra­
dores para o serviço público norte-americano, e o trabalho da 
"American Management Association, mais conhecida como A M A ,  
uma das maiores editoras de trabalhos técnicos.

6. a  pro fissio nalização

Até a década iniciada em 1920, os administradores eram 
improvisados nos Estados Unidos, como ainda hoje ocorre no 
Brasil. Nessa conjuntura, H erbert  H oover  constatou a baixa 
produtividade dos fatores de produção e iniciou grande campanha 
contra o desperdício, defendendo a  necessidade de reformular a 
mentalidade do povo norte-americano, tornando-a mais racional, 
a fim de aproveitar melhor os recursos nacionais, e dando início 
à preparação em larga escala de administradores profissionais.

Em 1941 surgiu um livro que fêz sensação nos Estados Uni­
dos, escrito por Ja m e s  B u r n h a m  e intitulado "Managerial Revo- 
lution", no qual o autor defende a tese de que o “govêrno do 
mundo está passando das mãos dos capitalistas para a dos admi­
nistradores’’. Tudo indica que a sua tese está sendo comprovada 
pela realidade. O  Mercado Comum Europeu com a  sua estrutura 
complexa e com um mecanismo multilingüístico, onde as comuni­
cações e articulações esbarram com numerosos problemas de cos­
tumes diferentes, leis peculiares, tradições industriais e comerciais 
diferentes, não poderia entregar o seu destino a amadores e acabou 
por criar uma nova categoria de técnicos intitulada "eurocratas , 
com cêrca de 4.000 funcionários que administram a Côrte Suprema, 
o Euraton, a Comunicidade do Carvão e do Aço  e tôda a máquina 
do Mercado Comum Europeu.



Os “eurocratas" são selecionados com severidade, pois devem 
conhecer pelo menos três línguas faladas nos países membros do 
M.C.E., devem ter excepcional aptidão e capacidade para poderem 
freqüentar o rigoroso treinamento administrativo imposto. A es­
colha obedece também à proporção da contribuição financeira de 
cada nação integrante. Assim a França e a Itália têm direito a 
uma cota de 28% das vagas, a Bélgica e a Holanda a 7,9%, 
Luxemburgo a 0,2% . No ano de 1962, todavia, a formação do 
quadro dos "eurocratas” não obedecia êsse critério e constava 
de 579 alemães, 508 belgas, 458 italianos, 450 franceses, 211 ho­
landeses, e 80 luxemburgueses. Existem também especialistas con­
tratados de outras nacionalidades, quando o recrutamento interno 
não é satisfatório face às qualificações exigidas. Os norte-ameri­
canos e ingleses não chegam a 2% do total.

Os salários são elevados em relação à média européia; os 
eurocratas são chefiados por W alter  H a l l st e in , presidente da 
Comissão Administrativa do M.C.E., o qual recebe um salário 
anual de 27.828 dólares norte-americanos, com isenção de impôsto 
de renda. Cada eurocrata conserva a sua nacionalidade; deve 
todavia, defender a integração dentro dos critérios preestabele- 
cidos. O  seu trabalho tem sido proveitoso e a iniciativa pode ser 
tida como vitoriosa, pois consegue manipular a complexa máquina 
obtendo projeção internacional, merecem a confiança interna e 
gozam de simpatia onde residem. O "eurocrata" representa a 
vitória da administração profissional, face à existência de uma 
consciência coletiva nos países-membros de que não podiam correr 
o risco de ter o seu destino orientado por políticos. O  eurocrata 
e o mais importante europroduto. . .  unicamente para consumo 
interno.

Nos Estados Unidos a profissionalização também está alcan­
çando ate a admmistraçao pública, depois de ter vencido no setor 
privado, e temos o exemplo da nomeação de R obert  M cN am ara  
na epoca com 44 anos, para Secretário da DefeUa. o mais impor­
tante cargo da administração pública norte-americana, sendo o

RemúblicaUe ^  ^  ^  deP° ÍS d°  Presid^ e  da

A história de M cN a m a r a  é verdadeiramente estimulante para 
aqueles que estudam Administração e esperam que o valor dos 
técnicos seja algum dia reconhecido no Brasil. Nasceu êle em 
São Francisco em 1916, e é formado em Administração pela 
Universidade de Havard, na qual foi professor; é considerado o 
tipo do / 'executivo intelectual”, pois possui grande rapidez de 
pensamento, raciocínio lógico e 'ordena as idéias com a precisão 
de um cronômetro, delas extraindo a noção perfeita do essencial”



R obert  M cN am ara  foi contratado pela “Ford M otors Cotn- 
pany" há 15 anos passados para trabalhar no seu departamento 
de planejamento com modesto salário e chegou ao pôsto de diretor- 
geral com o salário anual de 500.000 dólares, graças à capa­
cidade de colocar a sua energia a serviço de " achievement’’, isto 
é, transformar as idéias e planos em providências e realizações, 
aumentando a prosperidade da grande emprêsa que dirigia.

E ’ atualmente o homem forte do Pentágono, controlando di­
retamente 25.000 funcionários e indiretamente 3 milhões e 500 
mil pessoas que constituem o efetivo das fôrças armadas dos 
Estados Unidos. Parece que o govêrno da grande nação acredita 
no valor da célebre frase, atribuída a C l e m e n c e a u  —  "A  guerra 
é uma coisa muito séria para que os generais possam resolvê-la", 
ou então que a segurança de uma grande potência é assunto muito 
importante para ficar entregue a quem não tenha comprovado ser 
um grande administrador.

No Brasil o ensino de Administração ainda não chegou a 
empolgar a nação; existem alguns cursos superiores que, todavia, 
não conseguem realizar o trabalho que seria lícito esperar, consi­
derando os aspectos qualitativos e quantitativos. Não existe ainda 
a consciência da existência da necessidade de administrador pro­
fissional, embora o problema tenha sido estudado por B enedicto  
S ilva no seu ensaio intitulado "A  Era do Administrador Profis­
sional", demonstrando de forma cabal a necessidade da profis­
sionalização e a sua importância para o desenvolvimento do nosso 
País.

A grande maioria de nossos homens de negócios, empresá­
rios e capitalistas continuam esperando o milagre dos administra­
dores escolhidos porque são parentes, são amigos, ou então porque 
são homens de bom senso. Quando a sorte e a inflação auxiliam, 
tudo vai bem; quando, todavia, incide a concorrência dentro do 
mecanismo da oferta e da procura na livre emprêsa que defendem, 
passam a pedir moratória ou favores do govêrno. O s nossos 
capitalistas e empresários não entenderam ainda o papel da livre 
emprêsa na sociedade democrática.

O s mais lúcidos andam à procura de administradores que 
tenham bom-senso, como se o equilíbrio emocional, social e eco­
nômico pudesse resolver os graves e crescentes problemas que 
existem em tôdas as emprêsas médias e grandes. O  bom-senso 
ajuda, mas não resolve. Estamos a todo momento observando 
erros, fracassos e desajustamentos provocados por chefes que 
pessoalmente são bons, mas que não conhecem organização e 
administração. Felizmente começa a surgir um movimento reno­
vador, partindo de industriais esclarecidos. O  S r . I srael  K labin  
declarou em recente palestra que "a crise brasileira é uma mani­



festação de desadministração vinculada à transformação dos pro­
blemas econômicos e sociais do País em problemas políticos", e 
conclui afirmando: “Temos que lutar contra a inflação, a inefi­
ciência administrativa, o desestímulo à atividade criadora”.

Outra solução empírica, muito usada no Brasil, é recrutar 
para os cargos de chefia quem tenha um diploma de curso su­
perior, ou tenha feito alguma viagem ao exterior, como se os 
nossos cursos superiores ensinassem a organizar é administrar, 
ou como se um roteiro mais prolongado no exterior transmitisse 
por osmose conhecimentos técnicos.

Sob o título de "O  subdesenvolvimento é dos Homens" o 
economista E ug ênio  G u din  afirma que "o desenvolvimento eco­
nômico de um país é função. mais do que tudo, da capacidade 
de sua gente" e "um país é aquilo que a sua gente o faz" A  res­
ponsabilidade dos economistas é muito grande na luta contra o 
subdesenvolvimento e da sua preparação em organização e admi­
nistração depende uma grande parcela do progresso do país sendo 
necessário aumentar a carga horária e número de disciplinas de 
micro-economia nos currículos, para que êles possam enfrentar a 
realidade e nao permaneçam na situação de quem tem grandes 
ideias ou planos e nao consegue efetivá-los por falta de uma ati- 
vidade-meio que e a maquina administrativa eficiente H arold 
K o o n tz  e C yril O D o n n e l l  advertem dizendo: “U m a 'o u tra  
razao para o atraso tem sido a preocupação dos economistas com 
a economia pohtica e os aspectos não administrativos das em prZ  
sas . (28) (O s gnfos sao nossos).

Existem aquêles que aprendem organização e administração na 
vida pratica, na luta pela sobrevivência; trabalhando durante muitos 
anos, depois de 30 anos de tentativa, são razoáveis organ! "dotes 
e administradores, mas para aprender prejudicaram grandemente 
as instituições que tiveram a infelicidade de tê-los como "hc'e  
ass.n, como destruíram a paz e as esperanças de ntuitos subordi’- 
nados, v,olentando-os com determinações erradas. Setá honesto e 
razoável usar a posição de chefia para encobrir a inépcia e ahmentar 
a vaidade, para aprender lentamente o que poderia ser aL tartadn  
com relativa rapidez, num curso de formação? Será merecedor do 
conceito de inteligente e digno quem, depois de numerosas expe- 
r.encias, prejudicando aquêles que depositaram confiança „ a sua 
capacidade, compromete o futuro da instituição e de pessoas para 
ter o prazer de dizer que aprendeu sozinho, sem ter mais tempo 
j t  Par?  aPI,car °  9“e assimilou? Será que „ão tiveram capacidade 
de avaliar as suas limitações e a necessária autocrítica de fre­

(28) "Ko o n t z , Harold e 0 ’D o n n e l l , Cyril op: cíf!,'pág 16



qüentar ura curso, assimilando experiências testadas e sistemati­
zadas ou então para contratar um especialista que pudesse orien­
tá-los?

A resposta para as nossa perguntas é dada por H arold 
K o o n t z  e C yril 0 ’D o n n e l l , quandó ponderam: "Um advogado 
é empregado para redigir contratos de venda; um físico para 
fazer pesquisas nas ciências naturais; um contabilista para manter 
os livros e registros; um engenheiro para desenhar uma válvula 
eletrônica. Estas atividades exigem capacidade, mas não são de 
nenhuma forma de natureza administrativa. Ao contrário, o admi­
nistrador emprega êstes homens porque podem contribuir para 
atingir o objetivo da empresa", (29) evidenciando que o valor 
de tôdas as especializações é o resultado da capacidade admi­
nistrativa do chefe, sem a qual o chefe não pode bem utilizar 
os elementos disponíveis.

Aqueles que escolhem técnicos pelo bom-senso não acreditam 
na administração como ciência; colocam o advogado como diretor, 
o engenheiro como chefe industrial, o contador como chefe de 
controle, e tc ., mas quando necessitam de uma intervenção cirúr­
gica não procuram o amigo que tenha bom-senso, diploma de 
curso superior ou viagem ao exterior, e, sim, um bom médico 
operador e que muitas vêzes nem conheciam antes. Quando está 
cm jôgo a própria vida, êles acreditam na técnica; quando, todavia, 
o êrro pode ser suportado pelos sócios, acionistas, subordinados 
ou consumidores êles preferem o bom~senso e a amizade. . .  Eis 
o problema que é um verdadeiro desafio à inteligência do brasi­
leiro que ama as suas tradições culturais.

A organização e a administração são ciências; já possuem  
técnipas, métodos e processos sistematizados e testados com vali­
dade universal, que podem ser transmitidos e que resolvem a 
grande maioria dos problemas, evitando o longo e dispendioso 
trabalho de redescobrir aquilo que é matéria pacífica e alicerce 
cultural, sacrificando a instituição, os que dependem de suas de­
cisões e a si próprio. A assimilação do "know-how” é impor­
tante e necessária, constituindo condição básica para que um 
homem honesto tenha coragem de assumir um cargo administra­
tivo importante ou tentar alguma organização.

L a w r e n c e  A pp l e y , estudando os problemas de administração, 
esclarece que " . . .  um gerente profissional deve ter imaginação, 
um imperioso desejo de maiores realizações, uma vontade de tra ­
balhar e resolver os problemas humanos e uma atitude crítica 
construtiva da situação em que estamos: requer também a habili­

(2 9 )  K o o n tz ,  Harold e 0 ' D o n n e l l ,  Cyril, op. cít., pág. 4 6 .



dade de fixar objetivos mediante uma análise inteligente de orga­
nizar segundo as necessidades, de aproveitar os instrumentos ou 
meios que estejam à disposição, e estudar, inspirar e dirigir". (30) 
o que dificilmente pode ser realizado por quem não teve formação 
profissional ou treinamento.

A melhor forma de assimilação é a freqüência em algum curso 
de formação, ministrado por instituição idônea e professores qua­
lificados, acompanhada de estágio em alguma emprêsa bem orqa- 
nizada e administrada. Quando, todavia, tal procedimento não é 
possível, pois o interessado já ocupa posição importante e não pode 
afastar-se durante muito tempo, há o treinamento, que é ensinar 
fazendo, no Mentido de condicionar atitudes produtivas dentro da 
melhor sistemática técnica.

O problema do treinamento é que êle ministra conhecimento 
com pequena profundidade e amplitude e grande intensidade- só 
ensina a resolver determinados problemas dentro de certa pro 
blematica conjuntural; êle é essencialmente bitolado pois não visa 
a proporcionar cultura ou formação técnica, mas, sim, o aumento 
de produtividade e ajustamento funcional. Na prática os treinan- 
dos se empolgam e pensam que são professores de orqanizacão e 
administraçao e começam a repetir os lugares comuns que apren­
deram, as chaves e os esquemas, como se houvessem descoberto 
uma gazua para todos os problemas técnicos. No Brasil „ t r J U  
m ento tem  sid o  desvirtuado pela fa lta  d e a u f c J S a V p ‘ b “ á 
intelectual dos técnicos. E um reméd:0 que precisa 
aplicado realmente no trabalho, para resolver os seus problemas e 
nao se transformar no o pio da produtividade.

Nos pequenos negócios, a administração pode ser feita com 
a pratica adquirida na observação de outras empresas: os proWe- 
mas podem ser resolv.dos com a  inteligência comum ou arqúcia 
pois as comunicaçoes diretas com os subordinados e o controle 
visual on memorizado bastam para resolver as dificuldades Um 
pequeno comerciante consegue ganhar d inhe iro , sendo o primeiro 
a chegar e o ultimo a sair. desgastando.se muito sem poder tirnr 
fenas on aproveitar no lazer o dinheiro qne gaaha. Está si/iado 
quervw er. mas nao pode, porque „  seu a/as(a „ e„ to do
. 1W »  f  derrocada do mesmo. No dia em que êle se empôlqa 
com o exito inical e compra outro negócio, começa o seu marbrio 
e o seu f,m. sendo enganado por Iodos, pois todo „ seu contróê 
e direto, ele nao dispõe de nenhum mecanismo e não pode estar 
em dois lugares ao mesmo tempo. Aumentou unicamente o vo lum e 
dos prejuízos.

(3 0 ) A ppley , L aw rence A . —  op. c it, p á g s . 27 e 28



N a média e na grande emprêsa, no Brasil, os amadores em 
administração também ainda têm ganho dinheiro; a  maioria das 
grandes emprêsas está ligada a grupos estrangeiros, e o "hnow- 
-how" vem pré-fabricado; são assessorados por técnicos estran­
geiros, existe também a falta de concorrência, maior demanda do 
que oferta de produtos ou serviços face à inflação e o aumento 
crescente da população.

As emprêsas médias e grandes contam de forma geral com 
o protecionismo, isenção de impostos para importar máquinas e 
equipamentos, financiamento a juros baixos e muitas vêzes com 
o aval do Tesouro Nacional. Grande parte da inflação no Brasil 
decorre de auxílios e subvenções a instituições e emprêsas com 
péssimas condições de organização e administração. A população 
inteira é sacrificada para cobrir a inépcia de alguns administra­
dores que possuem políticos e amigos no Govêrno. Eis porque 
na disputa do poder vale tudo: os homens da livre emprêsa sabem 
que não podem perder as1 vantagens e auxílios do Govêrno. Esta 
é talvez a maior característica do subdesenvolvimento, quando os 
empresários não têm confiança na sua capacidade e fazem da 
livre-emprêsa uma forma de arrecadar dinheiro público.

Os êrros mais comuns dos administradores improvisados são 
verdadeiramente cômicos, porque contrariam as normas elementa­
res de administração e representam, na maioria das vêzes, sob o 
aspecto psicológico, uma busca de reafirmação; não confiam em 
si próprios e então desejam ficar em evidência, dando determina­
ções imperativas, não delegando autoridade e centralizando tudo, 
até coisas sem a menor importância, emperrando a máquina admi­
nistrativa. Suas decisões são emocionais, contrariando todos os 
postulados da racionalização; são do 8 ou 80. Reclamam do ex­
cesso de trabalho, alegando que são insubstituíveis, não podem 
descansar ou tirar férias e ficam atolados num mar de papéis. 
Mesmo nas emprêsas pequenas ficam cercados de alguns prote­
gidos e, como não sabem elaborar normas, rotinas e procedimen­
tos, dificilmente atingem administrativamente a infra-estrutura; 
suas determinações se perdem na via hierárquica ilógica e inope­
rante . . .

Quando os negócios caminham mal face à sua inépcia admi­
nistrativa o chefe todo-poderoso, em vez de procurar alguém mais 
capacitado que o oriente, ou contratar um profissional em orga­
nização ou administração, apela para a violência, coagindo os 
subordinados, ou tenta, à última hora, através do suborno, com­
prar a colaboração de um subordinado que não o admira. O  pano­
rama é tragi-cômico. Para justificar o seu fracasso perante os



familiares, dizem-se vítimas de muitas coisas, levam para casa o 
trabalho que deveria ter sido feito por alguém e proclamam que 
são insubstituíveis. . .  e até na devvota fmal representam o papel 
de heróis sofredores. . .

Criticamos o chefe vaidoso e centralizador por não contratar 
um profissional em organização e administração; temos, todavia 
que esclarecer não ser fácil localizar o profissional competente; 
êles existem, mas são prejudicados pelo grande número de charla- 
tães que conseguem promoção e se intitulam técnicos de organi- 
ção e administração, geralmente egressos de outras profissões 
onde fracassaram; comumente fazem algum cursinho em uma ins­
tituição preocupada em faturar alto e oferecer em compensação 
diplomas e certificados com títulos pomposos. Como exemplo 
citamos os cursos de direção, gerência básica ou gerência dé 
pessoal, curso de chefia, liderança, etc., como se fôsse possível 
transferir o "know-how” para quem não tem nenhuma formação 
teórica em 30, 20 ou 10 horas de palestras inconseqüentes muitas 
vêzes feitas por pessoas que também ocupam cargos executivos 
importantes, porque possuem alguns dêsses certificados ou falam 
alguma língua estrangeira, geralmente o inglês, mas o francês e o 
alemão também servem para impressionar.

Organização e administração são ciências fáceis, com grande 
amplitude, que podem ser assimiladas por quem tenha boa forma- 
fao tecmca e não esteja prêso a idéias estereotipadas; devem, 
todavia, ser transmitidas em curso regular e de forma sistemática 
por quem tenha excelente formação teórica e alguma experiência’ 
a fim de testar e comprovar a teoria, pois são essencialmente 
analíticas e lógicas. Os preconceitos, dogmas e idéias estereoti­
padas sao os seus inimigos mais comuns.

Existe, _felizmente, uma perspectiva animadora, pois a oro- 
fissionalizaçao começa a ser considerada sèriamente; já existem 
diversos cursos superiores de Administração j„nt0 à Fa uldade de 
Economm em Be o Honzonte e Põrto Alegre, independentes e 
subordinados a  ̂Universidade em Fortaleza e Salvador A  Fun 
daçao Getulio Vargas mantém no Rio de Taneim p  , j  
Administração Pública e em São Paulo uma de AH ■SC?  - E 
de Emprêsas O  D.A.S.P. mantém no Rio de J a n e to X e ís o s

de especialização, e o mesmo ocorre no Rio de u Z ir a  CUrS° S 
E.S.P.E.G. e o G.E.P.I. Em novembro de 1960 ®
“A.B.T.A .” —  Associação Brasileira de Técnicos de Adminis* 
tração, com o objetivo de congregar elementos capacitados e lutar 
pela profissionalização da Administração.



Face à carência de administradores profissionais no Brasil, 
os economistas e os engenheiros podem em grande parte suprir 
as deficiências, enquanto não houver número suficiente de facul­
dades de administração, pela circunstância de sua formação téc­
nica ter mais afinidade com a formação do administrador; não 
podem, todavia, prescindir de cursos de aperfeiçoamento e espe­
cialização, ministrados por instituições idôneas como as que men­
cionamos anteriormente. N a verdade, esta solução é provisória, 
pois, como adverte Lyn d a l l  U rw ick , “o desenvolvimento de uma 
técnica de administração semelhante a um campo de saber pro­
fissional com tôda probabilidade afetará de modo fundamental 
tôdas as nossas instituições” (31) (os grifos são nossos).

O  problema da profissionalização não pode ser adiado, pois 
o crescimento das empresas aumenta numa progressão geométrica 
a complexidade de sua máquina administrativa. A economia bra­
sileira é ainda dominada pela pequena emprêsa, operando, todavia, 
de forma anti-econômica e sem poder competir com as grandes 
corporações estrangeiras que instalam sucursais em nosso País, e 
tendo as suas possibilidades de sobrevivência cada vez mais redu­
zidas pela tendência de concentração de poder econômico, (32) 
formando grupos poderosos que esmagam os pequenos.

Terminamos por relembrar que existem muitas pessoas com 
ótimas idéias que nada conseguem fazer porque não são capazes 
de transformá-las em realizações. Alguns ficam frustrados e ou­
tros culpam os colegas, os chefes e a sociedade pelo que não 
fizeram por falta de capacidade administrativa. Em alguns casos 
aparece o administrador improvisado que, dispondo de aptidão e 
prática, consegue suprir, depois de longos esforços a falta de 
cultura técnica e ardilosamente constrói um império econômico ou 
político, à custa do sacrifício de pessoas e das instituições que o 
apoiaram. Não é lícito aprender à custa do sacrifício dos subor­
dinados, do público e dos colegas,, desperdiçando tempo, quando 
existem as ciências da organização e administração, oferecendo 
conhecimentos testados e sistematizados.

A  vida é demasiadamente curta para que se possa desperdi­
çar as experiências alheias. A verdadeira sabedoria consiste em 
começar por onde os outros term inaram . . .  Eis a eterna adver­
tência —  os que não se lembram do passado estão condenados a 
repeti-lo.

(31) U rw ick , Lyndall, op . cit., pág.
(32) N ogueira  de  F aria , A. — Estrutura das Organizações Econômicas

— Editôra Récord, Rio de Janeiro, 1960, págs. 180/195.
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SEGURANÇA NACIONAL E ADMINISTRAÇÃO PÚB LICA

Jo sé d e  A l m eida  R ios

José de Almeida Rios oferece-nos colaboração 
de real valia e  boa feitura, em que procura definir 
o papel e a conceituação ótima de Administração 
Pública e as diversas pressões e impactos exercidos 
sôbre as determinações da técnica, principalmente nos 
países subdesenvolvidos, onde os interesses e impo­
sições da política terminam, por imperar.

Partindo dessa premissa, —  do prevalecimento 
da política sôbre a técnica, —  o  autor procura uma 
maneira de vencer os reflexos negativos da anomalia, 
terminando por encontrar. —  após estudar, detalha­
damente, os diversos fatores que interferem na A d ­
ministração Pública, inclusive à luz de gráficos e 
opiniões de tratadistas. —  n a Segurança Nacional, 
o fatôr decisivo na ordenação da disputa entre as 
duas atividades. Entretanto, segundo o autor "o 
Conselho de Segurança Nacional raramente se 
reune e, quando o faz. procura atender a problemas 
julgados de defesa nacional".

Ademais, "as autoridades responsáveis pela sua 
Doutrina, também freqüentemente são contaminadas 
pelos vícios da promiscuidade, tomando posições os­
tensivas entre os variados grupos políticos, ideoló­
gicos. utópicos, de pressão, etc., despindo-se de sua 
personalidade de arbítrio supremo da confiança na­
cional".

CONCEITU AÇÃO

-E v m  nenhum  outro se tor  d e a tiv id ad e socia l so fre  tam anha  
prova de seu  fun cion am en to  o sistem a  d em ocrático  d e govêrn o  
com o na A dm in istração  P úb lica  M o d er n a . A  am plitu de d e seu  
cam po em pírico e  exp erim en ta l, d ada a  con form ação in stitu cional 
recen te  e  a  im ensa gam a d e fatores a d v erso s com  q ue tem  de  
s e  haver, ex ig em  realm en te a can a lização  d os resu ltad os de seu s  
trab alhos para o  cam po le g is la tiv o  ord en an d o  a e laboração  d e  
le is  m édias que confiram  a  resu ltan te  d os proced im entos h um anos



cm sua faina de lutar contra o meio. Para que isto se dê, mister 
se faz a liberdade de idéias e de pensamentos que conduzam a 
inovações, renovações e transformações, fundamentos essenciais 
da evolução. Em uma sistemática ditatorial ou totalitária de 
govêrno será possível obter, inclusive, um desenvolvimento mais 
rápido, tornando contudo, pouco sensível o processo de evolução. 
Já H egel com suas idéias, origem de fórmulas de govêrno revi­
vidas há mais de vinte séculos e nunca praticadas, criticando os 
materialismos dos séculos XV I e XVII, inclusive aquêles de 
F e u r b a c h  e P r o u d h o n , mostrava-se cético ao demonstrar quê 
não foi considerada a fluidez do caráter e dos procedimentos hu­
manos na formação social. Mesmo que pela Medicina fôsse pos­
sível igualar as biologias humanas, máxime no campo psicológico 
teríamos em verdade aberto o caminho do bitolamento da cultura 
e sua uniformidade, fundamentos das sociedades mais retardadas 
dos silvícolas. Sem a evolução o animal humano já teria desa­
parecido do planeta, tal como aconteceu com os grandes masto- 
dontes das idades passadas. Justamente a razão humana força 
a explosão das idéias e dos pensamentos novos a transformar 
radicalmente, inclusive, as antigas verdades científicas vigorantes 
ha séculos. 0

p o l i . i t  * £ n " c a‘riv °d e Pn ím ?„ ,e  “ “
finalidades que correspondem às idéias políticas do E stedo '" t e e '
e um meio de que se servem os povos na™ ^  a •

. , 1 1  * F para conduzirem a con-
qu,sta de cada vez ma,or bem-estar, acorde com o concei.o a.nan.e
do mores socai v,ge„ e. assim como para fazer evolnir a pró- 
pr,a cultura e ennquece-la de novos subsídios. Serve-se o Esíado 
de um instrumento , o governo, que se flpvir.,,., 
den.ro do processo de dinâmica soctaí

A  Administração Pública é a orgânica burocrática baseada
na ciência, na tecmca, na organização e na e x n m w, . . . , ~  , expenencia para tornarcapacitado o instrumento do Estado.

Na deficiência ética das elites na fase d? ovoi,,,.- . j  j
verificam-se reflexos desfavoráveis na dinâmica m  re ar a a , ,... . . umamica governamental em
sua mobilidade política, impondo-se uma doutrina que inspire maior 
confiança, objetivando impor determinações técnicas sôbre imoosi- 
ções políticas para que a pureza dos processos de execução consiqa 
obter os maiores resultados corn os meios e recursos disponível 
A Segurança Nacional pela confiança que deve inspirar à Fonte 
Real do Poder Político nas Democracias, que é o poVo atua dando 
ordem decisiva no jôgo entre política e técnica. Procura ela ca­
pacitar o Estado para transformar em Poder seu Potencial N a ­



cional já concretizado, dando assim garantia ao povo na conse­
cução, manutenção e perseguição de seus Objetivos Nacionais. 
Neste ponto ressalta-se a importância do Planejamento —  uma 
conjugação de Ciência, Técnica e Organização, no aproveitamento 
dos deficientes recursos disponíveis nos países de evolução e 
desenvolvimento retardados.

"A Política é a atividade do Estado nas coisas grandes e 
universais”, enquanto que a Administração, por outro lado, “é a 
atividade do Estado nas coisas pequenas e individualizadas”. 
A Política é, assim, o campo específico do Estadista, a adminis­
tração do funcionário técnico”. ( B l u n t s c h il l )

Embora a política determine as tarefas para a Administra­
ção não se deve tolerar que ela maneje as suas repartições. O  
objetivo que encontra na Constituição a sua essência, é a certeza, 
a idéia e a verdade postiva formando uma disciplina que é o 
Direito Constitucional, Sendo obra do pensamento espelhando 
as aspirações da Nação, constitui uma tarefa já realizada em si. 
Quanto ao subjetivo, encarnado nas leis e regulamentos, ingre­
dientes da Administração Pública, depende desta perseguir e/7- 
cientemente, realizando finalidades, aproximar-se ao máximo e 
atingir, se possível, a verdade dos ideais constitucionais. Agigan- 
í.a ' SC’ ,assim ’ a tarefe da Administração Pública que é apenas um 

meio de que se serve o Govêrno como “instrumento" do Estado 
para perseguir o objetivo.

A Administração Pública é a ferramenta com que o Estado 
conta em seu instrumento , o Govêrno, para conseguir, na esfera 
de sua competência, as finalidades almejadas.

Descobrir o melhor princípio de distribuição de autoridade é 
da maior importância, talvez sob um sistema democrático, onde 
os funcionários servem a muitos dirigentes do que sob outros 
sistemas, onde servem a poucos. Todos os soberanos suspeitam 
de seus servidores, e o povo soberano não é exceção à regra. 
A confiança faz a fôrça em tôdas as relações da vida, e a Segu­
rança Nacional deverá impô-la, com mais razão, nos povos sub­
desenvolvidos .

Sofrendo a Administração Pública influências as mais diver­
sas do meio social atuante, tem, por outro lado, de ser objeto de 
uma perfeita distribuição de autoridade e de competências. Ela, 
no todo e nos seus elementos, nos vários escalonamentos de sua 
orgânica, tem que conseguir equilibrar sua atuação vencendo difi­
culdades e antagonismos gerados externamente na composição da 
dinâmica social e internamente na qualificação de seus próprios 
elementos. A autoridade tem que assumir posições e atitudes de 
estrita justiça social e funcional para adquirir a confiança que 
determina colaboração indispensável na forma coletiva de traba-



Iho. Eis porque a senda democrática é árdua e áspera, em que 
pese seus princípios de atender à média e procurar o meio-têrmo 
variável e fluído de acôrdo com a fase de evolução e de desen­
volvimento históricos. Em países de evolução muito desnivelada 
com o desenvolvimento são bastante falhos os princípios de ética 
nas elites e grupos dirigentes, causando impacto desfavorável na 
Administração Pública, cuja atuação tem que ser serena firme 
precavida e disciplinada, orientando-se pelos fundamentos’ cientí’ 
ficos e técnicos já incorporados a par das aquisições indispensá­
veis colhidas na análise e na crítica de um trabalho isento de in­
fluências deformantes.

A Administração Pública não deve sofrer influência político- 
partidaria sendo, contudo uma decorrência de sua atividade nos 
governos democráticos Neste ponto, somente a elevação do nível 
educacional e cultural da nacionalidade irá gradativamente estan­
cando a açao individualista no ponto em que colida com os inte­
resses gerais. 1

As leis e regulamentos, e sobretudo a fo rm ará  A* 
judiciário administrativo, adicionados ao caráter inst> siste/ na 
do, poderão atenuar a ingerência político-partidária “ E v te S e  
assim, a interpretação facciosa dos diplomas lenai* ' nv i;a s e ’ 
a atuação funcional, feitos por uma deleqacão nm • norteiam 
Govêrno, transplantando-a para uma forma ; f.. lso,na °  
de caráter continuista e definitivo. O sistema0* l i —̂  f.urí. .ca 
trativo nos parece uma solução favorável. ,U IClano a^minis'

Vemos que a intromissão político-narHrló,.;., . . 
países subdesenvolvidos a causa primordial da inex-nfYT^T 
cionámento da máquina administrativa. a t‘dao do fun-

Sendo uma tremenda alternativa onde o . i
crático não pode evitar a ação político-partidária W v  
institucional, jurídica e com certa aaran t.-Ja ■ í  “ Sionomia 
donal corrigirá os sens excessos »o “ t p o  s „ ; " í Pendênda tun- 
e com forte dinâmica de desenvolvimento " r  r ° j C°  evoluido 
ter sempre presente que a abertura de uma h ^ u  ® prCC'S°  
tteos c os administradores é sempre sina! rt , Cníre 05 P0^ ' 
democrático. A  linha de limite entre a i n f l u i r  ,-d°  contrõIe 
e a desonesta depende entretanto da caracterilr P ,ca /lonesía 
nante na comunidade. Os servidores que se S  P Ca. domi' 
mente pelo bem-estar social e que procuram tn k T u 3111 i5.1” 06*3" 
mente num ambiente politicamente corrupto acabam ^ iente* 
metendo ou entrando na Política”. C°mpr°-

A Administração como um todo tende no sentido de refleti, 

pohtka ° U aqU SUa faSC Ser « p ressa  eni



O  administrador é um chefe e um líder, e não pode ignorar 
as qualidades e a atuação que deve demonstrar em suas tarefas.
A psicologia proporciona explicações da conduta humana que um 
administrador não pode desconhecer. Contudo, é preciso não cair 
no mecanismo puro que procura encontrar somente na atitude 
humana a explicação de todos os fracassos.

Como os fatores variáveis, flexíveis e imponderáveis sejam 
os de maior importância na ação administrativa, fôrça é conven­
cer-se de que a Administração Pública é essencialmente uma dis­
ciplina prática. Contudo a doutrinação metodológica encaminha 
a análise, racionaliza o espírito e organiza a conclusão.

O  estudo da Administração Pública visa melhorar as práticas 
de governar, tendo sempre em vista as peculiaridades já aponta­
das. Por isso mesmo tem êle muito de arte , onde entra forte 
contingente de personalidade, cultivam-se a sensibilidade e as 
habilidades, estimula-se a simpatia humana que concorre para a 
colaboração eficiente, a par da criação de ambiente capaz de sus­
citar a capacidade criadora do homem. O  esforço amplo e conju­
gado no sentido de dirigir, guiar e integrar as atividades do grupo, 
exige a capacitação vocacional para chefia e liderança. O  subjugo 
dogmático da administração ao direito traz conseqüências desfa­
voráveis à experimentação, tornando-se indispensável certa liber­
dade e flexibilidade de as leis ordinárias permitirem regulamenta­
ções variadas e experimentais. Estrangulada a Arte e tolhida a. 
experimentação, pouca coisa restará de material e oportunidades 
de evolução visando organizar subsídios definitivos para a disci- 
plinação científica e legislação adequada para casos, condições e 
peculiaridades. A legislação tem cada vez mais de se ater com 
leis gerais para permitir à Administração Pública jogar com a 
variedade, a diversidade e a complexidade dos problemas, enca­
rados em campos específicos, particulares e peculiares. Somente 
a experiência administrativa será capaz de selecionar os casos c 
fatos de certeza e perenidade para encaminhá-los à formação de 
leis. A Administração deve gerar as leis e decretos. _

A tarefa de pesqu;sar, inquirir e atuar constitui atribuiçao 
especifica do administrador, ao passo que o assentamento de 
normas é função legislativa. E ’ do administrador que surgem a 
maioria das idéias que posteriormente se transformam em leis e 
princípios orientadores (Política). Assim, pois, a Administração 
Pública não faz política, mas trata essencialmente de política. 
E ’ justamente o ponto de identidade que ela apresenta com a 
Segurança Nacional. Ela transmite a experiência adquirida 110 

trato direto das questões surgidas nas implicações da dinâmica 
social e das condições do meio. Decorre, pois, que ela encaminha 
realmente um govêrno de homens e não simplesmente um govêrno 
de leis.



A vida de um país em fase de industrialização, sobretudo 
dentro da orgânica de uma Democracia Social e mesmo 
Bem-Estar ( W elfare  S t a t e ) ,  coloca nos ombros da Admtnis- 
traçao Pública tarefas tremendas e complexas. No tipo “pioneiro” 
de desenvolvimento, a forte dinâmica e a diversificação das ativi 
dades do Estado resultam na perda do controle e da fiscalizacão 
do tipo “universal". Em nosso País, na opinião do Ministro do 
Tribunal de Contas Henrique Coutinho, apenas 10% das despe­

sas públicas têm sido sujeitas à legalização. E leva-se 'tal dis

S o d^A S ilva')3 ^  ^  ^  CrU2eÍr° S anuais <B enedit°
Via de regra 3% das populações de países na faixa média 

de evolução e de desenvolvimento (Argentina, Uruquai etc.) são 
funcionários pubhcos. No Brasil esta percentagem desce a 0 8% 
O volume físico de serviços poderá ser avaliado, contudo em 20% ’ 
justamente a percentagem de funcionários concursados A evasão 
da Receita Pública corresponde a 100% daquela arrecadada A 
sonegaçao de impostos, a importação e exportação contraban­
deada ou clandestina etc. deverão atingir a astronômica sôma 
de um trilhão de cruzeiros anualmente C nrrir,;^  •* 
verificaríamos de que a necessidade de funcionfr'C - • uaçao 
para atender a tão volumoso acervo de tarefas '° S £ imperiosa

■ Para E. G r i f f i t h ,  a complexidade da vida moderna exige 
cada vez maior mterferencia do Estado n a  .. -
plementação, disciplinação e controle 'das a t i v i d a d ^ ^
Nos E .U .A .  existem 300 DepartameatoTe Z Í n d o

fm S ° 2 .  £COn° m,CaS' q”and° em 1507 havia somente 50 e

P a r a  o  m esm o a u to r , a  A d m in is tra çã o  ahsr.rv<>„ .
das funções legislativas e judiciárias. Na legislarão o™31?  ? f
as segu in tes etapas: 1) descoberta ou id en tific a cL  J u  Ç
2) sugestões no sentido de s d u c i o n á , l c ; T Í S ^ £ r ,? einII!
lução; 4) anteprojetação formal; 5) discussão e A Sf°"
6) promulgação; 7) regulamentação. A elaboração de princípo^
ocorre na etapa 3, pois e entao que as linhas gerais da 2  ca
emergem. A Administração ou o poder executivo desemnenha 
papel dominante nas etapas 1 ,2  3 4 c 7  n aesempenha
e nas ditaduras o papel se estende'

Os problemas de govêrno ligados na Administração Pública 
no mundo moderno desafiam qualquer veleidaHo  ̂
artificial dos poderes legislativo, exectivo  e M i c Ú r t o ^ C * ”’ 
exemplo desta caricatura vemos a “Fórmula Presidencial” 
leira. oraS1'

(E. G r iffit h , Re v. Serv. Público, III, V, I, 2, 1940, páq.. 6/10)



SEGURANÇA NACIONAL E ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

O Sistema Político e a Administração Pública

A Administração Pública sendo o meio organizado pelo E s­
tado para atingir finalidades que persigam os Objetivos Nacio­
nais, precisa inspirar a confiança necessária e indispensável para 
obter uma “resultante" favorável no jôgo entre política e técnica. 
Decorre contudo, a circunstância de que suas atribuições sofrem 
impactos tremendos (Q . 2 ), que comprometem a sua responsabi­
lidade de estabelecer um clima de predominância crescente de 
determinações técnicas sôbre imposições políticas. Temos, pois, 
que estabelecer três escalões de govêrno com atribuições bein 
definidas. Um escalão superior de onde partem as Diretrizes 
Fundamentais onde com assessoramento de elevado nível, os E s­
tadistas que devem compor a Orgânica da Segurança Nacional 
(Conselho de Segurança Nacional), (Q . 1), equacionam a temá­
tica dos Objetivos Nacionais, expedindo o Presidente da Repú­
blica (caso brasileiro), as Diretrizes correspondentes. O s pró­
prios Membros do Conselho de Segurança Nacional (Ministros 
de Estado), irão procurar conciliar a dinâmica política com as 
determinações técnicas indispensáveis para executar atos que con­
duzam à obtenção de finalidades (Planos) cuja síntese representa 
metas aproximadas dos Objetivos Nacionais. O  maior impacto 
sôbre o funcionamento da Administração Pública em nosso País 
decorre da exorbitância de cada responsabilidade nos vários es­
calões de govêrno. A conseqüência é a má distribuição e falta 
de apoio às autoridades administrativas (Q . 2 ), o que apresenta 
uma “fisionomia global” de todos os escalões de govêrno. O 
campo da Administraão Pública torna-se assim um palco promís- 
truo onde se emparelham nas lutas e disputas, pelos interêsses pes­
soais e de grupos, as autoridades de todos os escalões governa­
mentais. Perde, assim, a Administração Pública o seu caráter 
institucional; onde reclamar pelo espírito público e pelos impera­
tivos da Segurança Nacional merece reparos pilhérícos. (Q . 2)

Evidentemente uma autoridade administrativa não conseguin­
do manter os princípios fundamentais de Chefia e Liderança para 
impor uma "justiça funcional" como o que estaria capacitado a 
conseguir “colaboração", base do sucesso do trabalho em grupo 
e de equipe, integra-se também na conduta geral, desalentado e 
desanimado, armando um dispositivo de apêgo ao cargo. Para 
alguns autores, a Administração Pública é apenas o ato de fazer 
funcionar uma organização. Uma entidade destas tem que aplicar 
os princípios de Chefia e Liderança, com o que mantém pela au ­
toridade equilibrada entre sentimento de direção, a boa disciplina 
grupai, e, pela justiça funcional consegue cooperação. N a atual



conjuntura política brasileira, dificilmente pode êle cumprir tais 
tarefas. (Q . 2)

Para H enry  F ayol  a função administrativa obedece ao se­
guinte esquema:

Previsão e Planejamento
Organização
Comando
Coordenação
Controle

Em verdade, o administrador é um planejador de 2* qrau 
controlador da fase executiva dos planos, observador coletor das 
experiências e informador autêntico dos escalões superiores na le­
gislação e na fundamentação de Diretrizes Políticas. Ora arti­
culando as suas funções em um campo empedernecido peíos in­
fluências espúrias, arriscar-se-á a concluir erroneamente detur­
pando as intenções da Política do Estado e, em conseqüência, 
aquela da Segurança Nacional.

N a Segurança Nacional enquadramos a Ciência Política do 
Estadista, cabendo ao Estado tratar do assunto objetivo contido 
no terreno das idéias e do pensamento, onde, grande parte, surge 
das observações do administrador em contato direto com os pro 
blemas. A Administração Pública individualiza e segmenta cum­
prindo tarefas visando finalidades. Uma, seria a Política do Es 
tado, outra aquela do govêrno, equacionando problemas frente 
aos recursos e meios disponíveis, e, finalmente, a Administração 
Pública seria o organismo de execução dos planos e programas 
parcelados, conjugados e entrosados. A soma de finalidades atin 
gidas resultaria na aproximação das metas consignadas nos textos 
constitucionais, síntese das aspirações, dos anseios e dos obietivos 
da nacionalidade. ‘

Entre a Política e a Administração Pública situa-se de oer- 
meio o sistema político e suas condições específicas liqadas c 
influenciadas pelo processo de evolução social em sua fase histórc-, 
considerada. E neste jôgo de causa-efeito que vai atuar a  O r 
gamea Administrativa, com as peculiaridades do caráter nacional 
do estagio de qualificaçao humana e da política de onv?mn 
instrumento” do Estado. Nesta d isp u ta i, m L t ^  cond ç S  
pouco favoráveis, deveria impor-se a Segurança Nacional à con­
fiança da Naçao frente a imposições políticas. Infelizmente no 
escala crescente da qualificação humana a n a r t i r  rir, 
e do instinto até ati„9ir elites e 3, upos d ^ t t e í  J 3 S 2  
que uns tantos sao responsáveis e culpados, mas primàriamente 
formados para ter consciência disto. A própria Segurança N a­



cional vê-se vítima do impacto desfavorável da incompreensão 
e da ignorância do grupo dirigente. Êste ainda não forma uma 
elite autêntica. (

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E FATORES SOCIAIS

Para H en r y  F a y o l , a Administração Pública é um gênero 
de administração, guardando linhas fundamentais entre elas. 
Como Ciência êle a define do seguinte modo:

"E ' um conjunto sistemático de princípios ou leis 
formados experimentalmente, e relativos à previsão das 
tendências econômicas, ao planejamento da ação, à orga­
nização (material e social) de emprêsas, ao comando do 
pessoal, à coordenação dos esforços, e ao controle dos 
resultados, objetivando obter o máximo de satisfação com 
o mínimo esforço”.

T aylo r , pensando do mesmo modo, procura alinhar uma série 
de princípios e fundamentos como se segue:

1. mostrar, por meio de uma série de exemplos simples, ii 
perda imensa que o País inteiro sofre, todos os dias, em todos 
os atos de sua vida;

2. convencer ao eleitor que o remédio se encontra numa or­
ganização sistemática e não na procura de homens extraordiná­
rios;

3 . provar que a melhor organização é uma verdadeira ciên­
cia, baseada em regras, leis e princípios definidos;

4 . que os princípios fundamentais da organização científica 
são aplicáveis a tôdas as formas de atividade humana, desde as 
mais simples (como os nossos atos individuais), até aos traba­
lhos das grandes emprêsas, que exigem uma cooperação muito 
estudada, e que, quando êstes princípios são corretamente apli­
cados, os resultados são notáveis.

A técnica de administração ainda carece de muitos elemen­
tos para tomar características científicas. Encontra-se no mesmo 
estágio da química e da biologia há duzentos anos. M ostra muitas 
correntes divergentes e um limitado grupo de idéias aceitas. As 
ciências sociais têm que se apoiar em fatores subjetivos e abstra­
tos não podendo assim tornar-se uma ciência disciplinadamente 
definida. Evidentemente, o acêrvo conseguido do empirismo e da 
experimentação, poderão entrar na formação fundamental da ciên­
cia administrativa. O  campo administrativo, ligado a fatores hu­
manos, individuais e coletivos e à  constituição do meio natural.



incrivelmente diversificado, tem que encaminhar o processo da 
técnica ou executivo em novos caminhos e tentativas freqüentes, 
Hoje já existe um apreciável conjunto de conhecimentos, tal como 
uma técnica evolutiva de observação e de análise, aplicados em 
problemas de administração prática e passível de formar uma dis- 
ciplinação teórica.

Quanto ao meio que pode influenciar a Administração Públi­
ca, nele poderão ser sintetizados os quatro fatores seguintes: 
Físico, Político, Jurídico e Psicossocial.

O único fator fixo no conjunto e variável na particularização. 
demonstra a imensa diversificação de procedimentos da técnica de 
administração. O  meio em que se debate a técnica administrativa 
tanto apresenta particularidades e peculiaridades a serem aten­
didas como fatores flexíveis e fluídos como a conformação ‘polí­
tica ligada ao processo de evolução social. Uma enchente p o d e  

provocar transformações de diretrizes políticas e técnicas de co­
mando, controle e previsão a que somente a ação imediata em­
pírica e personalista logrará atender. Qualquer plano administra­
tivo tem que prever os quatro fatores acima mencionados Entram 
fortemente como quociente ponderável as condições pessoais de 
Chefia e de Liderança, a par do exercício fundamental do princípio 
de autoridade apoiado em tôda a sua plenitude. Assim o funda­
mento de centralização de controle e fiscalização da Administra- 
çao Pública sofre sensivelmente, encontrando óbices razoáveis na 
sua aplicação periférica, levando a fracassos inevitáveis a dogmá­
tica de sua ap -cação. Os fatores inesperados cabíveis na fluidez 
dos processos humanos ligados ao arbítrio das emoções e reações 
indicam a necessidade de contar com a capacitação, responsabili­
dade e autoridade dos escalões descendentes dos postos de co­
mando visando certa autonomia de procedimentos em casos e 
condições supervenientes.

f .DosD .qk'íatro fatôrcs com <Jue de haver-se a Adminis­
tração Publica para compor satisfatoriamente a sua dinâmica 
acrescentamos em_nosso país um outro de excepcional importância! 
A suprema direçao Política emana de um sistema de govêrno 
formal em sua leg.slaçao e irreal em sua essência. Viqora nos 
passes sul-americanos uma fórmula presidencial”, v J n h a  da« 
ditaduras ( E s m e i n ) rotulada de “presidencialismo”. Assim sen- 
do. os negócios de Estado que deveriam pairar acima da arena 
das lutas e controvérsias políticas, com êles se entrosam e se 
imiscuem. Desta contaminação participa a Administração Pú­
blica. O  conjunto, heterogêneo em suas responsabilidades tor­
na-se homogeneo, englobando uma orgânica deformada e nociva 
aos interesses da nacionalidade Decorre o fato. justamente da 
formalidade jur.d.ca do sistema de govêrno, que não é institucio­
nal e sim pessoal.



E ’ no funcionamento regular e legal do Conselho de Segu­
rança Nacional que encontraríamos um passo acertado no sistema 
presidencialista, que é um Colegiado de Govêrno. As Seções de 
Segurança Nacional dos Ministérios Civis, que deveriam ser pres­
tigiadas e apoiadas, dado que procuram inspirar a confiança dos 
grupos que debatem na dinâmica natural e expressiva do sistema 
democrático, ao tratar fundamentalmente de Política e não fazê-la, 
são relegadas a plano secundário. Confirma isto o que dissemos 
do englobamento governamental em seus três escalões de autori­
dade e responsabilidade, visando não os negócios de Estado, e 
sim as promoções pessoais, os interêsses particulares e familiares, 
senão a manutenção dos privilégios de grupos.

O  Conselho de Segurança Nacional raramente se reune, e 
quando o faz, procura atender a problemas julgados de defesa 
nacional. Ora, o fim almejado da Segurança Nacional é propor­
cionar a transformação do Potencial Nacional em Poder, o qual 
reclama os mais sadios princípios e disposições do Planejamento, 
em tôdas as áreas, Políticas, Econômicas, Psicossociais, Ciência. 
Técnica e M ilitar.

Mais um reforço ao nosso pensamento encontramos nas cha­
madas Reformas de Base . No momento procura-se uma refor­
mulação da Administração Pública. Provamos a soma enorme de 
fatores que interferem na sua ação. O  processo de evolução 
de desenvolvimento do pais é U N O  E IN D IV ISÍV EL, havendo 
uma tal identidade, um tal entrosamento, uma dinâmica interde­
pendente e uma solidariedade nos setores de evolução e de de­
senvolvimento nacionais, que a reformulação tem que se fazer da 
cúpula, das diretrizes fundamentais já existentes e não persegui­
das eficientemente. No mais é um assunto de govêrno que eqüi­
vale a “equacionar problemas” . Uma pretensa “Reforma” em um 
setor falharia certamente se não concorrerem os demais setores, 
em um esforço conjugado, entrosado, solidarizado e prestimoso. 
Estamos demorando em extirpar o ranço provinciano em nossos 
homens públicos levando-os a tornarem-se homens de Estado.

N a incompetência e na formação do grupo dirigente, atira-se 
o povo a decidir êle mesmo a maneira de encaminhar seus desti­
nos. A incapacidade e desconfiança levam o povo a resolver sôbre 
assuntos de alta relevância técn;ca, em um mundo entregue aos 
mandamentos da Tecnologia. N a falha das elites e grupos diri­
gentes, arroga-se o povo o poder de capacidade nos problemas 
transcendentais técnicos e científicos, misturados com a fluidez, a 
flexibilidade e a improvisação das decisões coletivas populares 
movidas pela emoção, pelo sentimento, pela irracionalidade, assim 
como manobrado pela fôrça imensurável da técnica de propa­
ganda, nem sempre afinando pelos verdadeiros interêsses nac o- 
nais.



O Orçamento, que deveria ser a pedra fundamental do Pia- 
nejamento governamental, torna-se em realidade uma mistificação 
para atender à conjuntura de englobamento dos três escalões de 
govêrno, na sua faina de demonstrar autoridade na divisão de 
recursos, pulverizados na orgia das subvenções e dos “deficits" 
das emprêsas autárquicas e mistas. Há muito desconhece-se o 
princípio de “universalidade*’ na orgânica legal orçamentária. 
Pois bem, a Admmistraçao Pública tem que conseguir resultados 
dentro de tal quadro desolador da vida pública brasileira As 
conclusoes a que poderíamos chegar com autenticidade da éxoe- 
nencia administrativa brasileira ressente-se de tais deformações

d ê n o s S  Pais! q“'  Adminis,raÇão Pública

Todos os sistemas democráticos diferem entre si, resguar­
dando, porem, fundamentos comuns que os identificam Decorre 
pois que cada qua deve orientar-se pelas próprias experiências! 
sendo difícil1 estabelecer uma constante disciplinar, especialmente 
na técnica de administraçao. As democracias firmam seu prin­
cipio evolutivo na igualdade dentro da desigualdade, competindo 
ao Estado conseguir estabelecer oportunidades iquais para pre­
encher a justiça social de cada qual “ter e fazer o que lhe com­
pete^ ( A ristóteles . A o govêrno cumpre, na moderna a d n £ £ .  
traçao, conciliar as imposições po íticas com • - j
técnica, tendo na Segurança Nacional
confiança, no estagio deficiente de evolução social. consc9un

As Comissões Técnicas do Congresso devem ter entrosa- 
men o e intercâmbio intenso com os setores de Administração 
Publica, para implantarem gradativamente no Plen*-; . . 
minações técnicas. <Q. „  Na
processo e na França e atuação legal. Q s Mini**™ lmCt _ 0 
incumbência excepcional de "conciliar política e técnica" “ recebem 
e_ sentem as d,spos,çoes do Congresso. As Comissões T é c n S  
sao da confiança geral e têm procurado merecê h  L  p f  - 
do Congresso. Contudo a sua autoridade esbarra ^  . ano 
da elaboração orçamentária, tôda ela levada t  efeitn 1  m í^esses 
de assembléia". Cada qnal desligon-se dos inte ê ssS  •b n “  
nac-onais para atender a pendores provincianos P ' . ' í ' " '003 e 
dente do prestigio deficiente de que gozaT o” - a r L ,  ° 
cilmente mantém nas posições políticas os ono qUC
de Estadista. O  s is te L  L i s  L n t Z Z L l T e  
minha mais ràpidamente o problema, levando-o a ^
favorecidas. Tal intercâmbio entre Comissões dn c  mai* 
administradores, força a condição institucional da A d m ^ f 0 - C

^ s S do ao pr° cesso *



Contudo, para isto, concorre outro fator desfavorável. Em 
princípio a autoridade administrativa é selecionada por interêsse 
político, faltando-lhe a capacitação indispensável para informar 
com segurança, com personalidade e debater com autoridade. Tal 
situação causa a retração e a rejeição do método, dado que o 
administrador tem que demonstrar conhecimentos gerais e técni­
cos apreciáveis.

E  preciso ressalvar, contudo, algumas considerações acêrca 
do divórcio do administrador com a política. Tal conceito, ex­
pressa verdadeiramente uma impossibilidade. ( G laser  —  Ncrmas 
e M étodos de Administração Pública, pág. 259-267.)

O  mesmo acontece com a distinção entre atividades "de na­
tureza política e de natureza apolítica . Todo membro de uma 
organização administrativa tem alguma responsabilidade pelo pro­
grama e pela política dentro do respectivo campo de ação. A res­
ponsabilidade dos subordinados é intermediária e a do adminis­
trador é final, embora não de caráter absoluto, completo. O  que 
determina a distinção da posição de um chefe de departamento 

politicamente responsável não é o fato de que êle determina 
a política, mas, sim, de que a interpreta para os legisladores e 
para o público. Uma democracia faz face a duas espécies de 
pressões políticas . Uma, de fontes externas, os políticos de 

diversas côres, os representantes de interêsses de grupo, a im­
prensa, etc., e a outra, dos seus próprios funcionários. Ambas, 
sujeitas a certas limitações são legítimas.

Os políticos não se interessam apenas pelo “que” se admi­
nistra mas também, ainda que esporàdicamente, pelo “como" se 
Administra. Os parlamentares e todos os curiosos em geral gos­
tam de ter uma mania ou opinião a respeito de administração, 
sem levar em conta o que sabem acêrca dos problemas de sua 
técnica ou de sua organização. Assim, é preciso que o adminis­
trador atenda não apenas ao analista administrativo que se in­
teressa principalmente pela eficiente execução dos trabalhos, mas 
também os conselheiros políticos que perserutam as reações e a ti­
tudes populares relativas à Administração. A forma institucional 
de atendimento de interêsses particulares ou de grupos, sobretudo 
aquêles que colidirem com a hermenêutica da administração cor­
reta, corrige bastante os inconvenientes e as distorções. ( G laser .)

M inistro de Estado

Representa o pensamento Político atual da maioria do Con­
gresso acêrca dos assuntos de sua Pasta, expedindo Diretrizes 
de execução decididas pelo Senhor Presidente da República.



Procura ao mesmo tempo conciliar suficientemente assessorado e 
informado pela Tecnocracia do Ministério (através do Subsecre­
tário), os interêsses da política e da técnica.

Subsecretaria de Estado

1. Organiza e executa as decisões ministeriais.
2. Estabelece contato permanente e eficiente com a Comis­

são Técnica respectiva do Congresso.
_3. Promove o funcionamento colegiado e de comissões dos 

órgãos técnicos e administrativos do Ministério, informando per- 
manentemente ao Ministro de Estado e ao Serviço de Coordena 
ção e Ligação da Comissão Técnica do Congresso, os estudos 
analises, as cnticas. as conclusões ou seqüência dos trabalhos 
técnicos do Ministério.

4. Encaminha as exigências da Comissão e Subcomissões do 
Congresso acerca da exposição e debates de questões, problemas 
planos e programas ministeriais, promovendo para isso a presença 
de Diretores, Chefes, Relatores, Delegados de Comissões Técni­
cas e Administrativas.
. _ 5 - 0 r 9an,2a e determina eficientemente a assessoria dos 
orgaos técnicos e administrativos do Ministério à Comissão e 
Subcomissoes respectivas do Congresso, com a presença de Re­
latores para exposição, debates, esclarecimentos.

Orçamento

A Comissão do Congresso, integrada dos Relatores Minis­
teriais da Pasta, fara análise, a crítira o ^ -..i ,
ficações escritas e verbais dos Diretores e C h e f t^ -L 0 !jUSÍ1~ 
Ções propostas. Examinará os planos e Droor, ?  f  d° t3'  
aplicação das dotações; solicitará a presença n a r T t  | lscal.lzara a 
dos Diretores e Chefes fazendo, outrossim o rM ' c arecimentos 
mentário dentro da política disciplinadora’ do C n ^  amento ° r^a“ 
quer Diretor ou Chefe M inisteríl poderá ser c h a m a T ’ ^  
e debater o emprêgo das verbas orçamentarias » , •  -

^  Pkn0S C inclusiv^resuha-

____________ 10 assum ir resp on-

Nota: Na "Fórmula” Presidencial Brasileira M . 
a comparecer ao Plenário; não perdem sua qualidade de c ^  ° brigados 
serem investidos na Pasta Ministerial, sujeitando-se aindn n 9.rcssis‘as 30 
competi ncia, a investigações de Comissões Parlamentara 1 . f 3 „  sua 
tituição Federal -  arts. 54, parágrafo único 5 1 55\ o , la^ ito 
choque com o rt. 53 — independência e harmonia de poderes) mC‘SO Cm



sabilidade, sem exame, análise e crítica dos planos,-programas e 
atos executivos onde se encontrem empenhadas as dotações por 
êle votadas.

Seção de Segurança Nacional

N a atual conjuntura brasileira quase iodos os problemas estão 
vinculados aos imperativos da Segurança Nacional. Perdurará tal 
situação até que o processo evolutivo diminua seu desnível com a 
dinâmica de desenvolvimento. Todos os processo de subvenções 
deveriam passar na esfera do Ministério, pelo crivo da Seção de 
Segurança Nacional. Por outro lado, sua autoridade se esten­
deria pelas dotações periféricas (estaduais e municipais), não 
podendo serem suas conclusões motivos de exposições públicas 
e sim reservadas ou secretas, salvo em casos de processo onde 
estejam resguardados os interêsses nacionais em vista da segu­
rança nacional. Nenhuma dotação autorizada poderá ser recebida 
sem o prévio exame da Seção de Segurança Nacional do Minis­
tério respectivo.

ALGUNS FATORES INTERFERENTES NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

O M eio Físico

No caso brasileiro é de suma importância o meio físico, 
máxime, quando a Administração Pública necessita servir-se dos 
fundamentos primordiais da sadia Economia Política Moderna. 
A vastidão territorial, a imensa irregularidade geográfica, a ins­
tabilidade e avariação climática, as asperezas das vias fluviais, 
a intercorrência incrível das ilhas de solo fértil, a concentração 
litorânea dos fundamentos culturais, as linhas irregulares e inde­
finidas das estações causam percalços incríveis à aplicação dos 
fundamentos essenciais da Administração Pública. O  fatalismo 
histórico impôs na área marítima a civilização ocidental visando 
os seus precursores a volta fácil para a Metrópole tendo em vista 
os perigos nativos —  os silvícolas, as doenças e o isolamento 
provocado em grande parte pelos contrafortes montanhosos, di­
fíceis de serem vencidos.

Por outro lado, as intempéries freqüentes do clima tropical 
e o aspecto geográfico irregular dificultam os acessos e comunica­
ções violentando os esforços humanos para vencê-los. As rodo­
vias tornam-se mais difíceis de conservação em que pêse ao seu 
elevado custo. Acresce ainda o fato de dispor de uma inadequada 
proporção da divisão territorial federativa, fato decorrente do não 
aproveitamento da unidade política conseguida pelo Conde de 
Linhares, especialmente nos anos de 1809-1810.



Também a conformação geográfica proporciona correntes flu­
viais pouco favoráveis ao estabelecimento de vias navegáveis in­
dispensáveis .

A área imensa revestida de florestas tropicais dispõe de uma 
sedimentação fértil recente, sendo por isto uma reqião pouco 
atrativa para a iniciativa privada. Em verdade, como disse Picou 
nao existem terras pobres e terras ricas, podendo-se viver na 

maior pobreza nas regiões mais ricas e na maior abastança naque­
las mais pobres Contudo, no Brasil, ainda sobejam grandes super­
fícies capazes de serem aproveitadas, antes de nos atirarmos com 
sacrifício na agricultura totalmente artificial. Porém, as regiões 
tropicais florestadas contem imensas riq„e2aS materiais em poten­
cial, exigindo a econom.a oficial para aproveitá-las como atividade 
pioneira. Esbarramos, contudo, na incipiência tecnicolóqica que 
nao logrou sequer inventariar as possibilidades potenciais do solo.

s l mp^de% zerql\ \ L P° £ Uso, v e r L S l T ^ o T e ^ ^ T ^  "h
leiro, de autêntica dinâmica histórica de transmulaçõeT das^re- 
gioes economicas, dificultam sobremodo a disrml;„^~ ,
POS geop o liticos dentro de un,a concepção
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A presença ainda de processos econômicos fechados falseia 
a conclusão das estatísticas e pesquisas Fm • * j  j . e 
tentativas de planejamento incofrem r n ^ a  v- UdC d'St° ' 35 
d ecorrentes d e  prem issas b á sica s . fJZ 'T  '"1 eqU,V° “ S
m a m o ,  o  consum o de carne bovina "per 'capita” em 24 5 "gram ai 
por ano, deixamos a margem os abates c n rr^ f ? 9rai? as
usinas c pequenas vilas do interior do pais es. nas. fazendas- 
tados, nem na Renda Global nem na 7  Sa°  C° ”T '
verdadeira. O  maior volume de consumo 5* “ nsunudora
norte do país está inteiramente fora das esta tiír °r re9'a°

Quem tem viajado pelo interior do país v ln ?  ° f,CiaÍS' 
sensível de nível de vida nos últimos vinte âno. V -  °  
tal acontecimento ao esforço excepcional Ha* -j j °  ^ estranl10 
Aéreo Nacional que tem imposto im  senUdo H 
cultural inestimável. Tem concorrido bastante s»ncretizaçao 
número de ilhotas culturais e áreas de eco™ • ^ r 3 , dlminuir ° 
m ulando asp irações e  d esejos de co n íu is ta  de l . ^ 1’! ' ' 38’ eS ,i'  
O s ign oran tes e d em a g o g is . q „e
na critica do p rocesso  d e evolução  socia l p rocur^» “  /
nacional do interior um estad o  de penúria c o n r n íl “  
tísticas oficiais. O  exemplo frisante de tal fato f«• a™  ejS-3'  
cia do verdadeiro cientista Professor S iiva M e i o  ™ 3  dl̂ .cordan'

oc5rca do prob,sma £



Demografia

A posse pura e simples de um vasto território não confere 
ao País a certeza da conquista de um grande Poder Nacional. 
O  impacto demográfico, sem as condições indispensáveis que 
conduzam a um estado de valorização humana satisfatório, re­
sulta ao revés em um enfraquecimento progressivo daquele Poder. 
Quanto a uma população precisamos considerar os seguintes fa­
tores:

Volume 
Densidade 
Distribuição 
Estrutura social 
Fôrça de trabalho 
Qualificação
Unidade de pensamento nas questões básicas e pre­

servação da cultura, das aspirações e objetivos a serem 
alcançados.

A população brasileira atinge um índice de crescimento apro­
ximado de 3%  anualmente. M ostra uma densidade média das 
menores do planêta, ou seja 8 hab/Km, e uma densidade das 
maiores, qual seja aquela da Zona da M ata do Nordeste, atin­
gindo a 100 hab/K m . Vemos, pois, as maiores deformidades na 
densidade e na distribuição. A estrutura social hesitante e dinâ­
mica não permite ainda uma classificação definitiva, fenômeno 
natural na fase de forte desenvolvimento econômico. O  que se 
constata é a pasmosa capacidade econômica quando em 1.000 
habitantes contamos apenas com 522 unidades de produção. Para 
1.000 unidades de produção existem 1.402 de consumo. Por outro 
lado, a fôrça de trabalho-unidade quanto à sua qualificação, deixa 
ainda muito a desejar, no quadro alarmante do crescimento popu­
lacional.

O Estado não tem conseguido através de seu instrumento, 
o govêrno, proporcionar a uma maioria a qualificação indispensá­
vel dispensada pela Educação. Decorre logo o fato de que aquela 
sincretização cultural conseguida pela maior facilidade dos recursos 
de transportes e comunicações causa a um maior número o impacto 
de maiores desejos e aspirações visando ao bem-estar. Evidente­
mente a iniciativa privada, máxime com a elevação razoável do 
nível salarial, seleciona os indivíduos melhor qualificados. A 
maioria, porém, fica à margem de acesso favorável ao produto da 
■expansão econômica do País. N a vigência do processo democrá­
tico pratica uma atividade política de interêsse pessoal e indivi­
dualista, objetivando conseguir um emprêgo público, acesso que



até o momento pouco se tem interessado pelos métodos seletivos 
e competitivos. Analisando sob um aspecto conjuntural, arca o. 
Estado com a responsabilidade de engrossar a massa dé funcio­
nalismo pouco capacitado, atingindo a uma percentagem de 80%. 
Contudo, ao criticarmos o fato sob o prisma estrutural, verifica­
mos que cumpre ao Estado uma finalidade assistenciaí indireta 
ao guindar o indivíduo de um confinado e inexpressivo qrupo 
a uma expressão social mais ampla e mais qualificada Funciona 
êle, com recursos insuficientes, quando nas mãos do govêrno como 
uma engrenagem ativa atendendo a seus familiares amiqos e 
vizinhos, no campo educacional e sanitário. ’

Vemos assim, que na distorção do processo de evolução e 
de desenvolvimento analisados na fase conjuntura] vamos en­
contrar as correções naturais e. determinantes na Sedimentação 
estrutural. Contudo, a Administração Pública encontra na con­
juntura específica um terrível impacto desfavorável pesando tre­
mendamente nas gerações presentes. Sofre ela tão-sòmnte a carga 
da deficiente qualificaçao funcional como a dificuldade imensa de 
corrigir a intromissão político-partidária descabível Concluímos 
desde ja que a correção estará na proposição de fatores educa- 
cionais amplos. Contudo nao nos movendo qualquer intuito d*> 
aprovaçao ao excesso relativo de funcionalismo público no pais” 
citamos que a Argentina e o Uruguai, com índices educacionais 
escolares bem superiores ao Brasil, dispõem de 3% ria 1 ~ 
nos quadros de seu funcionalismo. E ’ ta” a dkto, ~ p0pulaça° 
orçamentária brasileira com sonegações, contrabandos Trrequfe- 
ndades e ilegalidades f.scais que necessitaríamos três mais
de funcionários para conseguir recursos desviados e 30̂ 0^  
disciphnaçao de um razoável sistema assistenciaí 1 Â
pouco funcionalismo qualificado disnonível aliW  ona1’ °  
e a  vaidade de a„,or idades ponco 
mente pela intromissão político-partidária indevida.

O caráter
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fechado da vida social e da dependência sofreram m n í f 3" 1- 
cabendo ao Estado brasileiro a missão de substituir a dl flcaC°es’ 
nalista sob a q„a, sempre v,veram as'



Decorre, assim, por outro lado, a persistência da atitude carismá­
tica e de individualismo que se enquadram perfeitamente na atual 
conjuntura da atividade política nacional. N a fase transitiva, 
vamos encontrar nos falsos líderes sindicais a pouca disposição 
de atuar no esforço coletivo, como ainda no aspecto conjuntural, 
a conformação coletiva de um grupo para lutar legalmente pelos 
próprios interêsses. Destinam tais incumbências a um indivíduo 
e nêle depositam tôda a sua inaptidão pessoal.

Todo o primarismo enfoca a improvisão e o imediatismo, 
compreensíveis, em grupos dependentes e isolados. Uma Nação 
com ambições desmedidas de evolução e de desenvolvimento ne­
cessita lançar mão da Tecnologia, ingrediente indispensável do 
Planejamento, para obedecer a planos e programas medidos, con­
trolados, fiscalizados e aprazados. Tal contradição imposta pelo 
caráter nacional, em grande parte, exige justamente a ação do 
estadista para conciliar as determinações técnicas com as imposi­
ções políticas. Como o processo é global e total, dificultando a 
formação do estadista, surge a doutrina de Segurança Nacional.

O  Poder Político

Sofre o Poder Político influência notável da qualificação- 
populacional, sendo impressionado, outrossim, pelas atitudes do 
caráter em suas variantes de modificações ligadas ao meio e ao 
processo de evolução social. Êste toma aspectos tradicionais plas­
mados em intromissões e transmissões culturais, dinamizados ao 
sabor da orgânica da vida transformada pela ciência e pela técnica. 
Mesmo o mecanismo tradicional cede nas questões da racionali­
zação. O  antigo organismo administrativo foi substituído por uma 
estrutura burocrática, que é de fato uma institucionalização do 
Poder. Um critério pessoal deve ser substituído por um arbítrio 
grupai de fórmula. No Brasil g 'ra ainda o movimento político 
em tôrno de homens, transferindo tal atitude para a orgânica 
adm inistrativa. Assim funcionam os poderes em bases carismá­
ticas e não institucionais. Nas repartições públicas a ausêncica de 
um funcionário estanca o andamento dos processos. A falta de 
uma convenção institucional impossib lita a exata interpretação 
das leis, tornando o assunto um problema particular e familiar 
a pequenos grupos, individualmente mantidos pelas personalidades 
e autoridades. Um funcionário não exerce funções institucionais 
e sim pessoais. Daí decorre a facilidade da 'ntromissão político- 
partidária que na opinião de todos é causa primordial da insatis­
fação funcional da máquina administrativa.

A falta de institucionalização polifca, cuja causa mais im­
portante é tradicional, leva a uma associação de fontes formais e



reais de Poder Político. Sendo a estabilidade social uma decor­
rência de podêres institucionais e não pessoais, em que a inter­
pretação das leis na rotina executiva sofre influências particula­
res, no vício das fontes reais de Poder Politico procura-se uma 
Fonte Formal que contemporize a fase conjuntural para evitar 
a quebra social.

No Brasil, a Classe Militar, com fisionomia disciplinarmente 
mais institucional, é solicitada como fonte formal de poder po­
lítico. Realmente devemos tal disposição à estabilidade social 
vigente. À prova evidente do que afirmamos é o desprimor com 
que se referem ao nosso grupo militar alguns setores de atividades 
políticas que almejam traumatizar a ordem social e política vigente. 
No período crítico natural por que passamos de desnível exage­
rado entre evolução e desenvolvimento, não tendo em funciona­
mento institucional razoável qualquer setor da orgânica do E s­
tado, especialmente nas esferas poltica e administrativa já te­
ríamos descambado para a anarquia social, não fôsse a acão de 
presença da Classe Militar.

A concepção política, como hábitos e costumes, acompanha 
a evolução e a tendência social da época, havendo mesmo carac­
terísticas ou ginástica intelectual concebendo doutrinas políticas 

de moda e como atividades esnóbicas”. Como uma epidemia 
surgem os herois ou candidatos a mártires de novas e esquisitas 
doutrinas políticas, com cujos sofrimentos espalham-se difun­
dem-se e fenecem Os costumes, o sistema de vida, a concepção 
do Estado, a deficienc.a dos meios técnicos, de comunicações 
rapidas, o atraso da ciência, criaram as diversas filosofias da 
Política, como ciência e como arte. Dentro da História na aná­
lise e na critica de comparação, encontramos inspiração para con­
ciliarmos e ajustarmos a fonte política como fator do Poder A 
democratização da educação o realismo e a atenção pelos direitos 
humanos de concorrer igualmente e ser livre na explanação de 
suas idéias e na transmissão de seus pensamentos, nos encami­
nhara decisivamente na formação da Democracia Social Assen 
ta-se na fôrça política decorrente da maioria e indicará a artê 
de equilíbrio entre correntes e grupos visando a média de atendi­
mento das aspirações e dos interêsses populares.

O  Sistema Financeiro

Constitui êste assunto um ponto onde existe a flagrante 
mterpretaçao facciosa das le,s . Reza o artigo 65 da Constitui?

? °  í f ” . J  P ° mM ~° ° f9 resso Nacional com a sanção do 
Presidente da Republ.ca _  autorizar abertura e operações dê 
credito e emissões de curso forçado” . No artigo 73 "O orça



mento será uno, incorporando-se à receita, obrigatoriamente, 
tôdas as rendas e suprimentos de fundos, e incluindo-se discri- 
minadamente na despesa as dotações necessárias ao custeio de 
todos os serviços públicos”.

Ninguém desconhece em nosso País as emissões desordena­
das sem autorização legislativa e o gasto, sem prévia incorpo­
ração à receita, dos ágios provenientes das espoliações cambiais. 
Tal situação coloca nas mãos do Poder Executivo, ilegalmente, 
uma tremenda fôrça política, comprometendo a forma federativa 
do sistema político.

O sistema financeiro é escravo decisivo da dinâmica econô­
mica, devendo integrar sua específica função de válvula regula­
dora das necessidades do processo de criação da riqueza. Muitos 
países resolveram constituir uma fórmula institucional ditatorial 
apolítica em seu sistema financeiro (E.U .A ., Inglaterra, F ran­
ça etc.). Não colocando em qualquer dos Podêres Políticos tão 
violenta arma, identificando-se mesmo como um quarto poder 
político, institucionaram o sistema sob uma fórmula estritamente 
técnica. Em o nosso caso procura-se um caminho acertado na 
formulação de um Banco Central.

Sistema de trabalho e de posse de terra

Em tôda orgânica social, o meio agrário é aquêle que mais 
resiste à intromissão de inovações, renovações e evoluções cons­
tantes do processo de dinâmica social. Assim sendo, fica sempre 
retardado para aceitar os benefícios da técnica e da ciência com 
que poderia acompanhar a era produtiva da tecnologia. Decorre 
sempre, dentro dos antagonismos, pressões e paradoxos existen­
tes na fórmula essencial da dinâmica da evolução e do desenvol­
vimento, um antagonismo espúrio entre os sistemas urbanos e 
rurais. Compete ao Estado, pelo seu instrumento, o govêrno, 
reajustar de tempos em tempos, a estrutura agrária frente ao 
dinamismo dos demais setores sociais. O  problema ainda mais se 
agiganta quando o grupo dominante ainda não tem capacitação 
para compreender e prever, evitando situações dificilmente trans- 
poníveis. E ’ o caso brasileiro. O  processo de evolução e de 
desenvolvimento caminha entrosado, solidarizado, dependente e 
unido em todos os fatôres e agregados da dinâmica social. Uma 
Política Estatal deveria estabelecer Diretrizes e uma Política ade­
quada para ir corrigindo gradativamente as deformações e distor­
ções à medida que elas se fôssem configurando. Chegamos ao 
ponto em que, com excesso de terras frente ao quadro demográ­
fico, encontramos aproximadamente 15 milhões de trabalhadores 
agrícolas sem cuidar da própria gleba. Por outro lado, tendo como



fundamento da conquista da posição industrial a fôrça econômica 
da produção agrícola, não cuidamos de sugerir e consequir a 
produção concomitante de gêneros alimentícios para uma popu- 
laçao com índice progressivo de 3% anuais e com uma elevação 
de nível de vida que aumenta substancialmente a demanda Na 
falta de uma tecnologia prevalente, somente as grandes emprêsas 
agrícolas podem incorporá-la a suas atividades. Por outro lado 
a tradição dos proprietários rurais leva-os a investir em novas 
aquisições de terras como resguardo de suas economias ameaçadas 
de serem devoradas pela inflação. Agrava-se, assim, o problema
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bas insuficientemente cultivadas e naquelas mie 1 i , 3 
com obras públicas de vulto. Atender ao c titÜ „  1
do solo e sobretudo ao flores,amento e  refíõ,‘a t T Í T ”  
d e s a p ro p r ia r  a s  a re a s  e x c e d e n te s  e  n ão  c u l t i v a , T  
processo judicial de expropriação aos intuitos espèculativos ' “ n j -



sociais, com apoio em Leis e na reforma do art. 141 § 16 da 
Constituição Federal. Contudo o arbítrio para a condenação será 
outorgada a um, Sistema Judiciário Agrário. O  govêrno, que é o 

■centro da dinâmica política, não poderá tomar a si responsabili­
dade de julgamento definitivo.

d) Colonizações — Formar colonizações visando plantar ele­
mentos de formação populacional hígida, resguardando para plano 
secundário as finalidades econômicas. Impor condições humanas 
favoráveis para que sejam atendidos os requisitos mínimos de 
vivência, entre os quais água canalizada, energia elétrica, coorde­
nação do sistema assistencial —  educação e saúde, e elementos 
técnicos para a indústria doméstica.

O problema agrário brasileiro atinge frontalmente a uma 
grande parte da população. Suas linhas de estruturação devem 
obedecer a uma rigidez técnica inflexível, dadas as condições exis­
tentes e uma extrema complexidade a que atingiu pela imprevi- 
dência e incapacidade. Em princípio 75% dos proprietários rurais 
não têm condições especificas para explorar convenientemente a 
terra que possuem, necessitando de instruções acêrca da aplicação 
dos créditos obtidos. Neste campo a Administração Pública tem 
uma das mais gigantescas tarefas, Sobretudo ao considerarmos 
que apenas uma colonização dirigida e de condições mais amplas, 
conseguiu atingir a sua meta final de evolução —  a Colônia de 
Ceres, em Goiás, hoje cidade.

E ’ no setor agrícola que encontramos com. certa nitidez a 
caracterização de dois brasis citada por J a c q u e s  L a m b e r t .  A 
elevação do nível de vida das populações interiorizadas é fato 
evidenciado por aquêles que se habituaram nos últimos dez anos 
a viajar pelo interior do País. Cêrca de 85% do volume físico 
de fertilizantes são utilizados no sul do país.

De 8.372 tratores ascendemos a 63.493: de 714.259 arados 
possuímos 1.031.930 unidades, conforme o censo de 1950-1960. 
A região centro-sul dispõe de aproximadamente 80% daquele 
total. Verificamos que em apenas dois coeficientes diferentes 
ligados à produtividade estão ao alcance de regiões economica­
mente mais desenvolvidas. Dentro de tal quadro, esforça-se o 
govêrno para manter um preço elevado, especialmente de gêneros 
alimentícios, para compensar justamente o setor economicamente 
deficiente. Estabelece-se um ciclo vicioso, pois que, tal política, 
enriquece cada vez mais as regiões mais ricas. O mais lógico 
seria diminuir o desnível tecnológico e mesmo igualá-lo. Do mes­
mo modo ficariam mais homogêneas as condições de trabalho 
agrícola melhorando a capacidade aquisitiva do trabalhador as­
salariado. Ao govêrno compete estabelecer um clima que facilite



a iniciativa econômica privada, cabendo a êle a suplementação e 
complementação na ação de "igualar dentro da desigualdade”. 
Existe, pois, a omissão identificada por uma falta de política 
agrária adequada. O  processo evolutivo, na sua espontaneidade 
tem concorrido para melhoria evidente, ressentindo-se apenas da 
ausência governamental. 0  número de proprietários aqrícolas 
aumentou de 2.064.642 para 3.349.484 ou seja, 50%, de 1950- 
1960. À mão-de-obra agrícola aumentou de 41% sitnanHr,-^ 
em 15.521.701. Ao considerarmos a massa de trabalhadores fa­
miliares que atendem nas propriedades e calculando-se em 3 por 
unidade, poderíamos obter uma quantidade de 7 milhões de em- 
prêgos novos, em dez anos, ao adicionarmos os novos assalaria­
dos. E ’ preciso ressaltar que nas condições brasileiras e na atual 
fase de desenvolvimento, as lides agrícolas constituem o mais 
sensível meio de absorçao de novas massas trabalhadoras Ao 
lançarmos mão da assistência proporcionamos a cada qual capa­
citação para melhorar condições de vida.

Terminando, concluímos da importância do funcionamento 
institucional autêntico do Sistema Político para incutir na Admi 
nistração Pública nacional a satisfação de um instituto condizente 
com a grandeza da Nação.

CONCLUSÕES

A Administração Pública dada a violenta modificação de
estrutura política do Estado Moderno aindT „ •j  r- £. , “inaa nao possui elemen-
tos definitivos para ser plenamente considerada uma Ciência
No campo da Técnica então, sua experiência é bastante recente 
tomando o comunto sob seus ombros a imensa responsabilidade 
de fundamentar as complexas atribuições do Estado

A Política do Estado, que deve sobrepor-se ao seu instru­
mento —  o governo — paira acima do camoo Ho l„f9 a - * 
Administração Pública identifica-se com as atribuições do Estódo 
ao d,spor de condiçoes e atitudes inerentes à consecução de rina-'

S S M L ?  P COmple" “ ta' “  Perseguição dos Obje-

n o  p e n sa m e n to 3 £  E s ta d o  “ c o m o ^ a s ” ^Idé ia" '"  d a ' ' ' L pr.edom in .a t  
P ú b lic a .  Ambos têm gue conseguir a

e  D e ^ v Z L n £ o “ a Í £
e x p a n d e -se , ta n to  n a  e s fe ra  do E s ta d o  c o m ó "  “ f  1 J  9° » 'ím .<> 
n is tra ç ã o  P ú b lica , so f re n d o  o  p ro ce sso  um  asp e c to  d e  f 
mento nocivo dificultando a institucionalização confina-



Somente a Segurança Nacional poderia amenizar os fatôres 
negativos decorrentes do processo natural de evolução social na 
sua atual fase Histórica. Contudo, autoridades responsáveis pela 
sua Doutrina, também freqüentemente são contaminadas pelos 
vícios da promiscuidade, tomando posições ostensivas entre os 
variados grupos políticos ideológicos, utópicos, de pressão etc., 
despindo-se de sua personalidade de arbítrio supremo da con­
fiança nacional.

Na atual dinâmica política brasileira esvaziou-se a tarefa do 
Estadista e êste desapareceu. A Administração Pública com êles 
identificada haveria de sofrer distúrbios conseqüentes.



SERVIÇOS AUXILIARES
ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL

Formação Profissional: Fórmulas Ideais

E s t a n is l a u  FlSCHLOWITZ

Impressionado com o déficit sempre crescente 
da mao-de-obra especializada, -  que £  torna /  "j*
quando computámos,, separadamente, os grupos e t  
tanos técnicos, -  o autor considera urgente a c u ­
rarmos com a mais alta prioridade. a formação pro­
fissional de mão-de-obra, em todos L  n £ S s  sob 
pena de legarmos âs gerações oue se vêm formando
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Com efeito, tal investimento no "capital humano” reune os 
maiores requisitos, simultâneamente, tanto sob o prisma da ex­
pansão da riqueza nacional, quanto sob c ponto-de-vista de bem- 
estar social, isto é, de fomento dos fenômenos benéficos de mobili­
dade social: ascensão vertical de todos quantos integram as clas­
ses economicamente débeis e socialmente dependentes da socie­
dade.

Entre as "reformas de base”, merecem, pois, tratamento de 
mais alta prioridade, as providências subordinadas ao propósito 
de organizar, de modo mais eficiente possível, a acelerada for­
mação profissional em massa da mão-de-obra, em todos seus ní­
veis: alto, médio e baixo, assim como em todos os setores da 
economia e em relação a todos os grupos etários.

No momento em que, por vários motivos, que são de conhe­
cimento de todos, se nos deparam consideráveis dificuldades no 
caminho rumo ao incremento, em escala desejável, das inversões 
no “capital material” , ofereceria, pois, as maiores vantagens, o 
deslocamento do centro de gravidade, na aplicação dos disponí­
veis recursos nacionais, para a expansão e o aprimoramento das 
qualificações técnico-profissionais dos trabalhadores, que, ainda, 
não podem oferecer ao setor empresarial mais do que seu mero 
esforço braçal.

Tais inversões, dedicadas à ampliação da rêde escolar de 
ensino técnico-profissional e ao aperfeiçoamento dos serviços de 
aprendizagem "institucional” e "empresarial”, apresentam, com- 
provadamente, o mais elevado valor, rendendo, a longo prazo, 
"juros” plenamente compensadores. Condicionando trabalho pro­
dutivo e rendoso dos beneficiados pelos respectivos programas 
durante tôda a sua longa vida economicamente ativa, portanto 
reunindo condições extraordinárias de "durabilidade”, agem, ao 
mesmo tempo, como poderoso fator multiplicador sôbre todos os 
demais elementos da produção. Admite-se, aliás, geralmente, que 
o aumento da mão-de-obra adestrada assegura, por si só, incre­
mento do rendimento anual dos setores de economia, assim forta­
lecidos, em 6% a 12% do custo dos respectivos programas de 
formação profissional.

Não nos parece fora de propósito, relembrar, em breve, o 
papel desempenhado pelas realizações enquadradas na conceitua- 
ção mais lata e polivalente de formação profissional, encarado, 
separadamente, sob o ângulo econômico e social.

A observação atenta do transcurso dos processos econômicos 
propriamente ditos, na última fase de evolução da economia bra­
sileira, no setor secundário e terciário, (*) manifesta-nos, com

(*) Usamos aqui os têrmos de discriminação da economia, que se devem 
-a iniciativa do famoso economista C o l l in  C l a rk .



clarividência, que nada deixa a desejar, a existência de nevrálgicos. 
pontos de estrangulamento relacionados com as acentuadas dis- 
crepâncias entre os escalões de mão-de-obra oferecidos e pro­
curados .

Na economia industrial, comercial e de transportes sujeita 
3° crescente impacto da revolução tecnológica e organizacional 
contemporânea, com cada vez maior racionalização, mecanização 
e até, princípios de automatização, surgem, fatalmente, novas e 
muitas mais rigorosas exigências quanto ao aproveitamento sobre­
tudo, da mão-de-obra altamente especializada e técnica ’ porém 
também qualificada, aliás no sentido afastado de seus conceitos 
tradicionais, e mesmo, semi-qualificada, todavia, por seu turno 
com requisitos muito mais elevados quanto a seu preparo voca’ 
cional. Ao mesmo tempo diminui, em ritmo impressionante a 
demanda de mao-de-obra simples, cujas oportunidades ínfimas’de 
empregabilidade estão fadadas a provocar o futuro surto macico 
de desemprêgo. ( ) v

Ora, acompanhando-se a situação, de lado de “anverso da 
medalha , 1Sto e a oferta de mao-de-obra, não podemos deixar 
de anotar que continua seguindo rumos exatamente opostos con 
dicionando as mais graves distorções na composição da nossa 
mao-de-obra.

O  que se verifica, à luz de tôdas as pesaukac m í, .  * 
estado do mercado de trabalho nacional, diga-se de passaqem 
muito incompletas e fragmentárias, são deficits agudos no tocanS 
a grupos ehtarios técnicos (engenheiros e químicos) r o 
com disponibilidade igualmente deficiente dos coMingentes^com 
grau intermediário de instrução e treinamento ( t é c n i r J ♦ 
laboratoristas, pessoal encarregado de análise, desenhistas “r Í 31*’ 
de contabilidade industrial, etc.) e lacunas maior,» car9°3
no concernente à mão-de-obra operária qualificada e s L T - Z w
cada, aproveitável na produção e conservação, no parque de “rans 
porte, nas vendas etc. 4 trans-

Muito pelo contrário, apresenta ábundânria j - . .
oferta da mão-de-obra não qualificada, cujas reservTs *
meate inesgotáveis, anmenta, ainda mais, o permanente ' “ i 
mamente forte mfluxo nos grandes centros nrbaaos dos mtqraà es 
nacionais, de provemencia, particularmente da r , igrant.es 
também das menores aglomerações citadinas do interior (’* *°)

(**) Os rumos acima delineados, quanto a emnrêcins f 
tram comprovação integral nos levantamentos periódirrJ  ̂ olerjÇid°s, encon- 
p-ocede o S .E .N .A .I .,  D .R . de São Paulo. 3 mc*ustria- a que

(***) Convém consultar E sta n isla u  F ischlowitz  —  r 
internas en Brasit, Revista Mexicana de Sociologia, n’ 3 de 1962 graciünc'



Tudo o que precede, lança, desde já, muita luz sôbre os 
-aflitivos aspectos sociais dos desajustes acima esboçados, quanto 
à configuração qualitativa da parte preponderante da mão-de-obra 
nacional.

O  que merece, nessa ordem de idéias, apreciação atenta, são:
a ) possibilidades de consecução do emprêgo estável e re­

gular.
b) oportunidades que se oferecem aos trabalhadores no con­

cernente à obtenção dos razoáveis níveis salariais, necessários à 
satisfação de suas necessidades condignas de consumo e, enfim,

c) condições de ascensão maleável dêles a cargos mais ele­
vados, dentro da classe média assalariada, cargos de maior res­
ponsabilidade e de relativamente mais altos rendimentos de tra­
balho.

Ora, o cenário atual, apreciado sob todos êsses três pontos- 
de-vista, leva às conclusões um tanto desanimadoras quanto aos 
efeitos do atual adestramento precário da mão-de-obra.

No mercado de trabalho aparecem^ desde já, ao lado do sub- 
emprêgo, cuja incidência manifesta rumos ascensionais, bolsões 
isolados de desemprêgo crônico, cuja causalidade se deve, entre 
vários outros fatores (cido-conjuntural adverso, instabilidade mo­
netária, excessivo intercâmbio populacional etc.) também ao des­
preparo vocacional dos consideráveis contingentes de mão-de-obra, 
na parte mor, ainda sempre meramente braçal. Pode-se, quase 

. axiomàticamente, antecipar a agravação do chomage nas próximas 
décadas, sobretudo no que diz ao "desemprêgo inicial” da nova 
geração, cujos grupos numerosos ingressam, todos os anos, no 
mercado de trabalho, em busca do primeiro emprêgo remunerado, 
e cuja absorção pela economia de trabalho acarreta crescentes 
dificuldades, dadas as suas deficientes qualificações profissionais. 
Eis um reflexo fatal da explosão demográfica, (*) evidenciada 
pelo Censo de 1960 (taxa anual geométrica de aumento vegeta- 
tivo, igual, no último período intercensitário, a 3,11% superior 

. aos coeficientes dos dois decênios, anteriores: 2,38% no último 
e 1.51% no, penúltimo). Com efeito, o acelerado aumento popu­
lacional transforma a pirâmide etária, com incremento das faixas 
de idade menor, (ao que parece, no momento cêrca de 45% do 
total!), cujos componentes passam a agudizar a demanda de 
cmprêgos, sem apresentarem, na sua maioria esmagadora, nem 
as condições qualitativas elementares, necessárias ao exercício do 
trabalho produtivo.

(*) Convém consultar E st a n isl a u  F ischlow itz  — Dinamismo Popula- 
. cional e Desenvolvimento Econômico, Sintcse. Taneiro-março de 1962.



Quanto à remuneração, prevalecem padrões bastante reduzidos 
de salário real, sendo que em vários setores da economia o sa­
lário médio pouco excede os níveis correspondentes às taxas de 
salário mínimo. Em tese, pode-se esperar a melhor remuneração 
quando os proletários, que apenas dispõem da fôrça física va­
lendo-se de recursos de educação e formação profissional passam 
a exercer trabalho semi-qualificado e qualificado podendo pro­
duzir mais e melhor. De um modo geral, a realidade corresponde 
a tais expectativas; entretanto, cumpre destacar que a evolução 
nesse sentido não se processa de maneira desejável em virtude 
da forte influência niveladora, exercida sôbre o “leque de salá 
nos pela instituição de salário mínimo. (*) Como é natural tais 
distorçoes transitórias prestam-se a serem sanadas mediante' rea- 
justamento do intervencionismo salarial público, particularmente 
sob a forma de cr.açao do salário móvel, aplicável indistinta­
mente, a todas as classes de salário, capaz de incentivar a for- 
maçao profisisonal.

O mesmo quadro oferece-se-nos no tocante aos processos de 
avanço social da classe proletária, aliás, intimamente entrosados 
com o problema acima aludido. Superando, vitoriosamente as 
rígidas barreiras, existentes nesse particular, vários trabalhadores 
logram ascender a cargos intermediários da hierarquia industrial 
penetrando, aos poucos, na classe média assalariada. Se como 
parece certo e seguro, e preciso intensificar muito f -
menos salutares de mobilidade soeial. o a.eio p ,i„dpal qu"  
assegurar a consecução de tal meta consistiria r,* = i poaera 
recursos „ 5o sõmente de educado s e r a l ^  t

trabalhadora "  -  C i d a d e s ,  ,
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Êsse resumo dos aspectos econômicos e s n r ,a ;c a  . i 
norama do Brasil leva às conclusões nitidamente fa w â v è  
maior expansao e ao aperfeiçoamento máximo de t o d o s T o r o  
gramas que digam, direta ou indiretamente resneitn f ? ~ 
profissional. ’ resPeit° a formaçao
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dos nrof-ssionais não-qualificados e menor quanto QOs rendim^t , ra' So 
Ihadores qualificados. ° s de traba.-



futuras providências nacionalizadoras nessa matéria, cumpre-nos 
salientar que dificilmente tais providências poderiam atingir grau 
desejável de eficiência funcional, se não fôssem preenchidas duas 
condições básicas.

Em primeiro lugar, a orientação específica dos respectivos 
programas, quanto á seleção ocupacional, profissional e etária, dos 
grupos a serem treinados, das técnicas a serem utilizadas para 
tal fim e do prazo de duração das realizações de que se pretende 
lançar mão, tem que depender das previsões acertadas no tocante 
às necessidades econômicas que deverão ser asim atendidas.

Sem projeções, baseadas na observação estatística das ten­
dências atuais e nos prognósticos objetivos, relativos ao provável 
transcurso futuro dos processos econômicos e do dinamismo de­
mográfico, tudo o que se quiser fazer, nesse particular, enfren­
taria o risco contraproducente de divorciamento com a realidade. 
E ' óbvio que os programas de formação profissional, capazes de 
surtir todos os efeitos almejados, não podem ser, em hipótese 
alguma, agarrados ao atendimento das necessidades da época 
passada, e, mesmo, presente. E isto também em virtude da natural 
decalagem do tempo entre o início ou a revisão dos respectivos 
programas e seu rendimento final. N a grande maioria dos países 
empresta-se, por conseguinte, a maior importância à elaboração, a 
mais aprimorada possível, de tais projeções, de amplitude e pro­
fundidade, compatíveis com seu papel de responsabilidade incon- 
teste. À guisa de mero exemplo, cumpre destacar os interessantes 
trabalhos nesse sentido, levados a efeito dentro do famoso “Plano 
de M editerrâneo”. Na mais ampla órbita internacional, merecem 
ser realçadas as valiosas contribuições para êsse fim, consubstan­
ciadas nas recomendações do grupo de peritos, de alto gabarito, 
recém-convocados pela Repartição Internacional do Trabalho. (*)

Ora, não podem passar despercebidos flagrantes claros que 
se nos oferecem nesse particular, no Brasil. Nas condições de 
fluída conjuntura econômica, agravada pela instabilidade mone­
tária, a previsão acertada dos rumos econômicos, mesmo a curto 
e médio prazo, acarreta, é preciso reconhecê-lo, dificuldades con­
sideráveis, ao passo que não existem em relação aos prognósticos 
populacionais, desde que fôssem definitivamente apurados os re­
sultados do Censo de 1960. Contudo, por motivos ignorados, foi 
suspenso, no ano passado, o funcionamento do Grupo de Estudos 
de M ão-de-Obra (Gemo), constituído, junto ao I.N.I.C., pelo 
Decreto n9 51.251 de 24 de agôsto de 1961, e que conseguiu, 
concentrar em suas mãos o rico acervo de documentação e de

(*) Réunión dErperts sur l'Evaluatión des Besoins en Matière de Main- 
DOuvre et de Formatiór» pour le Développement Économique (1-10 de ou­
tubro de 1962).



• estudos, indispensável para o cumprimento dessa tarefa. Em falta 
na estrutura da administração federal, de um órgão especializado’ 
encarregado da política de mão-de-obra, nada se faz, no momento’ 
para preencher tais lacunas. Convém apenas assinalar dois exce­
lentes estudos, atinentes a essa matéria, e preparados, em 1962 
pela Comissão Nacional de Planejamento (Decretos ’ n’ 51 152 
de 5 de agôsto de 1961 e n» 154 de 17 de setembro de 1961 (**)

Por outro lado, a programação da formação profissional po­
deria corresponder integralmente a seus importantes objetivos 
apenas quando estiver devidamente entrosada com planos, a lonqo 
prazo, de equilibrado desenvolvimento econômico e social Nas 
grandes obras de planejamento costuma-se, pois via de reara 
incluir diretrizes atinentes à valorização dos recursos humanos!

Ora, enquanto nao faltam entre nós planos desenvolvimen- 
t s ta s  de índole regional, cuja principal, relativa ao Nordeste e 
afeta a S.U.D.E.N.E., nao deixa de atacar vários aspectos rela- 
•cionados com o aproveitamento da mão-de-obra daquela desnri- 
vilegiada area, nao possuimos, ainda, na realidad* j

âmbito nacional. O  Plano Trienal! a
sentido, alias, ao que parece, em grande parte, já posto de lado 
nao dispensa, como é notório, maior atenção aos JZnJ! 
de desenvolvimento. Ç 308 asPect°s sociais

Seja como fôr, não se pode nrestnr à . -
vírtida a  crescente agravação do panorama n J Z T L Z T o " ã

f c s s  L2 T * *  * ^
Pois. bem, não existe ainda, no Brasil nolítira A. - j 

obra, capaz de equacioná-los. Os princípios d«*la ,de,. mao' de* 
apenas vagamente no horizonte. As rea lizará  dehneiam-se 
tal política, ampla a dinâmica, não p o S  f
diretrizes planejador.,, eis qae, de » S 0 f e a r f a m ^  “  
dizer, suspensas no a r. E. como é natural’ o aSSim
estatal no setor de mão-de-obra pressupõe antes d rvencionismo 
criação no serviço público de uma entidade c ^ t í ,  3
promover tais providências, com toda ênfase d^stlnada a
coordenação de vários organismos, públicos semi P3r3 3
privados, que atuam, isoladamente, nessa matéria. $ * ^

de administração p ^ b h T S e ^ ’d t u m ó r g ã o " ‘ d " °  pIan°
■ alto nível ministerial. ( • )  dotado de n e c e s s L s  r t n r s t  T p ô d t

( ) Cumpre realçar, aqui, particularmente, o  P 7 r>
Estudo das Migrações, de 1962. ’ Dcmográf,
. .  nos parece sa«sfazer plenamente a soluri,, m
Mão-de-Obra e Salário), consubstanciada no proietn ^  (Departament°  de
Ministério do Trabalho e Previdência Social, elaborada l " estruturaÇ3°  do
•tuida pelo Decreto n* 51.044, de 25 de Julho de 1061 Comissão constl-



res, e a que incumbiriam providências racionalizadoras e discipli- 
nadoras no setor de mão-de-obra sensu lato, inclusive no tocante 
à elaboração das projeções acima aludidas, e que, assim, possa 
contribuir para a extensão à mão-de-obra das futuras e mais 
polivalentes medidas de planificação nacional.

III

Cabe-nos apresentar, a seguir, o balanço, o mais sumário 
possível, das realizações brasileiras, nesse assunto, relacionadas, 
sobretudo com o setor-chave: indústria nacional, dentro do tri- 
nômio: 1) sistema de educação pública; 2) serviços sociais de 
aprendizagem (particularmente S.E.N.A.I., com algumas alusões 
à sua entidade irmã: S.E .N .A .C .), acompanhadas por órgãos com 
finalidades afins, como seja a C.B.A.I., (**) e, enfim; 3) forma­
ção profissional infra-empresarial. N a respectiva análise propo- 
mo-nos distribuir, equitativamente, as suas respectivas luzes e 
sombras.

No concernente à rêde de ensino público, merecem exame 
todo particular, por uma lado, os subsídios nesse sentido, dos 
centros universitários, quanto à formação tanto dos quadros téc­
nicos elitários, engenheiros e químicos, como de pessoal altamente 
qualificado gerencial, e, por outra parte, dos estabelecimentos de 
ensino médio de caráter técnico e profissional.

Quanto à produção anual de engenheiros, vem sendo consi­
derada com unanimidade, deficitária (mais ou menos 2.000 for­
mados por ano), tendo sido, por conseguinte, sugerido em 1962, 
pela comissão, presidida pelo Diretor de Ensino Superior do 
Ministério da Educação e Cultura a alteração dos currículos das 
competentes escolas de engenharia, no sentido de possibilitar a 
formação anual acelerada, mediante cursos de 3 anos, de 3.000 
engenheiros de operação, ao lado de 3.000 engenheiros plena­
mente qualificados em cursos de 5 anos. (*)

No tocante à business administration propriamente dita, é 
mister salientar que nos últimos anos surgiram, pela primeira vez, 
numerosas escolas e cursos especiais, dentro e fora da rêde uni­
versitária, que se destinam à constituição do pessoal gerencial 
de nível elevado, sendo que seria ainda prematura a tentativa no 
sentido de apreciar seu rendimento global.

(* *) Entidade sui generis brasileiro-americana, criada pela Recomendação 
n' XV da X V  Conferência Interamericena, realizada entre 25 de setembro e 
4 de outubro de 1943.

(*) Cumpre ressaltar os interessantes subsídios para o exame integral dêsse
problema, prestados pelo Grupo recém constituido na Fundação Getúlio Vargas 
e liderado pelo Prof. Joaquim Faria Góes.



No que diz respeito à atuação dos estabelecimentos de ensino 
técnico de nível médio, cumpre examinar os dados estatísticos 
relativos à sua matrícula, em 1962. Havia, naquele ano 84 gi­
násios e 94 colégios industriais, com matrícula total igual á 36 500 
alunos (24.328 inscritos nos ginásios e 12.212 — nos coléqios 
dessa índole).

Abrindo parêntese, convém salientar a discrepância entre o 
desenvolvimento moderado dos ciclos didáticos de ensino médio 
industrial, e a grande expansão dos estabelecimentos de ensino 
comercial,, alias, com prevalência de escolas privadas, assim como 
o angustiante subdesenvolvimento do ensino técnico agrícola

Em conexão com a lei de Diretrizes e Bases, programa-se a 
expansao substancial dêsses estabelecimentos, sobretudo no con­
cernente a ginásios industriais. Entretanto, em virtude de seu 
subequipamento técnico -  amplitude limitada de seus cursos e 
descoordenaçao com o setor empresarial, não se deve apreciar de 
modo excess.vo os serviços que prestam, no atendimento das ne- 
cessidades pessoais da nossa cconomia

Passamos a expor os resultados de atuação das entidades 
semi-privadas patronais, de caráter institucional e coletivo coís 
tituidas, de inicio, mediante Decreto-lei n* 4 0 4 « a o i  a  ■ 
de 1942, quanto ao S.E.N.A I e a f l l i  de 21 d* £ nCir0
to-lei n> 8.622 de 10 de janeiro de 1946 no ̂ 7 °S.E.N.A.C. no que diz respeito ao

Cumpre-nos tornar bem patente n nanol a~ ,
que, desempenhado no Brasil e no Hemisfério 
pelo S.E.N.A.I., primeira entidade d ês«  q ( S L  ™ A “ T ’ 
tina, a seguir reproduzida, com alteracõe^ in^ -f nca ,a~ 
gislação de vários países dessa região- * lcantes’ na le'

s - e n Í t í ^ i M A W i í , 2 , !  í  > " ■ * > d =  1 9 3 7 > -

I.N C.E. na Veneznela (lei de 22 de a g l L  de IM ™  C O N  E T  
na Argentina, e assim por diante. (*) .u.iN.ti. 1.

Foram imensos os serviçose prestados pelo S E N A I  t 
economia industrial bras; eira na primei™ i at
e nevrálgica. fase de incipien.e e Z S ^ S Í S S ^

r a ç a ^ T t S ^ S ^ ^ S S ^  21
r a d i c a l ^  suas técnicas de funcionamento. o T a ^ S a  aTfeTto

(*) Submetendo-se à análise a solução orinin-,1 u -i • 
aprendizagem, convém ressaltar que não diverge d0S Drinríni”  "? SCt° r d,e 
mente consagrados nessa matéria, e consubstanc-adoc n f  D S ! naci°
»p,ovada pel„ Cooie-ência I„,c,n,don,| . " g T f f 0 f  } &
e na Recomendação, adotada pela 12* sessão 1  r  f 1 -  %2 
UNESCO. r i W ,  «„,«  ,  *  novembro « 12 ^ ' “ “ 962 d°



pelo Departamento Nacional do S.E.N.A.I., eis que, particular­
mente, em virtude da sua limitada receita contributiva (adicional 
de apenas 1% sôbre a contribuição patronal previdenciária), não 
bastam mais para fazer face às crescentes necessidades pessoais 
do setor secundário da economia, em pleno ritmo de incremento 
horizontal e vertical.

A interpretação do sentido exato da atual e extremamente 
interessante revisão dos programas do S.E.N.A.I., seria difícil 
sem exame prévio dos princípios, que presidiram aos d plomas 
legais, relacionados com a constituição dessa entidade, criada por 
iniciativa da Confederação Nacional da Indústria, e adnrnistrada 
pelos órgãos especializados daquela organização suprema das clas­
ses produtoras da indústria.

Tais princípios foram os cinco seguintes:
1. Devia servir para fomentar a formação da mão-de-obra, 

operária, preponderantemente semi-qualificada e qualificada, com 
certo desinterêsse manifestado em relação aos escalões mais ele­
vados, a serviço da indústria.

2. Atenção primacial devia ser prestada ao treinamento dos 
trabalhadores de menor idade, de qualquer modo, muito mais do 
que aos programas de formação profissional de adultos.

3 . Supunha-se que tal objetivo podia ser conseguido, de 
melhor modo, mediante estruturação da instituição sócio-jurídica 
de aprendizagem industrial, aplicável a grupos etários de 14 a 18 
anos, incentivando-se o recurso à mesma pelo setor patronal me­
diante redução, em metade, do salário-mínimo dos aprendizes, e 
obrigando-se, ademais, as empresas a admitirem ao emprêgo uma 
determinada cota mínima de jovens trabalhadores-aprendizes.

4 . Partia-se, ao mesmo tempo, do pressuposto de que a 
aprendizagem dêsse grupo poderia ser assegurada, quase única e 
exclusivamente, em escolas e cursos própros do S.E.N.A.I., des­
tinados' a proporcionar formação profissional para determinados 
ofícios e ocupações, mais comuns nas atividades manufatureiras, 
assim como em transportes, comunicações, etc.

5. Muito pelo contrário, nos respectivos diplomas lega s, 
estava sendo visivelmente relegado a lugar secundário, como mo­
dalidade apenas supletiva e complementar, a aprendizagem mi­
nistrada, diretamente, na órbita empresarial, prevendo-se apenas 
a isenção do pagamento de contribuições para o S.E.N.A.I. das 
emprêsas com particularmente extensas e adiantadas realizações 
nesse sentido.

Entretanto, tôdas essas assunções não encontraram corrobo- 
ração integral nos resultados pragmáticos da ação desenvolvida 
pelo S.E.N .A.I. Com o tempo, verificou-se o crescente e angus­



tiante hiato entre o vulto quantitativo das realizações técnico < 
educacionais dessa entidade e os efeitos práticos das obrigações 
normativas correlatas, acima aludidas, por um lado, e o tamanho 
das respectivas necessidades, inadiáveis e prementes, da indústria 
nacional, condizentes com a sua nova ordem de grandeza, por 
outra parte .

Não será fora de propósito ilustrar essas observações com 
algumas estimativas, quanto ao volume de mão-de-obra industrial 
cujo cômputo exato nos fornecerá a apuração final do CVnsn
? p v 6a  raSSÍm C° m í dicações precisas- no tocante a serviços do S.b.JN.A.I. e seu rendimento.

A mão-de-obra a serviço da indústria oscila, atualmente, em 
torno de 3 m.lhoes de trabalhadores dos quais, aproximadamente, 
um meio milhão de jovens trabalhadores menores de 18 anos

° r a ,  o S.E.N.A.I. possuiu, em 1962, nada mais de 113 es­
colas com 805 cursos, nos quais se ensinava, mais ou menos 108 
ofícios sendo que a  m atn Cula geral Cm todos o s ^
nao ultrapassou a 33.305 e, quanto à matrícula de menores de 

22.ia98 p e sso a .1 “  CUrS°S rC9U]arCS de ^ n d iz a g e m , a
Na última década nota-se crescimentn r,™,™ . i

escolas e dos cursos assim como das respectivas m a S S T ™
A luz do simples confronto entre o volume do pessoal em­

pregado na industria, discriminado em adultos e menores e o 
numero de matrículas que, aliás, não assegura, ainda por si só 
o termino da aprendizagem, que, em virtude da evako  escolar 
manifesta um grupo ainda mais restrito dos contemplados c 
cartas de oficio e certificados de aprendizagem, habilitação 
conclusão — torna-se patente que o S E N  A I rí>-,1

mento. tão somente uma parcela da g r a n d e t r é l  " V  
confiada. (*) 9 e tarefa que lhe

Falharam tambem, de uma certo modn vát-;->n 
condicionaram a regulamentação que reqe asn^rtpremissas' ,que 
de emprêgo e salário dos jovens trabalhadores ° S C° rreIatlVOS

(*) As mesmas distorções, particularmente qraves nn f 
gem dos jovens trabalhadores, evidenciam-nos aiquns , aPrendiza-
centro industrial do pais: o paulista. De acôrdo relativos ao maior
pelo Departamento Regional do S E N A I Hr. ,° tVantamento feitò 
em 1961, 101.526 menores ocupados‘na i n L r °  ^  * * * >  a,i'
10% do total, dos quais 60.872 exerceram trahai^ q e exatamente
interior de São Paulo Ora, em c o S S  c S ^ Í ? 'J ? 3 “ Pital e 40 654 
estavarn matriculados em seus cursos apenas 11 682° ‘CaÇ° CS do S -E . N.A .I .  
veitavam o treinamento de aprendizagem no local de Z l T  ^  ^  
menores não estavam enquadrados dentro de uma ou ouh°' a'^', ,2 '293 
ap-endizado, exercendo, em parte, ofícios que não demanda modaIldade de 
dica, portanto trabalho nao qualificado. demandam formação metó-

com 
e

no mo-



Assim, por causa da lotação limitada das escolas e dos cur­
sos do S.E.N.A.I., tornaram-se, de fato, letra morta as normas, 
baixadas no sentido de determinar, aliás, de modo rígido e arti­
ficial, a proporção mínima de admissão dos aprendizes às empre­
sas industriais.

Por sua vez, não foram coroadas de êxito as respectivas 
providências salariais. O tratamento garantido, nesse particular, 
aos aprendizes (redução global em 50% das taxas de salário 
mínimo) sem estimular, em maior escala, o emprêgo dêles pelo 
setor patronal, contribui, porém, para desincentivar o interêsse 
dos menores por essa modalidade sui generis de trabalho, mani­
festando-se, no seu seio, preferência para o exercício de ofícios 
e ocupações de nível qualitativo baixo, que lhes garante direito 
á taxa integral de salário mínimo. A falta de discriminação bas­
tante acentuada entre os níveis da remuneração cabível à mão- 
-de-obra simples, não-qualificada e qualificada, efeito fatal da 
influência niveladora do salário-mínimo, cria, por seu turno, obs­
táculos à formação profissional, sob qualquer uma de suas for­
mas, eis que encerra sacrifícios em tempo, em esforço, até em 
dinheiro, que, a seguir, não encontram contrapartida na elevação 
dos padrões salariais.

Enfim, verifica-se, cada vez mais, a improcedência da política 
de formação profissional que, (a) unilateralmente, beneficia ape­
nas os trabalhadores menores, afinal de contas, somente uma 
minoria da classe trabalhadora e (b ) concentra todos os esfor­
ços no adestramento das camadas baixas, proletárias, sem tomar 
em devida consideração os programas de formação de pessoal 
médio e alto, capaz de contribuir, consideràvelmente, uma vez 
devidamente aperfeiçoado, para o treinamento dos grupos que 
lhe estão subordinados.

IV

Tal análise do balanço das realizações do S.E.N.A.I., orien­
tada no sentido de legítima auto-crítica, teve que levar à re­
formulação dos programas dessa entidade, consubstanciada nas 
proposições n9 11-15, aprovadas pelo Conselho Nacional do 
S.E.N.A.I.. em março de 1963.

O que se objetiva nelas é, em última análise:
a) a ênfase às atribuições do S.E.N.A.I., como órgão de 

promoção de mão-de-obra industrial, com equivalentes objetivos 
econômicos e sociais, sem a sua configuração como uma parcela 
do sistema educacional do País;

b) utilização mais eficiente das escolas existentes, evitando-se 
a excessiva e injustificada ampliação da sua rêde atual e promo­



vendo-se, onde e quando fôr considerado oportuno, a transfor­
mação dêsses estabelecimentos em centros dinâmicos de treina­
mento, afastados da tradicional e ortodoxa índole escolar1

c) maior desenvolvimento de programas de treinamento nas 
emprêsas, que, dada a sua natureza eminentemente prática e 
vinculada com as necessidades específicas de operação das res- 
pect:vas indústrias, oferece oportunidades lisonjeiras, que, todavia, 
deverá ser assessorado e orientado pelo S.E.N.A.I.,’ inclusive me­
diante acordos de colaboração, celebrados entre as mesmas e êsse 
Serviço, subordinando-se a aplicação direta pela emprêsa das con­
tribuições, devidas ao S.E.N.A.I., ao preenchimento de tôda uma 
série de exigências;

d) extensão paulatina da órbita pessoal do S.E.N A I para 
que as suas atividades possam abranger, com o correr do tempo 
tôdas as faixas etárias e todos os escalões de mão-de-obra dé 
n.vel basico, de pessoal de supervisão técnica propriamente dito 
e de direção;
q p u  colaboração estreita e permanente. nesse setor, do 
S.E.N.A.I. com escolas de ensino técnico, médio e superior,

tuição do C.L.T. pelo Código de Trabalho ( • )  p“ a a  re tó ão  
da atual regulamentação normativa da figura de aprendizagem.
enfim: eSCO,n,"“la de ‘0t,0s 05 detei« *  acima apontados; è.

g) reestruturação administrativa do S F N J i  
possa assumir tôdas as novas obrigações acima aiádUas com 
redefinição das atribuições cabiveis. respectivamente ao DeóaríT  
mento Nacional e aos Departamentos Regionais ’ UeParta

nais do S.E.N.A.I. <Pa„ do A,feres. S S T
parece tao claro que dispensa quaisquer comentários adicionais

Parece-nos apenas desejável acrescentar algumas observacõei 
necessarias para esclarecer melhor a orientac5n ™ 
nos itens a) e c ). onentaçao consubstanciada

* \ Pr ?  CSSênCÍa da aPrendÍ2a9 em contínua ainda entre 
nos, objeto da interpretação bastante controvertida. Com’ efeito
opoem-se na aprec.açao dêsse assunto, uma à outra duas teses
opostas. Uma que lhe atribui índole de arma de educaçãcçao in­

(*) Cumpre examinar o Anteprojeto de Códiçio de TrnK.ii, 
do Prof. Evaristo de Morais Filho, apresentado, em 31 2  deJ au,t° ria 
a° Sr. Ministro da lustiça e Negócios Interiores, que a liá ^ n ^  S* - V 
( Da Aprendizagem") do Capitulo III do Titulo IV muitn « , 
diretrizes, acima fo-muladas e pleiteadas pelo S .E  N  Á I G 3



tegral”, e outra que vê nela "instrumento a serviço do desenvol­
vimento econômico e social”. A primeira, advogada pelo 
S.E.N.A.C. (**) e a segunda, preconizada pelo S.E|N .A.I.

Em consonância com os preceitos doutrinários, pleiteados 
pelo S.E.N.A.C., a formação profissional dos menores deveria 
constituir “um conjunto de objetivos morais, cívicos, intelectuais 
e profissionais, que se completam num todo indissolúvel a colimar, 
"devendo, por conseguinte, os programas dos respectivos serviços 
"ser elaborados, precipuamente, em função dos interêsses gerais 
da educação nacional, e não nos dos interêsses privados da eco­
nomia empresarial”.

Porque o S.E.N.A.I. discorda dessa conceituação? Evidente­
mente, não pode ignorar nem menosprezar a enorme relevância, 
de que se reveste, no cenário do Brasil de 1963, a educação 
geral. Entretanto, parte do pressuposto, conforme que a contri­
buição, para êsse fim, dos cursos de aprendizagem, aliás com 
matrícula relativamente reduzidíssima, não possa constituir, mesmo 
na melhor das hipóteses, mais do que subproduto, pouco expres­
sivo, de suas atividades. Por conseguinte, de acôrdo com o prin­
cípio salutar de divisão de trabalho, é a rêde nacional escolar 
que deveria, no modo de ver do S.E.N.A.I., competir, com ex­
clusividade, o cumprimento de tal importante tarefa, evitando-se, 
assim, a deturpação do caráter genuíno da aprendizagem, instru­
mento sui generis, destinado a promover o progresso econômico 
e social. A bifurcação dispersiva de atividades dirigidas, simul- 
tâneamente, num e noutro sentido, levaria a resultados nitida­
mente insatisfatórios, encarados sob êsses dois prismas. Seria, 
pois, preferível que os Serviços de Aprendizagem concentrassem 
todos seus esforços na organização da formação profissional, pro­
priamente dita, de relevância crucial, e em que atuam quase 
monopolisticamente, sem pretenderem cumprir, ao mesmo tempo, 
tarefas meramente educacionais, para cujo desempenho não estão 
devidamente preparados, e para as quais não foram criados. Por 
conseguinte, os órgãos representativos do S.E.N.A.I., consideram 
oportuno descarregar a rêde de cursos de aprendizagem das atri­
buições vinculadas ao campo de instrução formal, suprimindo-se 
ou reduzindo-se ao mínimo o estudo das disciplinas cssendais à 
escolaridade geral, e depurando-se seus estabelecimentos da ín­
dole clássica e ortodoxa escolar. Muito pelo contrário, tudo 
deverá ser feito para subordinar às exigências tecnológicas espe­
cíficas do setor empresarial, público ou privado, as mais discri­
minadas e individualizadas, peculiares de cada um de seus res­

(**) Prof. Roberto N . Dannemann "Trabalho do Menor Aprendiz e sua 
formação profissional M'etód:ca, Estudo e Projeto de Decreto" Rio de Janeiro, 
abril de 1962.



pectivos ramos e, até de cada uma emprêsa, considerada em si 
só, os programas de formação profissional, inclusive de aprendi­
zagem.

Essa controvérsia, que, aliás, indiretamente, reflete certa 
disparidade entre as necessidades da indústria e do comércio, 
quanto ao treinamento do pessoal a seu serviço, não pode deixar 
de repercutir, por seu turno, sôbre a opção entre várias técnicas 
de formação profissional, que se oferecem aos referidos dois 
Serviços de Aprendizagem.

Dentro da conceituação rigorosamente econômica, defendida 
pelo S.E.N.A.I., têm que ocupar posição de maior relêvo os 
programas de treinamento no próprio emprêgo, dentro da órbita 
infra-empresarial, nos quais, por motivo óbvio, não se pode em­
prestar maior importância aos deveres relacionados com as metas 
de “educação integral dos trabalhadores". Com efeito, pode-se 
antecipar que a emprêsa moderna e bem organizada sabe apreciar 
as necessidades, no tocante ao treinamento do pessoal que ocupa 
de modo incomparavelmente melhor do qúe quaisquer organiza­
ções externas. Dentro da emprêsa, a formação profissional e 
aprendizagem adquirem caráter dinâmico, entrelaçado com as 
demais providências racionalizadoras patronais (seleção e recru­
tamento, promoção estruturação objetiva do sistema salarial 
serviços sociais relações humanas etc.) (*) visando a elevação 
máxima dos índices de produtividade mediante aumento da sua 
parcela, particularmente relevante, ligada ao rendimento do tra­
balho. O  treinamento, no local de trabalho tem sempre cunho 
acentuadamente prático, muito mais econômico do que o “institu­
cional , não acusa taxas de "evasão” e obedece, de modo fle­
xível e plástico, aos requisitos variáveis da economia empresa-

Entretanto, a ênfase deslocada para o fomento dos respec­
tivos programas microempresariais não significa de modo alqum, 
contrariamente ao que se possa pensar à primeira vista, diminui­
ção das diretas responsabilidades funcionais do S E N A I 
matéria. Apenas, como é natural, sofrem alterações no q u ^ d í  
respeito as obrigações, relacionadas com o nôvo papel que essã
entidade passa a desempenhar junto às emprêsas, determinadas 
a enveredar nesse caminho.

Tem que lh_es prestar assessoramento. Tem que se encar­
regar da formaçao do pessoal de grau médio, particularmente 
instrutores, mestres, e contra-mestres industriais, aos quais caberá 
mmistrar’ a sc9uir> tremamento ao operariado dentro da emprêsa

( * )  Convém consultar T o m á s d e  V i l l a n o v a  M  Lobp* d  u  j  
Administração da Emprêsa Moderna. Fundação Getúlio Vargas, 1963 ^



Tem que fornecer aos respectivos serviços empresariais material 
didático e instruções técnicas de que possam precisar. Tem que 
completar, onde e quando fôr necessário, a formação e aprendi­
zagem profissional, essencialmente prática, assim organizada, me­
diante ensino supletivo, destinado a proporcionar aos formandos 
alguns elementares conhecimentos teóricos. Tem que conceder 
ajuda técnica e administrativa ao setor empresarial na seleção 
.adequada pelo mesmo dos programas que se possam coadunar, 
de melhor modo possível, com os objetivos colimados. Eis apenas 
alguns exemplos isolados da assistência de grande valor, que o 
S.E.N.A.I., pode e deve prestar à economia microempresarial, 
para facilitá-la a enfrentar tarefas, de grande responsabilidade, 
que ora assume.

Os princípios de frutuosa colaboração sistemática acima es­
boçada têm que encontrar reflexos em acordos celebrados entre 
essa entidade e as emprêsas, nos quais, de ora em diante, não se 
concede, mais o direito de aplicação direta da contribuição devida 
ao S.E.N.A.I., a não ser em base de compromissos firmes patro­
nais, no tocante à programação satisfatória da formação profis­
sional e aprendizagem infraempresarial. Tais acordos definem as 
modalidades das respectivas atividades, os grupos beneficiados, 
os fundos específicos, destinados a tal fim. os órgãos da emprêsa, 
encarregados da aplicação dêsses programas, os gastos anuais com 
os mesmos etc., outorgando-se, ao mesmo tempo, à referida enti­
dade direitos necessários à fiscalização da execução dêsses enten­
dimentos.

São relativamente poucos os setores da economia, que não 
oferecem maiores perspectivas, quanto ao recurso a essa fórmula 
interessante de treinamento profissional, que merece, no estran­
geiro, tratamento preferencial. São, antes de mais nada, indústrias 
pequenas e flutuantes, como seja, p. ex., a construção civil. Por 
outro lado, dificilmente prestam-se à aplicação generalizada dessa 
modalidade, na maior escala, as atividades comerciais, o que 
explica a atitude, um tanto divergente do ponto-de-vista do
S.E.N.A.I., tomada, nesse particular, pelo S.E.N.A.C.

Nessas condições, nada se oporia a um certo divorciamento 
das soluções normativas, no momento quase homogêneas, que 
passariam a reger, futuramente, de modo diferente a aprendiza­
gem industrial e comercial.

Não procederia a opinião, conforme que os programas de 
formação, deslocados para o treinamento no próprio local de tra ­
balho, no propósito de lhes assegurar maior amplitude e eficiên­
cia, assim como ritmo mais acelerado, possam levar à sua subor­
dinação unilateral as decisões arbitrárias dos empregadores. Tais 
desvios ficam, de ante-mão, anulados pela posição de destaque, 
reservado, dentro do referido mecanismo contratual, ao S.E.N.A.I.



Outrossim, cogita-se da criação de Comissões operárias de For­
mação Profissional, às quais caberiam em emprêsas de vulto médio 
e grande atribuições análogas às desempenhadas por órgãos con­
gêneres ("C IP A ” ) no setor de segurança de trabalho.

A reforma funcional acima esboçada e que se processa, no 
momento, simultaneamente, mais ou menos no mesmo sentido, em 
todos os países industrializados, acarretará, fatalmente, a revisão 
do conjunto de normas relativas a êsse assunto, atualmente 
consubstanciadas lia C.L.T. e em numerosos diplomas legais, 
aplicáveis à aprendizagem. Às diretrizes dessa reforma não cor­
responde o supra-mencionado Ante-Piojeto de Código de T ra ­
balho, de orientação ortodoxa e tradicional, devendo, pois, os 
respectivos dispositivos ser cuidadosamente reexaminados para 
reajustá-los aos novos rumos de formação profissional.

Finalizando êste sucinto resumo, desejamos, ainda ressaltar 
os serviços de elevado valor que nos poderá prestar, nessa ma­
téria, o Centro de Documentação e Intercâmbio em Formação 
Profissional na América Latina (Cinter[or), cuja criação foi deli­
berada pela Segunda Reunião Técnica Preparatória, convocada 
pela O.I.T., e realizada no Rio de Janeiro, de 24 de iunho a 
2 de julho de 1963. (*)

Quer nos parecer que tudo o que precede manifesta, desde 
já, a magnitude e complexidade dos problemas de formação pro­
fissional, que deverão ser atacados e equacionados, com urgência, 
eis que, de contrário, a manutenção passiva do Statu Quo encer­
raria os mais graves riscos econômicos e sociais.

Todos os aspectos qualitativos de mão-de-obra não podem 
ser, todavia, artificialmente separados de suas facetas quantita­
tivas, isto é do emprêgo, desemprêgo e subemprêgo.

Seja como fôr, não pode ser mais protelado o inicio da dinâ­
mica política nacional de mão-de-obra, com o objetivo principal 
de valorização máxima dos recursos humanos, dentro do estado 
ideal de “pleno emprêgo”.

O primeiro passo nesse sentido deverá constituir-se — con­
vém repeti-lo mais uma vez -  a criação, na estrutura adminis­
trativa federal, de um órgao central, dotado de poderes amplos e 
incisivos nesse particular.

A reforma da administração, ora levada a efeito, seria mani­
festamente incompleta, se —  em oposição às realizações dessa 
índde, adotadas por quase todos os países de ordem de qrandeza 
do Brasil —  nao fôsse extensiva ao preenchimento da referida e 
grave lacuna no atual organograma dos serviços públicos federais

A abundante experiência, acumulada com o funcionamento 
do Mercado Comum Europeu, permite antecipar que a consoli­

(*) Correio do S.E.N.A.I. n* 245, de julho de 1963.



dação do Mercado Comum Latino Americano, cuja organização 
inicial e precursora constitui a ALALC, fará com que assumirão 
importância ainda muito maior programas interamericanos, rela­
cionados com a intensificação da formação profissional, como, 
aliás, também com o fomento do livre intercâmbio, entre os países 
participantes, não somente de capital e de bens, como também 
de mão-de-obra de elevado valor vocacional. (*)

Tal estado maior da administração de mão-de-obra, órgão 
de alto gabarito hierárquico — p. ex-Departamento Nacional de 
M ão-de-Obra, encaixado na órbita do Ministério do Trabalho 
e Previdência Social — não corresponderia às suas imensas res­
ponsabilidades, se não fôssem incluídos na sua alçada assuntos 
relacionados com a orientação e controle dos programas de for­
mação profissional, inclusive funções coordenadoras no tocante à 
respectiva rêde escolar, com o serviço de emprêgo (**) e com a 
regulamentação das migrações internas e da imigração internacio­
nal, devendo caber-lhe, ademais, posição de célula, encarregada 
de planejamento plurianual econômico-social, quanto à utilização 
integral de mão-de-obra.

A consciência, ultimamente já muito amadurecida, quanto 
aos tremendos desperdícios na valorização, apenas parcial e ine­
ficiente, tanto anti-econômica, quanto anti-social, dos recursos 
humanos —  afinal de contas, principal elemento da riqueza na­
cional? —  torna imperiosas tôdas essas providências racionaliza- 
doras e disciplinadoras.

Não nos iludamos: A reestruturação administrativa acima 
pleiteada não passará, por si só, de solução de mera fachada, 
de significado pouco expressivo. Acontece, todavia, que sem cria­
ção prévia de tal nôvo órgão público não será possível preencher, 
a seguir, todos os insuportáveis claros que se nos oferecem nessa 
relevante matéria.

(*) Convém consultar Valorização dos Recursos Humanos, relatório apre­
sentado em setembro de 1963, pela Confederação Nacional da Indústria ao 
II Congresso da AILA.

(**) Não nos foi, ainda, possível cumprir os compromissos, claros e ine­
quívocos, que assumimos nessa matéria, quanto à organização do Serviço 
Nacional de Emprêgo, mediante ratificação da convenção internacional de 
trabalho n’ 88.



Perspectivas da Administração de Pessoal

B en ed ic to  S ilva

Segundo a conceituarão corrente, administra­
ção do pessoal seria a arte de escolher, identificar 
e selecionar os melhores empregados, dispondo-os 
ao longo da escala hierárquica e retendo-os a ser­
viço das empresas.

Entretanto, o Professor B e n e d ic to  S i lv a  não 
se detém ante os limite* daquela conceituação, para 
apresentar-nos uma segura previsão do futuro, no 
que tange à ciência de administrar pessoal.

Para o autor, "a administração do pessoal se 
expandira nas direções entredemonstradas e ainda 
em varias outras; o que será cada vez mais psico- 
logia aphcada cada vez menos " estatutologia e 
aplicação de leis trabalhistas

Intuition lies at the roots of any science, from mathe- 
matical ax.om to the natural sciences. The deduetive and 
mduct.ve superstrueture of science rests not upon logic or 
he testimony o the senses but upon the ultimate intui-

f T  ÍS alS°  th e  bas ic  fo - d a t i o n  o f th e  b e a u t.fu l o f  m oral no rm s. a n d  o f  re lig io u s v a lu es .
It has furmshed the ínitial impulse to an enormous num-
ber of .sensory and dialectic discoveries in ali fields of
human knowledge and values, includinq mathematics
physics, and technology. More scientific discoveries and

onens ° 91Ca r V n ^ n L T l r  * * * * * *  th e  ™P<” ta n to n es  -  a re  a t tr .b u ta b le  to  in tu itio n  th a n  to  p lo d d in q
mechamcal sensory observations. H 9 ’

P itirim  S oro k in

V _V  d e s d o b r a m e n t o , com o o obso le tism o  rio -
bem assim a floração de profissões novas i n c l u e ^ T e n t ^ o s
índices ma.s expresswos do progresso científico e tecnológico



Em verdade, a lista das profissões e ocupações não se com­
pleta nunca: recebe freqüentemente adições novas, muitas das 
quais, se descritas a nossos avós, pareceriam tropelias da imagi­
nação dos mais mirabolantes Julios Vernes, ou então puras alu­
cinações intelectuais.

A ocupação de munidor de computador eletrônico, por exem­
plo, seria inimaginável nas primeiras décadas do século X X . E 
que dizer-se do cosmonauta? Aqui está uma ocupação novissima, 
que. a despeito de ainda não arrolar senão uma dúzia de prati­
cantes, metade na União Soviética, metade nos Estados Unidos, 
já se tornou universalmente famosa, graças a seu estrepitoso apa­
recimento no rol das atividades humanas.

Embora menos esplendorosamente, também se observa êsse 
processo de diluição de atividades, com o advento de profissões 
e ocupações novas, no campo das ciências sociais. O  técnico de 
relações públicas, o antropólogo social, o especialista em organi­
zação e métodos, o planejador, o econometrista e outras modali­
dades de profissões e ocupações emergentes comprovam a afirma­
tiva.

Em meio às ocupações surgidas depois da Primeira Guerra 
Mundial e desenvolvidas durante a Segunda, de 1939 a 1945, 
mas sobretudo a partir de então, destaca-se a de administrador 
de pessoal. T rata-se de uma ocupação nova, que advém com 
tôdas as características de profissão: possui corpo de conheci­
mentos teóricos e doutrinários próprio, oferece vasto campo de 
aplicação e impõe a mais severa ética profissional.

Seu aprendizado completo demanda pelo menos dez anos 
de estudo e quinze de prática para familiarizar o interessado com 
o repertório de idéias, princípios e ensinamentos já acumulados 
e com as práticas adotadas ou apenas testadas em repartições 
públicas e emprêsas particulares em vários países.

O Brasil, País dos deficits, entre éstes inclui, como talvez 
o mais agudo, o déficit de titulares das modernas profissões. 
Quantos administradores de pessoal verdadeiramente dignos do 
título existem no Brasil? Não me aventuro a responder à pergunta 
com um palpite ou mera adivinhação. Mas, quem está em dia 
com as peculiaridades do mercado de trabalho brasileiro nos do­
mínios da administração não terá dúvidas em afirmar que o nú­
mero de administradores de pessoal existentes no país mal chega 
para atender a uma parte negligenciável das necessidades.

A administração de pessoal, notadamente nos estabelecimen­
tos industriais, nos bancos, nas casas comerciais e na grande 
maioria dos municípios brasileiros, ainda é uma atividades rudi­
mentar, relegada aos cuidados de qualquer um. Somente no ser­
viço civil federal e no de alguns Estados, assim como nas em­
prêsas públicas e em algumas sociedades de economia mista e nas



emprêsas particulares de grande envergadura, já se tem noção da 
importância da administração de pessoal.

Não obstante o que ocorre no brasil, os procedimentos de 
recrutamento, seleção, promoção, treinamento, aperfeiçoamento, 
adaptação e readaptação tornam-se mais e mais sutis, à medida 
que são conhecidos os desenvolvimentos e as técnicas pertinentes 
nos vários [ronts da cultura contemporânea.

Estamos, entretanto, apenas atlorando a superfície dos re­
cursos formidáveis com que a administração de pessoal acena aos 
respectivos titulares.

Nos primeiros anos da década dos 30, A le x i s  C a r r e l  ga­
nhou nomeada internacional com o livro LH om m e, cet inconnu, 
bestseller em vários idiomas e em vários países. Os ecos da obra 
de Carrel na abóbada cultural foram tremendos, firmaram juris­
prudência. A  intelligentsia ocidental aceitou, como verdade de­
monstrada, a tese do desconhecimento do homem: o homem é 
infinito, o homem é inescrutável, o homem é um mistério de pro­
fundeza abismai.

Aparecendo cronologicamente pouco depois da vulgarização 
das idéias de F r e u d  que, como disse L h o n  T r o t s k y ,  "destapou a 
bôca do poço poèticamente denominado alma", a tese de C a r r e l  
entronizou-se como quintessência do diagnóstico negativo do ho­
mem sôbre si mesmo.

"Ainda não é possível fazer-se uma análise completa da per­
sonalidade psicológica, e medir-lhe as partes componentes Tam ­
pouco podemos determinar exatamente a sua natureza e como 
um indivíduo difere de outro. Não somos capazes sequer de 
descobrir as caracterísfcas .essenciais de determinado homem. 
Menos ainda, as suas potencialidades" -  depunha C a r r e l ,  taxa­
tivamente, em 1934.

Poucos anos depois, em 1939, o V is c o n d e  S a m u e l  no ca­
pitulo sobre o panorama científico (The cientific outlook) de seu 
hvro Crença e Açao (Behef and A ction) secundava: “A psico­
logia ainda esta a espera de seu G a l i l e u  e de seu N e w t o n .  
A c.encia-chave da electro-biologia ainda se encontra na infância. 
O s fisiologos mal conseguem medir c cronometrar os impulsos 
eletncos ao longo dos canais nervosos".

Se útil .10  presente objetivo, seria fácil alinhar outros depoi­
mentos lugubres sobre a mdigência das ciências que tratam do 
homem, sobretudo do homem metafísico e psíquico.

H e r b e r t  S p e n c e r  es tab e lec eu  um a d iv isão  sô b re  o conhecido 
o desconhecido e o  incognoscivel. M a s , co n v en h am o s se rea lm en te  
ex is te  o  incognoscivel, ac aso  n ã o  s e rá  p a r te  do  desconhecido?

C a r r e l  n ã o  a firm a  q u e  o  hom em  se ja  incognoscivel — a c e ­
n a s  q u e  é  desconhecido.



O mistério do homem, entretanto, está perdendo espessura. 
As conquistas modernas da biologia humana estão batendo às 
portas do miraculoso. As da psicologia i'ão parecem tão espeta­
culares; porém, mesmo as facetas mentais mais recônditas do ho­
mem já se fazem menos refratárias à exploração científica. O 
cone. de luz da ciência começa a penetrar nos socavões remotos 
'da personalidade psicológica.

O s métodos de identificação das qualidades intelectuais e 
das qualidades pessoais, os meios de aferição dessas qualidades 
no trabalho ou em situações simuladas, as “amostras” da per­
sonalidade, que permitem diagnósticos mais e mais aproximados 
da realidade, são outros tantos instrumentos de uma ciência em 
plena evolução.

O homem equipa-se dia a dia para decifrar o mistério do 
homem. M ediante o uso dos atuais recursos de sopesamento da 
pessoa humana e aferição de seus caracteres adquiridos ou here­
ditários, já é possível selecionar, indiferentemente, cada vez com 
risco menor, capitães da indústria ou choferes, taquígrafos ou 
economistas, psiquiatras como tradutores, pilotos de guerra como 
parteiras, enfim, quaisquer categorias profissionais ou ocupacio- 
nais.

Dados os recursos modernos, quimioterápicos, psicológicos, 
eletrônicos e outros, continuará o homem a ser “o desconhecido”? 
Se a resposta à pergunta fôsse afirmativa, a administração de 
pessoal não teria grande futuro.

O  Instituto de Seleção e Orientação Profissional repete em 
suas publicações e impressos aquela sentença aforismática de 
G o e t h e :  Nem todos os caminhos são para todos os caminhantes. 
O  axioma de G o e t h e  soa como um diagnóstico terrível, seme­
lhante, pela universalidade melancólica do sentido, àquela ins­
crição inexorável que D a n t e  pôs na porta do Inferno: Lasciate 
ogni speranza.. voi cKentrate. Ao repeti-lo, querem os psicólogos 
do ISO P chamar a atenção para o fato de que ninguém consegue 
ser o que quer, mas apenas chega (quando chega) a ser o que 
pode.

As limitações intelectuais e físicas do homem são incoercí- 
veis. O s graus, porém, de suas manifestações variam dentro de 
uma faixa larga, que vai do débil mental ao gênio, formando 
a chamada pirâmide social de Galton.

O s horizontes da administração de pessoal desdobram-se 
promissores, anunciando o advento da época em que será possível 
ao psicóloqo indicar a cada caminhante os caminhos seguros que 
pode palmilhar.

Dois depoimentos literários, um brasileiro, outro americano, 
bastarão para basilar o progresso feito pela administração de 
pessoal de 1930 para cá.



No conto “Luzeiro Agrícola", de M o n t e i r o  L o b a to ,  ocorre, 
entre um chefe político, que detém o poder de nomear, e um 
candidato a emprêgo público, poeta fracassado, a entrevista se­
guinte:

“Tu me caíste em graças e, pois, acolho-te sob o meu pálio 
Que queres ser?

—  Inspetor.
—  . . .  de quarteirão?
—  Isso não.
—  Agrícola?
— Ou avícola . . .
—  De que região?
—  Não faço questão.
— Sê-lo-ás do vigésimo distrito. Conheces as culturas ru-

rais?
—  j á  cu ltive i b a ta ta s  g ra m a tic a is .
— E de pecuária, entendes? Distingues um zebú dum  galo 

orama? um pampa d um morzelo?
— Já cavalguei Pégaso em pêlo!

trão? C° nheCeS a suinocuItura? Sabes como se cria o canas-

— Sei trincá-lo com tutú de feijão.
—  És um gênio, não há que ver Ta1™>, j

dia, presidente da República. Teu nome? C Um
" Sizenando., Capistrano é sobrenome
— Cá me fica Vai, que estás aí, estás fomentando a agri­

cultura como inspetor do vigésimo distrito, com setecentos baqos 
por mes. Os poetas dao ótimos inspetores agrícolas e tu tens 
aedo para a coisa. Vai, levita do I d e a l . . .”

Trata-se de uma caricatura do processo de seleção. O autor 
estigmatiza ao mesmo tempo, com sua veia satírica, o sisfema do 
pistolao, ate hoje largamente praticado no Brasil «» -T

dos s' rvlços *  w „ « :  e s :

^  iV o  t t t
d a  se leção  p a ra  a s  funções ad m in is tra tiv a s  e m i l i n T  
atômica. O  enrèdo do livro espande-se e m ' , õ «  d™ Z c Z  
çoes e vigilancia amer,canas _  continuas, proteiformes imolacL 
ve.s -  contra poss.veis ataqnes nucleares russos desfechados de 
surpresa. V anos dos personagens, que desempenham f„ „ ç £ s  o»
ocupam cargos cm s e mditares. passam pelos crivos dos mató 
rigorosos e inquisitivos testes psicológicos

Os autores de Fail-Safe parecem bastante familiarizados com 
a variedade dos recursos psicológicos existentes para explorar



e descobrir vocações, identificar aptidões, aferir conhecimentos e 
analisar os pontos fortes e fracos da personalidade.

Merece destaque o intérprete russo, P e t e r  B u c k ,  servidor 
civil permanentemente postado na Casa Branca, à espera da 
ocasião de interpretar as conversações telefônicas entre o Presi­
dente dos Estados Unidos e o Primeiro Ministro russo, caso um 
dêstes chame o outro pelo famoso “telefone quente” (ligação 
direta, secreta e exclusiva), cuja instalação foi negociada como 
dispositivo de proteção contra a possibilidade de uma guerra por 
engano entre os dois países.

Ao ser testado para o serviço militar pouco antes da guerra 
da Coréia, o jovem P e t e r  B u c k ,  americano nato, apresentara 
índice fenomenal de aptidão para o estudo de línguas e fôra 
mandado para a Escola de Línguas do Exército, em Monterey, 
Califórnia. Até então, já na universidade, com intenção de se 
fazer engenheiro, não havia mostrado interêsse algum pelas lín­
guas estrangeiras. Êsse fato põe de manifesto a importância da 
sondagem de interêsses vocacionais na escolha da profissão. M a­
triculado na Escola de Línguas, P e t e r  B u c k ,  graças à rapidez 
e perfeição incríveis com que aprende o idioma russo, vira cele­
bridade em três semanas e transforma-se em perplexionante desa­
fio para os psicólogos. Intrigados, querem êstes desvendar as 
causas por que o jovem soldado aprendia russo com facilidade 
nunca vista. Alguns desconfiam que P e t e r  B u c k  esteja escon­
dendo algo —  talvez ascendência russa. Um chega a aventar a 
teoria de que o paciente havia sido exposto, durante a primeira 
infância, ao convívio de alguém de fala russa. Submetem-no a 
uma série sem fim de testes de todo t ;po —  físicos, de inteligên­
cia, de aptidão, de personalidade. Viram-no pràticamente pelo 
avêsso. E ’ uma verdadeira devassa psicológica. Estudam-lhe 
todos os índices de correlação, a memória, a audição, o olfato, 
a fluência verbal, o reflexo visão-movimento, os antepassados 
(nenhum russo) etc.

À fôrça de sofrer a perquirição terebrante dos psicólogos, 
P e t e r  B u c k  acaba sabendo ‘‘precisamente como eram interpre­
tadas suas reações às manchas de tinta do teste de R o r s c h a c h ,  
os resultados de seu Minnesota Multiphasic Personality Inven- 
tory, o seu Q. I. em oito diferentes testes, os resultados de seu 
Inventário de Interêsses Vocacionais de S t r o n g ,  o  seu índice de 
neuroticismo e o seu grau de tolerância à ambigüidade”.

E m b o ra  lite rá r ia s , e s sa s  d u a s  p o siçõ es m arcam , grosso modo, 
o p ro g re s so  v e rif ic a d o , em  m a té r ia  d e  a d m in is tra ç ã o  d e  p esso a l, 
d o  "L u z e iro  A g r íc o la ” , co n to  e sc r ito  n o  B ras il, em  1928, p o r  
M o n t e i r o  L o b a to ,  a o  Fail-Safe, n o v e la  so f is tic a d a  d e  c o n te ú d o  
n u c le a r, e s c r i ta  n o s E s ta d o s  U n id o s , em  1962, p o r  E u g e n e  
B u r d ic k  d e  p a rc e r ia  com  H a r v e y  W h e e i . e r .



Seriam devassáveis, nesta altura do progresso cientifico e 
tecnológico, os horizontes da administração de pessoal? Ser-nos-ia 
dado levantar um canto da cortina do futuro e espreitar o acervo 
de recursos que a administração de pessoal oferecerá dentro dos 
próximos trinta anos?

Podemos pelo menos aventurar algumas projeções intuitivas. 
Orientação profissional e matrimonial. Ensina o Professor 

M ir a  y  L o p e z : as decisões mais sérias que cabe ao homem civi­
lizado tomar se prendem à escolha da profissão e à escolha do 
cônjuge, isto é. se prendem às escolhas que vão afetar o com­
portamento do indivíduo como produtor e como reprodutor

O grau de cuidado com que oriente e ajude a adolescência 
a fazer essas escolhas é um índice da civilização de cada povo. 
Quanto mais civilizado, tanto mais viva será a consciência da 
importância de propiciar a cada jovem condições asseguradoras 
de exito na escolha da agência econômica, para se inteqrar na 
sociedade e da parceria biológica, para cumprir o comando in- 
coercivel do Lrenests: crescendi et multiplicandi

O ajustamento do indivíduo à famiUa. aos diferentes grupos 
a que pertença e a sociedade em geral, seu bom êxito profissional 
e social e acima de tudo, sua própria felicidade pessoal depen­
dem. em larga medida, do critério que presidir à busca da pro­
fissão e a busca da companheira ou companheiro

As oportunidades de formação universitária dev<>m ser bem 
distribuídas, isto é. exclusivamente aos que tenham condicões reais 
de progresso intelectual. Somente aos “caminhantes" possuidores 
de qualidades pessoais e intelectuais, que os habilitem a transpor 
as barreiras dos caminhos" universitários, deverão ser franmiea 
das as oportunidades de ingresso. O s m ^o s  cTpazes terão" qu 
ser eliminados da competição e contentar-se com profissões c 
ocupaçoes mais simples, compatíveis com as respectivas aptidões 

A consciência de que cumpre a cada país desenvolver ao 
máximo os recursos humanos, identificar e anrm,s ; t „  lvolver 30  
verdadeiras e os maiores talemos dé c a d a S f  “ ' “ f 5 
lizando o sistema de bôlsas de estudo a ' a 9 fnera'
melhores, através do crivo de im T c o L t t i í S  ? V  r 
mente fiscalizada, o ingresso „a S r S S s i l S L ' '  r '90' 0Si"  

Nesse processo de seleção dos q„e devem e dos que não 
devem ser eucora,ados a mgressar „a universidade está presente 
uma das funções socais mais importantes da administração de 
pessoal; a de escolher bem os que se apresentam, e orientar bem 
a todos, indistintamente, tanto aos que vencem as provas quanto 
aos que sao reprovados. qudiuu

Extraordinário progresso tem sido feito nestes últimos decê­
nios relativamente ao procedimento para a escolha dos que 
gressam nas universidades. Êrros ainda são cometidos- os ,

m- 
os mais



lamentáveis são os negativos, isto é, os diagnósticos que dão 
como incapazes ou medíocres candidatos que realmente não o são. 
W i n s t o n  C h u r c h i l l  foi reprovado duas vêzes pelo Royal Militar 
College da Inglaterra —  somente logrando matrícula na terceira 
tentativa. Hoje seria improvável a reprovação de um superdo­
tado; no futuro, impossível.

Seleção precisa. Mediante o uso dos recursos atuais, já é 
possível senão eliminar, pelo menos minimizar consideravelmente 
os êrros de seleção profissional. M as o que existe agora nada 
mais representa do que pálida indicação do que existirá daqui 
a alguns anos. E ’ previsível grande progresso nos métodos de 
aferição de aptidões, conhecimentos, experiências, reflexos, etc. 
Em dias próximos, os selecionadores chegarão a um grau de 
conhecimento e certeza só comparável ao que é proporcionado 
pelos instrumentos de precisão das ciências físicas. Desde que o 
mercado de trabalho ofereça candidatos em número adequado, a 
tarefa do selecionador consistirá apenas em pedir uma descrição 
exata das funções e estabelecer o conjunto de qualidades e habi­
litações desejadas. Os laboratórios de psicologia incumbir-se-ão 
de isolar dentre dez, cem ou mil concorrentes, o candidato ideal 
ou pelo menos, o mais próximo do ideal. De tal maneira a se­
leção poderá ser fidedigna, que o próprio treinamento de ambien- 
tação será eliminado ou reduzido a horas ou dias. Desde que 
outros setores da administração de pessoal evoluam paralelamente, 
será possível descobrir, em todos os casos, com precisão científica, 
o melhor candidato disponível para qualquer cargo ou função, 
seja diretor do Arquivo Nacional, seja Secretário do Planeja­
mento do Govêrno Federal, seja comprador de material de escri­
tório, seja calculista, porteiro, espião, agrônomo ou físico.

Mensuração das diferenças individuais. Aquilo que C a r r e l  
considerava impossível há três décadas, isto é, a análise completa 
da personalidade psicológica e a mensuração de suas partes com­
ponentes, será moeda miúda de circulação diária nos laboratórios 
de psicologia de amanhã. As características essenciais da per­
sonalidade psicológica determinar-se-ão exatamente. As diferen­
ças individuais tornar-se-ão conhecidas e facilmente mensuráveis. 
Já é possível estabelecer tais diferenças com grau razoável de 
aproximação. Em futuro próximo, porém, elas serão precisamente 
identificadas, classificadas, comparadas e medidas, tão rigorosa­
mente quanto hoje se medem as diferenças de espessura, compri­
mento, largura e outras características físicas dos corpos. Os 
laboratórios de psicologia aplicada poderão documentar, enumerar 
e classificar as infinitas variedades da personalidade humana.

Avaliação do potencial. Um dos problemas desesperadores 
da administração de pessoal consiste na insuficiência dos recursos



atuais para avaliar a potencialidade do indivíduo. Isso representa 
uma das causas de frustração para o administrador de pessoal 
O homem que se tornou o maior escritor e o maior orador da 
língua inglesa da era contemporânea, W i n s t o n  C h u r c h i l l ,  tirava 
notas medíocres nessa matéria quando estudante em Harrow 
Como seria proveitoso, para o progresso da human:dade se 
homens como W i n s t o n  C h u r c h i l l ,  W a l t  D is n e y  e outros da 
mesma familia, criadores de rumos novos, pudessem ser precò- 
cemente descobertos e orientados. Quantos grandes cientistas 
deixaram de o ser por falta de recursos. E m 'nosso Brasil tão 
pobre de tecnólogos e cientistas, quantos talentos insuspeitados 
desapareceram ou vão desaparecer na vala comum dos que morrem 
ignorantes e ate analfabetos?

O caso fenomenal de Jean Frêne. campônio francês, em 
quem o exercito da França descobriu a marca da genialidade,
N o n o  ;  117 ° rta?tC,a a ^ Ç ã o  exata do potencial humano. 
Nono e_ antepenúltimo filho de um casal de camponeses pobres
da região de Lyon, Jean FRENe, ao ser submetido, aos dezenove 
anos como recruta, a uma série de testes destinados a medir-lhe 
a inteligencia e classificar-lhe a instrução para efeito de serviço 
militar obrigatório, obteve notas que, pela'altura nauditaT og^ 
causaram especie. Examinado o dossier do recruta verificou se 
que era camponês tinha apenas instrução primária e havia saído 
da escola aos quatorze anos para trabalhar na pequena prop e- 
dade agncola da famíha Nem sequer fôra aluno excepdonal 
Submeteram-no em seguida a outra seriV rl» v ;
N u n , d o s  ex a m e s d e s L a d o s  a  J J Z , a d Z  a“ » l  d  
obtida pelos candidatos oscilava entre 11 'n  n0ta medf
guém conseguia chegar a 15. O grau m á x L J ™
esta prova seria 20. Jean F rêne obteve 17 nonío1̂  —  3 
teste e 19 no segundo. 7 P° ntos no P ^ e ir o

Considerando judiciosamente que o inv»m - ..
teligente demais para soldado”, o Exército fra m? ° nf.s era in"
do servço militar e recomendou , « 7 1 ^  dlSP,enS0u'°
escola superior, à custa dos cofres públicos Na Fs m,anl asse *
de Lyon, J e a n  F r ê n e  completou em sefs m e S  N ° rmal
duração ordinária, para os bons alunos é de cinc"™ ^
Entanto, a ambição profissional de Jean Frêne * Sf>f  . anos*
se rv iç o  m ilita r fa z e r-se  m ecân ico  de av to m ó v e is . Á  e s t í X r a  
talvez ja seja físico. Deus o proteja. altura

A descoberta do potencial intelectual hiimMn •• j  • 
assim, de ser mera perspectiva: transforma <;,> ,3 eixou’
presente. A descoberta^untamente C0T a  avaV real
h o riz o n te s  p ró x im o s d a  ad m in is tra çã o  d e  nessnnl iaÇa° \  se rf '  nos 
m ais v a lio so s  p a ra  o  a p ro v e itam en to  rac io n a l d o s ’ ta lê n f o ?  e  t o ™’  
Ç°es su p e rio re s  qu e  su rg irem  em  ca d a  g e ra ç ã o .



Previsão do vôo profissional. A  previsão da trajetória pro­
fissional será, em grande parte, subproduto da avaliação rigorosa 
do potencial e dos caracteres adquiridos. Essa proeza do admi­
nistrador de pessoal do futuro, além de lhe permitir orientação 
segura dos jovens, permitir-lhe-á também desvendar precocemente 
as limitações incoercíveis. Dado com imparcialidade e segurança 
no momento adequado, êste aviso poupará a muitos a amargura 
de ver irrealizadüs na carreira profissional os sonhos inspirados 
por pequenos triunfos iniciais. Muitos jovens que, em concor­
rência com grupos restritos e em condições mais que propícias, 
conseguem sal:'entar-se no aproveitamento e nas provas intelec­
tuais, fàcilmente se promovem a si mesmos ao estrelato intelec­
tual, e passam a um estado de arrogância ridícula, do qual só 
muito mais tarde se curvam depois de castigados pelas dificuldades 
da vida. S o m m e r s e t  M a u g h a m  observa, em um de seus livros, 
que só depois dos trinta e às vêzes depois dos quarenta, é que 
certos indivíduos se dão conta da dura realidade de que não são 
nem tão formidáveis, nem tão inteligentes, nem tão irresistíveis 
quanto êles sinceramente acreditavam . Quem não conhece deze­
nas dêsses pequenos pobres diabos que se erigem em sumidades 
precoces e só depois, muito mais tarde, desmoralizados pelas de­
cepções, ressabiados pelos triunfos efêmeros, reduzidos enfim às 
suas justas proporções, começam a ver a si próprios como são 
vistos pelos outros, isto é, ordinários e comuns? O  diagnóstico 
precoce da altura e distância do vôo profissional de cada indivíduo 
poderá proteger os jovens recuperáveis contra a ridiculez do ho­
mem que, na loteria do talento, tira o mesmo dinheiro ou apenas 
um gasparinho, mas age e gasta como se tivesse tirado a sorte 
grande. Enfim, a aval;ação do potencial, juntamente com a curva 
do vôo profissional, será terapêutica eficaz para o ajustamento, 
antes dos trinta anos, do indivíduo ao seu papel e ao seu destino 
no meio social.

Identificação de neuropatias e psicopatias embrionárias. Pro­
gredirá a administração de pessoal a ponto de conseguir detetar 
no jovem aparentemente são e normal de hoje as neuropatias ou 
psicopatias que êle porventura traga em embrião? O fenômeno da 
vida de cada indivíduo desenvolve-se de acôrdo com le;s inexo­
ráveis. Na página dolorosa do último capítulo de Dom Casmurro, 
M a c h a d o  d e  A ss is  indaga se a Capitu da Praia da Glória, a 
Capitu de olhos de ressaca, que enganou Bentinho com seu maior 
amigo, Ezequiel, “já estava dentro da de Matacavalos, ou se esta 
foi mudada naquela por efeito de algum caso incidente”. E con­
jectura que sim, que a segunda já estava contida na primeira. 
‘ Se te lembras bem da Capitu menina, hás de reconhecer que 
uma estava dentro da outra, como a fruta dentro da casca".



Parece-me também previsível que em futuro não muito remoto, 
os laboratórios de psicologia aplicada estarão capacitados a subme­
ter o homem a análises espectrais tão profundas e exaustivas que 
os levarão a descobrir os embriões das neuropatias e das psico- 
patias de que o paciente porventura seja portador. Assim como 
hoje já é possível descobrir os indivíduos propensos a acidentes 
a que os psicólogos americanos classificam como accident nrone 
assim também me parece admissível a identificação precocíssimá 
de neuropatias e psicopatias embrionárias, que vinte anos mais 
tarde poderão influir e até desviar e mesmo mutilar a carreira 
profissional. Essa descoberta, além de outros efeitos sociais terá 
o de pôr o indivíduo em guarda e levá-lo a viver cautelosamente 
e outros'111'31' “  '  P°SSÍveis- Psiquiátricos, quimioterápicos

Determinação do grau de elegibilidade democrática. O aper­
feiçoamento dos instrumentos de administração de pessoal come­
çara fatalmente a interferir em futuro próximo, nas instituições 
políticas. Acrescentemos: fatal e auspiciosamente Orientados 
pelos laboratórios de psicologia, os eleitores dos pa'íses democrá­
ticos passarao a exigir a ficha psicológica dos que se apresenta­
rem, ou forem apresentados, como candidatos a carqos públicos 
eletivos. Assim como hoje, no Brasil já se n W -, j • j  !
eleição para cargo público a fazer declaração de bens ^ s s t f t a n T  
bem e com o mesmo propósito de proteger a coisa pública Te 
procurara conhecer ou determinar o qrau de o1P„;h;rJ T j

seriam aconselhados a d e ^ t V d f  qtalquer " S
momento em que os laboratórios de psicoloaia »
instabilidade emocional, os desajustamentos profundn assem a 
plexos ou as neuroses em potencial. E c ^ o  Undos ou ° s com' 
mandatos políticos em eleições seriam evp m,aSSem em disputar 
nas urnas pelos eleitores. exemplarmente repelidos

Os próprios partidos polít;cos spr™ 
tigar cuidadosamente os chamados *“
apresentá-los aos prélios eleitorais. Já existem in J i ^ eiS' ante.s ,de 
pública que se incumbem de proceder a inm  - ■. s.de °Piniao 
o grau de aceitabilidade, por parte do eleitorado SÔbrC
políticas. Antes do ano 2.000 haverá i W t  * de candldaturas 
aplicada para examinar o estado de sanidade °f- • pSÍCologif  
dos polífcos e determinar aquilo a que nndV ’ 1 E mentaI’ 
de fidedignidade democrática. remos chamar grau



Ninguém duvida de que o mundo vive sob a ameaça cons­
tante de destruição física por meio de uma guerra nuclear, que, 
inclusive, poderá ser deflagrada por engano ou por ato de loucura. 
Não será demais, pois, que os povos passem a exigir os mais 
rigorosos certificados de sanidaded mental dos que se candida­
tarem a postos eletivos. A história registra vários episódios de 
governantes que enlouqueceram no poder. Há graves suspeitas, 
por exemplo, sôbre o estado mental de W o o d r o w  W i l s o n  du­
rante os últimos meses de seu segundo mandato presidencial. 
Imagine-se o perigo permanente a que está exposto o gênero 
humano — não apenas o povo americano e o povo russo — se 
de repente enlouquecer no poder um dirigente dos Estados Unidos 
ou da Rússia.

Dizia-me um psiquiatra amigo que, dos quatro candidatos 
(todos candidatos de si mesmos) que disputavam a governadoria 
de certo Estado do Brasil em 1961, três apresentavam sintomas 
de paranóia. Um foi eleito!

O  grupo de gangsters intelectuais que se apoderou da Ale­
manha cm 1932, sob a liderança psicótica de A d o l f  H i t l e r ,  e 
que impeliu o mundo para a hecatombe da Segunda Guerra 
Mundial e aquêle país para a rendição incondicional e para a 
quase destruição, sem falar em seus crimes inomináveis de geno­
cídio praticados contra judeus, russos, polacos, tchecos e outros, 
não teria empolgado o poder caso suas taras e tendências tives­
sem sido oportunamente diagnosticadas e reveladas ao povo ale­
mão.

Não se trata de profecia ociosa: as câmaras legislativas de 
amanhã, alertadas pelos novos recursos da psicologia individual, 
estabelecerão regras de defesa contra a eleição de candidatos 
insanos, declarados ou em potencial, assim como hoje estabelecem 
regra de defesa da saúde pública, como a quarentena, a vacinação 
compulsória, a extinção de insetos e outras.

Seleção eletrônica. Prevejo, também, que na sociedade do 
futuro haverá estabelecimentos centrais complicadíssimos, verda­
deiros labirintos de células eletrônicas, para armazenar informa­
ções sôbre as qualidades pessoais, as aptidões e habilitações de 
todos os habitantes em idade empregável. Serão como que agên­
cias centrais de colocação.

Quando qualquer entidade, pública ou particular, necessitar 
de um porteiro, de uma entomólogo, de um cosmonauta, de um 
atuário ou de uma costureira, terá apenas que pedir à agência 
central eletrônica de pessoal os dados dos três ou cinco melhores 
candidatos disponíveis no momento. Um minuto depois poderá 
escolher, dentre êles, o que mais convier. Poderá solicitar, tam­
bém, cs dados de tôdas as pessoas vivas, empregadas ou não,



que possuam os requisitos desejados e tentar atrair mediante ofer­
tas irresistíveis de emprêgo, a que os possuir em liiaior grau

Aliás, a verificação prévia, rotineira, fria, do potencial de 
serviço de cada indivíduo virá oferecer a vantagem de ser mais 
objetiva mais isenta, do que a que se faz sob a pressão de 
necessidades existentes de pessoal para colocação imediata

Já há os “bancos de informações”, eletronicamente acionados 
que memorizam milhões e milhões de dados sôbre indivíduos enti­
dades ou acontecimentos, dados que são instantâneamente 'trazi­
dos ao consciente dos monstros eletrônicos, isto é, às fitas sôbre 
as quais os teclados de suas máquinas automáticas imprimem as 
respostas que lhes sac.pedidas. O que estou imaginando é pois 
uma aphcaçao especializada, de que já se conhecem amost as da 
umversalizaçao e automatização do processo de recrutamento e 
exame para fins de emprego.

Esta previsão não é mais do que uma extrapolação das ten- 
dencias atuais de raconahzaçao do trabalho em todos os setores 
da afv.dade humana ,untamente com uma visão antecipada da 
utilizaçao de computadores eletrônicos para armazenar, em suas

“ a í S i ò s T  psicologia 08 e aferidos por
Haverá quem questione algumas das atividades que arrolo 

neste ensaio entre as da administração de pessoal Ainrlar 1 
guém a escolher cônjuge é administração de pessoal! Ã é í l e e t

assim? “ C" 90S '  " iVOS é admi" “ ‘» t3 o  de pessoal? Como

Na conceituação corrente, sabemos, a administração de pes- 
soai e um campo mais restrito do que o d e lm ,.-^  í \ p,es
perspectivas Ortodoxamente compreendida, a a d m fn is to S o d e  
pessoal, a lo me,or. tem por fim identificar os m X r e s c a n d t  
datos disponíveis no mercado de trabalho e rrtor „ j
emprêsa, os melhores empregados. ’ servi?o da

Estou reformulando, assim, arbitrária mnc l j 
conceito de administração de pessoal e amnl' a  * e  a m e n t e ’ 0  
d ig am o s, su a  â re a  d e  aç ão  “ »P <*ndo. m tu itiv a m en te ,

Vaticino que a administração de pessoal o  »  a -  
direções por mim entremostradas e aindi - • exPandira nas 
será cada vez mais psicologia a p í c a i a c l l  * ^  C que 
to lo g ia ” e ap lica çã o  d e  le is  trab a lh T s ta ,. "  mz  « O » "

Administração de Pessoal: Princípios e c-u
ciência fascinante e esta arte nevrálgica de escolher p e S a f e  
coloca-las ao longo da escala hierárquica das emnrs u 
versa o nôvo livro de B e a t r i z  W a h r l i c t -  m pr^ sas humanas
tado pela Escola Brasileira de Administíaclo2 P^W3 de ,ser„edi" dação Getúlio V argas. ™n.straçao Publica, da Fun-



A autora revela que acelerou a composição da obra em vir­
tude de uma espécie de apêlo meu. Procurei-a, sim, em boa hora, 
deliberadamente, para lhe solicitar que transformasse suas notas 
de aula em originais de um livro. Sensível ao apêlo, B e a t r i z  
W a h r l i c h  deu à  obra êste título escorreito: Administração de 
Pessoal: Princípios e Técnicas. Trata-se da condensação siste­
mática da informação teórica (princípios) e da experiência prática 
(técnicas) da autora, acumuladas atravcs do exercício de postos 
administrativos e da cátedra. Não é uma leviandade literária 
temporã, ferventada de improviso para exaltar a autora ou con­
solidar-lhe a reputação. Ao contrário: é fruto de tempo, sazonado 
regularmente pelas estações profissionais. Não há, neste livro, 
nada que careça da contraprova da aplicação. Apesar de apre­
sentado sob a forma despretenciosa de manual, para consulta 
diuturna de administradores, professores e estudantes, ostenta a 
solidez de conhecimentos que a autora adquiriu e aferiu através 
de longo processo de amadurecimento profissional.

Como é urgente o advento da literatura brasileira neste 
campo. Como precisamos desesperadamente de livros brasileiros 
idôneos, escritos por quem conheça as coisas do país, sôbre a 
administração pública e ciências afins!

O que me impulsionou a pedir a B e a t r i z  W a h r l i c h  que 
abreviasse a gestação dêste livro foi, além do sentido de urgência 
de publicações nossas, brasileiras, a convicção de que o livro ainda 
é o visual-aid ideal. O  livro acomoda-se aos hábitos, peculiari­
dades e extravagâncias de cada aluno. Não dialoga, e embora 
deixe às vêzes de responder a dúvidas, repete, impassível e leal­
mente, as suas lições. Fica à disposição do aluno 24 horas por 
dia. Não boceja. Não fila cigarros, como certos professores. 
Não se impacienta. Não faz greve. Não entra em férias. E ’ a 
tolerância em letra de fôrma. Em suma, o livro é o veículo cultu­
ral supremo, a tribuna permanentemente em ação, a cátedra per­
sonificada, o melhor transmissor de idéias jamais inventado pelo 
homem —  uma das bênçãos da civilização. Alunos arredios ou 
arrogantes, que não se dignam de baixar ao nível do professor, 
discreta ou secretamente lhe consultam os livros.

Viajando pelo interior do Brasil, quantas vêzes tenho sido 
gratamente surpreendido pela presença, em estantes insuspeitadas, 
de exemplares dos Cadernos da Administração Pública e dos 
livros da Biblioteca Brasileira de Administração lançados pela 
E.B.A.P. Através dêsses veículos admiráveis, a Escola estende 
sua influência pelo Brasil adentro e pela América agora, urbi et 
orbe, espalhando por tôda a parte seus serviços e ensinamentos. 
O  fundo de conhecimentos e experiências sôbre administração 
de que a E.B.A.P. é, sem dúvida, na América do Sul, a matriz 
indiscutível, está assim liberalizado ao público do Continente.



Livros como êste ainda desempenham, no Brasil, o papel 
pioneiro de levar noções novas a uma clientela especificamente 
ignorante. A administração de pessoal permanece pràticamente 
um campo inédito para a grande maioria de brasileiros, inclusive 
dos que mais necessitam conhecê-la.

Êste livro é mais um arauto do laboratório brasileiro de 
ciência social, a Fundação Getúlio Vargas, sôbre esta arte mo­
derna que se anuncia como o grande trunfo da psicoloqia apli­
cada de amanhã. r

Estou certo de que será benvindo a todos os quadrantes da 
cultura técnica brasileira.



Classificação de Cargos —  Uni Estudo 
de Seus Usos

M o n r o e  F . D ay  e  G l e n n  D . T h o m p s o n
tradução de Mary Cardoso

M o n r o e  F . D a y  é chefc-adjunto do Setor de 
Classificação, da Divisão de Reclamações, tendo 
antes sido encarregado das atividades de classifi­
cação, no Gabinete do Secretário de Estado para 
o Departamento do Interior, em Chicago, que servia 
a três divisões descentralizadas.

G l e n n  D . T h o m p s o n  é diretor da Seção de 
Pessoal, da Divisão de Reclamações. Ocupou altos 
cargos de pessoal em organizações como a A dm i­
nistração do Petróleo na Guerra, o Conselho Fe­
deral de Estabilização de Emprego e a Adm inis­
tração Federal de Emergência das Obras Públicas.

t é  que ponto são admitidos e aplicados pelos administradores 
de pessoal, na execução de várias fases de suas atividades espe­
cíficas, alguns dos usos ou recursos oferecidos pela classificação 
de cargos? Justificam-se, nas condições que ora prevalecem, as 
afirmações feitas quanto a êsses usos, em administração de pes­
soal?

Tais perguntas foram as razões determinantes de um inquérito 
feito entre funcionários de departamento e de divisão, em cinco 
das maiores repartições sediadas em W ashington, o D eparta­
mento do Interior, o do Comércio, o da M arinha, a Adminis­
tração de Veteranos e o Departamento de Agricultura.

Todos os usos aqui mencionados como tendo sido investi­
gados e registrados foram, nessa ou naquela circunstância, tanto 
afirmados como questionados. Não faremos citação das fontes 
porque isso resultaria num artigo enorme, mas indicaremos outro 
trabalho, como referência informativa. (1) Aliás, nem todos os

(1) “Estudo do Sistema Federal de Classificação de Cargos como um 
Instrumento da Administração — Usos e Forma de Operação", de M onroe  
F. D ay , págs. 63-88, publ. da Biblioteca da Universidade Americana, 1952.



usos que se afirma ter a classificação de cargos para a adminis­
tração de pessoal foram testados pelo presente estudo. Para que 
assim fôsse, teríamos que aumentar muito o número de itens a 
serem investigados e, sendo assim, correríamos o risco de ver 
afetadas a qualidade e a quantidade dos dados utilizados como 
amostra. Não obstante, o inquérito considerou, de modo geral 
os usos da classificação de cargos em conexão com as provas, a 
chamada de candidatos, e os processos de transferência, enquadra­
mento, promoção, mensuração da eficiência e treinamento Não 
teve relação alguma com a técnica da classificação de cargos 
propriamente dita, isto é, referente ao estabelecimento de qraus 
ou níveis, nem com a administração do plano de remuneração 
dois tópicos inteiramente distintos. (2)

A bibliografia disponível sôbre os usos da classificação de 
cargos é, ainda, substancialmente a mesma indicada em 1943 pelo 
diretor adjunto de pessoal de uma Comissão Estadual de Serviço 
Civil, valendo esta observação para salientar que a literatura 
existente sôbre classificação praticamente não indica os usos que 
poderiam ter^ nos diferentes órgãos de serviço, as especificações 
de cargos. E embora o orgao de pessoal seja via de regra enca­
rado como um seíor de s t a f f .  sem dúvida tal afirmação lhe é 
em essencia, noutro sentido, inteiramente aplicável

O “Questionário para funcionários de pessoal, relativo ao 
sistema de dassificaçao de cargos e suas relações com certas fases 
da admmistraçao de pessoal” consistia em dez itens e foi dis­
tribuído aos funcionários a que já fizemos referência A parte 
mais importante dêsse inquérito de dez itens, incluindo os fatos 
opmioes e condiçoes descritos pelos que dêle participaram, consta 
a seguir. So .citamos respostas anônimas, de modo a permitir o 
maximo possível de liberdade de expressão.

c o m o  f o n t e s  de  in fo r m a ç ã o

a) na preparação de provas

O  sistema de classificação de cargos constitui fonte de infor- 
maçoes que pode ser usada pela Comissão do Serviço Civil pelos 
orgaos examinadores das repartições e por outros serviços de 
emprego, relativamente a fatos concernentes a deveres respon- 
sabilidades e qualificações requeridos no desempenho do trabSho

(2) Para uma análise administrativa da eficári-, ■ 
classificação de cargos, veja-se o estudo de M onroe  F ÒTy  " n ' ' ' ? .  
tradores de linha avaliam a classificação de carcios - J  j  admims- 
de pesquisa", m-" Administração de Pessoal (Personnel A , °  “ m. ,c,?ráter 
me-o de novembro de 1952, págs. 16-22, 29 ministration)) , nú-



atribuído aos cargos. Entretanto, os técnicos de pessoal tiram 
partido dessa fonte de informações e sabem utilizá-la?

Houve concordância unânime de opiniões no sentido de que 
os fatos fornecidos pelo sistema de classificação eram aproveita­
dos, em maior ou menor grau, como base para ulteriores estudos 
ligados à preparação dos testes, mais de dois terços afirmando 
que freqüentemente a obtenção de tais dados era feita dessa 
maneira.

b ) na avaliação de qualificações básicas
Cêrca de 85% dos questionados afirmou que os fatos rela­

tivos a deveres, responsabilidades e qualificações provinham de 
fontes oriundas da classificação de cargos, servindo para o escla­
recimento dos futuros candidatos, a propósito da avaliação das 
qualificações fundamentais para o exercício do cargo. 8% não 
opinaram, declarando “Não sei". Um pouco mais de 60% assi­
nalava que o uso de tal fonte de informação era feito com muita 
freqüência, ao passo que uns 30% disseram que tal freqüência 
era baixa. 8% afirmaram que a informação era sempre usada 
para êsse efeito, mas por outro lado houve a mesma percentagem 
de afirmação em contrário.

c) na preparação das listas de candidatos
Uma parcela de mais ou menos 70% afirmou, em proporções 

variáveis, que os fatos obtidos através do sistema de classificação 
eram utilizados como base para ulteriores estudos tendentes à 
preparação de listas de candidatos, sendo de assinalar-se que um 
pouco mais de 60% foi de opin:ão que isso ocorria com pouca 
freqüência, uma pequena percentagem declarando “Somente em 
casos de certificação de seleção”. Minoria de pouco mais de 30% 
opinou por uma alta taxa de freqüência e uns 8% responderam 
"Não sei”. A alta percentagem acusando pequena freqüência 
deve-se muito, sem dúvida, ao fato de que tal função é exercida, 
especialmente, pela Comissão de Serviço Civil e não pelos De­
partamentos e Divisões.

d) para controle do uso das listas de candidatos qualificados
Um grupo de mais de 3 /4  assinalou a circunstância de que 

os dados obtidos mediante o sistema de classificação eram usados 
para controlar o uso das listas de candidatos, no atendimento das 
requisições de pessoal qualificado. Um pouco mais de 60% afir­
mou que isso ocorria com grande freqüência, cêrca de 30% res­
pondeu que a freqüência era pequena e o restante declarou não 
ter conhecimento suficiente para afirmar num sentido ou no outro.



NA DIVULGAÇÃO DOS CONCURSOS

O mais importante documento técnico sôbre classificação de 
cargos no serviço público registrou situação em que os padrões 
de classificação foram reproduzidos nas notícias divulgatórias dos 
concursos, com o objetivo de salientar os dados significativos re­
ferentes aos mesmos, tais como, os títulos dos cargos, o trabalho 
respectivo e as qualificações de ordem geral exigidas

No inquérito cêrca de 2/5 dos técnicos de pessoal declarou 
ter conhecimento de exemplos verificados no govêrno federal no 
decorrer dos dez anos anteriores, nos quais os padrões da clas­
sificação de cargos haviam sido assim utilizados. Um pouco menos 
de 1/4 do total de inquiridos afirmou ser freqüente êsse uso e 
uns setenta por cento responderam que o mesmo ocorria com 
pouca freqüencia. Percentagem ligeiramente ma-or que a metade 
do grupo declarou nao saber da ocorrência de tais casos em que 
os padrões houvessem sido incluídos literalmente nas notícias sôbre 
os concursos, sendo de assinalar, entretanto, que 8% dessas res 
postas indicaram uma tomada de posição, já que foi nelas afirmado 

Nao quanto a cargos especializados .

NA CONVOCAÇÃO DE CANDIDATOS QUALIFICADOS

Nos setores que tratam dos nrohlemao A* ~
dramento (incbrndo o exemplo as funções de “ ^ a d a '
caçao e nomeaçao), ouve-se dizer, às vêzes ano A,A -ú
deveres e qualificações, constantes dos formulários de chamada' 
sao frequentemente insignificantes e nnum AoC a chamada,
podem ser de muita utilidade. E' o eã“  d e Z  '  “SS‘m
saber se a eulpa é dos téeuieos de péSoal a„e F * '™ ’
venientemente as informações eo.tldas nas especificaçõ” ™  2 " ’.

e9speeiteaçiS bem « m o  a *  j “ Sm° S « * " < = 3 . Taisespecificações, bem como a indicação de qualificações em eriak
que se fazem necessarias, prestam auxílin L  f  i especiais 
de ped'dos de certificação, sempS Z  L T l  ’ ™ so,uç“  
pública a existência de especificações-padrões d ^ ÍT  “ A t0rnada
pelas Ouais seja possivel iden.ifiear a natureza d T L b a l l o ™

d e v e ^ ^ 5 o ^ i t « “S r  q“  ° S dad“  SÔb"
freqüência, de fontes ligadas r S a s s iB c a  ko“ de
porém de se notar que pouco menos de 50% r J ^ 908’ °
cionou uma baixa de freqüência resnnnrU /  « 9rUp° men'
“nunca". Notou-se ligeira pred?minS„eTa í  “ ' 7 “ “
uma elevada taxa de JreaOência, 7,5% afirm »"? ~n°' ° 
apenas da descrição do trabalho”. mando Dispomos



NA ECONOMIA DE TEMPO NOS CONCURSOS

a) identificação de deveres
Um dos melhores argumentos para justificar uma norma, 

técnica ou instrumento, consiste em indicar economia de tempo, 
trabalho ou material. Um dos resultados do sistema de classifi­
cação é o de permitir a determinação dos deveres que irão caber 
ao ocupante do cargo. A pergunta, portanto, foi: "O  técnico da 
seleção pode aceitar êsse dado como válido, assim economizando 
tempo, já que não precisará, em cada nova oportunidade, pesqui­
sar e estabelecer os deveres em tôrno dos quais deverá girar a 
seleção, sempre que novos empregados devam preencher funções 
antigas?”

Na resposta a esta indagação, cêrca de 85% declarou que, 
em tais circunstâncias, havia de fato economia de tempo. Percen­
tagem ligeiramente acima de 50% afirmou que semelhante uso dos 
resultados da classificação ocorria com muita freqüência, enquanto 
um pouco menos de 50% dos questionados assinalou que o mesmo 
acontecia com pequena freqüência.

b) classes de cargos versus cargos isolados
Todos os técnicos de pessoal declararam reconhecer que o 

plano de classificação de cargos pode ser usado para economia 
de tempo, desde que o selecionador esteja interessado, em esta­
belecer exames-padrões para classes de cargos, de preferência a 
fazê-lo para cargos isolados, havendo uns 70% declarado que 
êsse uso se faz em grande escala.

c) redução do número de listas dc candidatos qualificados
O fato de que os deveres não precisam estar sendo repetida­

mente deternrnados sempre que se tratar de submeter novos em­
pregados a seleção, para o preenchimento de funções já bem co­
nhecidas, e a circunstância de que o selecionador pode estabelecer 
provas-padrões para classes de cargos contribuem para reduzir o 
número de listas de elementos qualificados, que são preparadas 
para atender às necessidades dos Departamentos. Cêrca de 85% 
dos inquiridos afirmou isto e não houve nenhuma declaração 
direta em contrário. Uns 46% op:naram quanto à baixa fre­
qüência dêsse fato, ao passo que 39% disseram que tal freqüên­
cia era alta.

NA SIMPLIFICAÇÃO DAS TRANSFERÊNCIAS

a) relação dos cargos entre si
Oitenta e cinco por cento das respostas indicaram que o sis­

tema de classificação fornece informações sôbre as relações dos



cargos entre si, quanto ao tipo e nível de trabalho, dados êsses 
que podem ser úteis nos casos de transferência. Mais ou menos 
70% declarou haver usado com freqüência tais informações para 
efeito de transferências.

b) áreas de atividade

Uma esmagadora maioria superior a 90% afirmou que o sis­
tema de classificação fornece informações quanto às áreas de 
atividade onde encontrar pessoal para as transferências e cêrca 
de 70% declarou que o uso de tais informações é nruito fre­
qüente.

c) identificação de rotas profissionais

Ainda aqui majs de 90% respondeu que, em maior ou menor 
grau: a classificaçao de cargos oferece dados que permitem a 
identificaçao de rotas profissionais, capazes de boa utilização nos 
casos de transferencia. E até certo ponto significativo, porém, 
que mais da metade do grupo investigado declarou que essa fonte 
de informaçoes e usada com pequena freqüência. Convém no 
interesse de melhor admm.stração e da segurança de mais elevado 
moral entre os funcionários, que se dê mais atenção a essa área 
da admimstraçao de pessoal.

NA CORREÇÃO DOS ,ÊRROS DE ENQUADRAMENTO

funcionâri» desajustados e os car “  
mos mais bem qualificados. Não obstante, apenas uma pequena 
maioria salientou a ufchzaçao do plano, com alta freqüência pari 
esse proposito. Há, portanto, fortes indícios de que os usos da 
classificaçao de cargos, no processo de enquadramento de pessoal 
nao estao sendo feitos em tôda a extensão possível. pessoaI'

NA DIVULGAÇÃO DE MAPAS DE CARREIRAS, COMO INCENTIVO 
AO PESSOAL

Apenas 15% dos questionados assinalou ter conhecimento de 
que mapas ou gráficos de organtação. em termos de cârqos de 
carrerra hav.am s.do a taados em setores estratég-cos do S ^ lç Õ  
Federal com o ob,et,»o de estimular os funcionários c ô m v "  as 
a um plano de promoçoes Todos éles responderam que sabS n  
da ocorrencm desse fato. mas raramente”, e mai, de 9 0 «  co„ 
siderado todo o grupo suieito à investigação, acentuou que ,al 
uso da cl,ss,f,caçao de cargos ocorria com pequena freqV ncS



NA DETERMINAÇÃO DE PADRÕES DE EFICIÊNCIA

O sistema de classificação de cargos oferece informação bá­
sica quanto ao trabalho das funções a desempenhar, mas até que 
ponto tais informes são de fato utilizados no estabelecimento e 
na administração de planos que visem aos padrões de eficiência?

Aproximadamente 85% das respostas indicou, em grau maior 
ou menor, que os dados sôbre o trabalho a executar, apurados 
no processo de classificação de cargos, eram utilizados para 

aquêles propósitos, 62% mencionando uma alta taxa de freqüên­
cia nessa utilização e o restante assinalando pequena freqüência 
para o mesmo fato. Uns poucos, nesse segundo grupo, afirmaram 
ainda ser de opinião que conviria talvez aproveitar mais amiúde 
os referidos dados, com vistas ao relativamente recente plano de 
mensuração de eficiência pôsto em prática pelo Govêrno Federal.

INCLUSÃO DE EXIGÊNCIAS MÍNIMAS DE EXECUÇÃO COMO PARTE 
DAS ESPECIFICAÇÕ.ES DE CARGOS

São várias as opiniões freqüentemente manifestadas quanto 
à conveniência de se incluírem nas especificações de cargos exi­
gências mínimas de execução ou eficiência. Assim, considerando 
que os técnicos de pessoal submetidos ao inquérito seriam certa­
mente afetados por qualquer decisão de caráter compulsório nessa 
matéria, solicitou-se aos mesmos que expressassem seus pontos- 
de-vista, à luz da experiência de cada um.

Não houve uma determinada opinião que pudesse ser tomada 
como bem representativa da maioria, mas tão-sòmente uma faixa 
preponderante de 30% , que declarou que os formulários de clas­
sificação deveriam conter sempre uma parte mencionando as exi­
gências mínimas de execução. Cêrca de um quarto entendia que 
a  matéria deveria ficar na alçada dos supervisores, enquanto um 
grupo muito pequeno opinou no sentido de que tal assunto nunca 
deveria constar das especificações de cargos.

NO DESENVOLVIMENTO DE PROGRAMAS DE TREINAMENTO

Perguntou-se se os padrões da classificação de cargos são 
empregados como auxiliares subsidiários pelos técnicos de treina­
mento, ao elaborarem seus programas. Como resultado apurou-se 
que 92% dos inquiridos afirmaram o bom uso dos padrões para 
efeitos de treinamento, quase todos assinalando que êsse uso era 
freqüente e uns poucos declarando que tal freqüência era pequena.



COMENTÁRIOS ESCRITOS

Os comentários de ordem geral mais interessantes, feitos pelos 
técnicos de pessoal interrogados foram os seguintes:

1. “Largamente usado para dirimir conflitos de jurisdição’’.
2 “Os usos da classificação de cargos acima indicados são 

prejudicados e obscurecidos pela corrupção do sistema, decorrente 
de crises em tôrno da fixação de níveis”.

3. "Há necessidade de estreita coordenação entre classifica- 
dores, técnicos de enquadramento e selecionadores para que se 
atinjam os melhores resultados num programa de'administração 
de pessoal. Cada um dêsses grupos precisa ter a perspectiva 
exata de seu lugar na organização e da relação entre seu tra ­
balho e o dos outros, de modo que cada um possa agir como 
auxiliar da boa administração e não tentar obter como resultado 
final apenas seus programas individuais”.

4. "Completas e freqüentes inspeções fazem-se necessárias, 
para assegurar a quantidade e a qualidade do trabalho” .

PROGNÓSTICOS

.  Tend°  em vista °  futuro’ P aw em  cabíveis várias observa- 
Çoes •

1 Não basta apenas que a administração saiba que a clas- 
sificaçao de cargos e um bom auxiliar de quase todos os aspectos 
da administraçao de pessoal. Também deveriam ser conhecidos 
alguns pormenores como métodos, normas, tipos de conhecimento 
disponível ou exig.vel, oportunidade no tempo e outros tópicos 
que mostram como funciona a classificação de cargos.

2 . O conhecimento dèsse instrumento auxiliar não deveria
as esferas de pessoal, mas deveria ser extensivo 

aos setores de hnha. orçamento, organização e métodos d “ “  
balho. bem como a outros campos da administração

3. Nem sempre é bastante também saber que certo tino de 
■nformaçao e util ate ccrto poMo. O grau ou a freqüência c o t  
que se pode nsar determ,nado instrumento pode dar igualmen," 
a medida exato de sna validade. Se a classificação deve Kr sua 
justificativa em termos do uso que dela se faz. então a frejüén- 
c a  desse uso a extensão e ., que é aplicada e o conteúdoInw ü- 
seco da contribuição que presta deveriam ser firmemente "  sí"-

De um modo geral, os índices que êstr i
tocante a freqüência e validade, são mais nositivn revela; «omais positivos que negativos.



E ’ necessário, ainda, que haja maior colaboração no órgão 
de pessoal, tanto no Govêrno como na indústria particular, entre 
os vários técnicos ocupados em atividades diferentes, como trei­
namento, classificação, mercado de emprêgo, etc., de modo que 
possam ser executados, nesses campos, mais realísticos programas. 
O grau de colaboração que seja mantido determinará, em larga 
escala, o progresso efetivo, realizado em cada setor.

(In "Pecsonnel Administrat.ori (Administração de Pessoal"), vol. 16, 
n ’ 4, Julho. 1953).



Avaliaçao de Cargos. 0  /IIetodo de Orçamento 
T o m á s  d e  V i l a n o v a  M o n t e i r o  L o p es

A  avaliação de cargos, tão necessária à manu­
tenção de equilíbrio entre o custo da mão de obra 
e salano justo e compensador, é estudado no pre­
sente trabalho de T o m á s  d e  V i l a n o v a  M o n t e i r o  
L o p es .

O método de avaliação, conhecido como orde- 
mento, e o que serve de base ao estudo do autor, 
que o classifica, de subjetivo e inseguro, já que o 
cargo e avaliado no seu aspecto global, segundo a 
opimao que dele tem o avaliador, sem o uso de 
paaroes de comparação.

nPr f ^ Phrãr- f deSSa °  autor reconhece as­
pectos benéficos na maneira de avaliação de cargos
pelo metodo de ordenamento, entre as quais a rapi­
dez de sua execução e o baixo prêço de custo.

CONCEITO

U  m a  das necessidades básicas do emDreaador ó - j  l

“ L X daS neCCSSÍdadeS báSkaS d0 - p r e g a d T í t t !

empregador receber do empregado trabalho Hp P a ° 
pondente ao n íveldo  salário que paga; e assegure d ^ S p re ^ a d o  
a^ercepçao de salano correspondente à categoria do t r S ? ^

categ?riaando° *
nômica e, portanto, uma das necessidades básicas'do S“  *5°“ 
não é satisfeita. Mas não é só. Como o S  empregador
nente do preço de custo e êste elemento base do™ C COmp°" 
a coletividade, representada pelos c o n s u m i ^  de ,venda- 
consome mais do que deve paqar auandn P3^a °  ^Ue
acima do nivel j i t o .
categoria do trabalho prestado, o salário não é r T
conseqüentemente, fica desatendida uma das" n e r e  °™pensador e- 
do empregado. d3S necessidades básicas



O salário abaixo do nível justo prejudica o recrutamento e, 
por conseqüência, a seleção do pessoal; tem efeitos corrosivos 
sôbre o moral do grupo e constitui uma das causas mais eficientes 
da instabilidade da mão-de-obra.

Essas razões bastam para demonstrar o quanto é importante, 
em administração de pessoal, o problema da avaliação de cargos.

Podemos conceituar essa avaliação como sendo o processo 
através do qual estabelecemos a posição dos vários cargos numa 
escala de hierarquia apropriada e, em face dessa posição, deter­
minamos o salário que deve ser atribuído a cada um.

Similar a êsse conceito é o proposto pelo Occupational Ana- 
lysis Branch, do U .S . Employmente Service:

“Avaliação do trabalho é a operação completa de fixação do 
valor que determinado trabalho tem dentro de uma organização, 
relativamente aos demais trabalhos que nesta última existem”. (1)

Dêsses dois conceitos é fácil deduzir que a avaliação de car­
gos, além de proporcionar uma base racional para o problema da 
fixação dos salários, constitui, ainda, um instrumento de organi­
zação de múltiplas utilidades. A extensa gama de questões liga­
das à distinção dos níveis de autoridade e responsabilidade, aí 
compreendidas as idéias de chefia, promoção, treinamento etc., 
tem na avaliação de cargos uma boa fonte de auxílio e sugestões.

A AVALIAÇÃO POR ORDENAMENTO

A avaliação por ordenamento considera o cargo no seu as­
pecto global, conforme a opinião que dêle tem o avaliador. Não 
usa um padrão externo e uniforme, com o qual os cargos possam 
ser confrontados. E ’ um método muito subjetivo e a avaliação 
que produz deixa a desejar, mesmo quando os avaliadores têm 
grande experiência na utilização do método e seguro conhecimento 
dos cargos a avaliar. Ademais, é de aplicação limitada, uma vez 
que seu emprêgo se torna pràticamente inviável quando a avalia­
ção deve abranger um número de cargos elevado. Oferece, entre­
tanto, como atrativo o seu preço de custo, que é baixo, e a rapi­
dez de execução. B e n g e , B u r k  e H a y  ( 2 )  que não ocultam sua 
simpatia pelo método de ordenamento, afirmam que os resultados 
que êle pode proporcionar coincidem em cêrca de 60% com os 
resultados obtidos com o emprêgo de outros métodos mais requin­
tados .

A primeira etapa na prática da avaliação por ordenamento 
consiste na designação dos avaliadores. Êstes, geralmente em 
número de três, devem ser pessoas muito bem familiarizadas com

(1) Apud  E . L a n h a m  —  Job Evaíuation —  M c G r a w  H i l l  B o o k  
Company Inc. —  N ew  Yory, 1955.

(2) Manual of Job Evaíuation —  H a r p e r s  B r o th e r s ,  N ew  York, 1941.



os objetivos, organização e funcionamento da instituição a que 
pertencem os cargos e, naturalmente, dotadas da capacidade de 
crítica e de julgamento indispensável à boa utilização do método 
As pessoas que não disponham de um conhecimento pormenori­
zado da instituição, dificilmente poderão determinar o que para 
esta significam, em realidade, os diferentes conjuntos de atribui­
ções e provavelmente se deixarão impressionar por aspectos de 
importância secundária. Em tal caso a subjetividade do método 
sera agravada pela errônea concepção em que o avaliador basear 
o seu trabalho.

Designado os avaliadores, procede-se à seleção dos cargos 
típicos (dez no mínimo e vinte e cinco no máximo), salvo se os 
cargos existentes forem em número reduzido ou suscetíveis de 
agrupamento em categorias poucas e homogêneas (grande número 
de cargos e pequeno número de espécies), caso em que podere­
mos tomar de saída a totalidade dos cargos. Convém antes de 
prosseguir, esclarecermos que cargos típicos são aquêles’que cons­
tituem uma amostra representativa da instituição ou seja aquéles 
que, pela natureza do trabalho que lhes corresponde dão uma 

a _da instituição, permitindo caracterizar esta última « o  or ,a- 
nizaçao de ensino, de pesquisa, de saúde rio ™ - • i 
po'te e lo  Devem êles cobrir todos os uiieis de d S d d e  e “ s  ̂
ponsabilidade func,onais existentes „a instituição desde os ^ s  
elementares aos mais elevados, e terem i  c j
de modo tal que em rela ,,o  a e l a s ^

d . um, des“ snmâdae d ^ T d V ™  °s'- *  - “ s/ “ »P “ l>adas
de papel com tantas cópias quantos f o r e m T avaM »™ ” ’  “ a

Z Í &  t e t s  T J de
colocados, conforme sua importância creíeT O  C" 9° S

A fôlha de registro e as respectivas r- ■ 

tituídas por coleções de cartões, de sorte T u  í ' 
mediante simples arrumação dêsses cart™ *  avaliador,
que, a seu ver, cabe a cada cargo na o r d ^ lT ™  3 P° SÍçâ°  
Convencionada a ordem de importância rr importância,
respondente ao cargo menos importante v i r í  e m V  
o correspondente ao cargo mais importante em f u ™ * !  9M; 
entre êsses dois extremos serão coloc-idn* ’ 9ar’ G
nientes os cartões relativos ao demais cargos “ f S ?  
ram-se os cartões, na ordem em aue fnrnl ,° SS° ’ nuwe'
liadores. O número que cada cartão receber3^  ° S Pd° S &Va" 
de avaliação do cargo correspondente. ePfesentara o grau

c a d o lm T ' lS S ã ^ c è b w á ^ rà u  !̂ c d o c a f c T " *  1°
3 rau 2. e assim Por diante. Um pequeno cxempTo e l u X r f m e E



as diferentes fases do processo de ordenamento. Figuremos, pois, 
que numa determinada instituição foram selecionados como típicos 
os cargos indicados abaixo:

C A R G O S  T Í P I C O S  

T A B E L A  1

D E N O M IN A Ç Ã O  D E S C R IÇ Ã O  S U M Á R IA

M onitor.

Professor.

Distribuir o m aterial didático aos alunos; recolhê-lo ao fim  
das aulas e guardá-lo sob sua inteira responsabilidade.

M inistrar aulas, de acôrdo com os programas aprovados.

Como no caso os avaliadores seriam três, começaríamos por 
preparar três coleções iguais, de dez cartões; e como cada coleção 
deveria abranger todos os cargos por avaliar, seriam feitos três 
cartões iguais para o cargo A, três para o cargo B e assim 
sucessivamente. Daríamos uma coleção a cada avaliador, a fim 
de que êste arrumasse os cartões na ordem crescente da impor­
tância dos cargos por êles representados. Em seguida numeraría­
mos os cartões e teríamos os resultados da avaliação. Tais resul­
tados poderiam ser apresentados sob a forma de uma tabela como 
esta:

E screvente-D atilògrafo .

Orientador.

A uxiliar de E n á n o .

Coordenador.

Instrutor.

Correntista.

Pagador.

Zelador.

D atilografar as súmulas de aulas.

O rganizar os program as pelos quais deverão reger-se as aulas 
e orientar os professores na aplicação dos métodos d i­
dáticos m ais apropriados ao ensiuo da m atéria de tais 
programas.

A purar a frequência dos alunos.

Organizar os planos de cursos; fixar as diretrizes a serem 
obedecidas na organização dos programas, visando à 
melhor integração dêstes últim os naqueles planos.

Realizar, sob a orientação do professor, as demonstrações 
e exercícios práticos que complementem as aulas mi­
nistradas.

Organizar as fôlhas de pagamento dos professores auxiliares 
e encaminhá-las à Tesouraria.

E fetuar o pagamento do pessoal e dos fornecedores.

E xecu tar os trabalhos de limpeza e arrum ação dos locais 
de trabalho.



A j aDí  mostra h° uve divergência na avaliação doa 
cargos de Monitor, Zelador, Correntista e Pagador Na prática 
divergências dèsse tipo são bastante comuns; para eliminá-las os 
avaliadores trocam idéias entre si, reexaminam seus pontos-de- 
vista, debatem os critérios adotados e tentam chegar a um acôrdo 
Ê s te e  quase sempre possível, uma vez que raramente as causas 
das divergencias sao de molde a criar posições irredutíveis Além 
disso, como a avaliação e repetida por duas ou mais vêzes aque­
las divergencias, nao raro praticamente se anulam nas médias dos 
graus das diferentes avaliações. S ó  excepcionalmente não po 
sivel conciliar-se a discrepância de julgamento entre os avaliado­
res e nesse caso o cargo que der lugar a tal desacordo deve ser 
retirado da lista dos cargos típicos.

Avaliados os cargos típicos procede-se à avaliação dos de 
mais cargos, pelo mesmo processo aqui descrito ™ T  * j  
os cargos típicos já avaliados com os carao T e ' ^  
e decidindo-se quanto à posição em que ê-te ú l t im o  ^  , ' a r  
Para efeito de confronto, toma-se, em cada c a T  C°Í° eado' 
que, pelas suas atribuições, maior semelhann “r.0??9? tip'C° 
com o cargo a ser avaliado. seraeIhanÇa ou afinidade tiver

Também aqui se fazem, comumente três av a lia -  
tervalos de dez ou quinze dias, e toma-so’ ™ avaliaÇ°es com in­
do julgamento de cada avaliador a média dos CXpressao ni™érica 
buídos ao cargo nas diferentes avaliações 9r3US P° r a M “

A média dessas médias será o ciraú fin.i 
avaliação do cargo. cíue expressa a

Todo êsse trabalho será feito nrimo.v,
típicos. A avaliação dos demais cargos f a r T e T  ° S.,Carg° S
comparaçao de cada um dêstes com 0 c tm T f-  Se9Ulda Por 
lhante, cargo típico mais seme-

1 * A V A L IA D O R

CARGO AVALIAÇÃOr

2.“ A V A L IA D O R

CARGO

M onitor......................‘ j
Zelador....................... I 2
A uxiliar da Ensino. 3
E screvente-D atil. . .  ’ 4

Correntista................  5
Pagador......................I 6
Instrutor.................... 1 7
Professor....................  <j
Orientador.................  9
Coordenador............. | 10

Zelador..................... I j
M onitor................... I j
A uxiliar de Ensino

Escrevente-Datil..

Pagador................... \ 5
Correntista..............! g
Instrutor..................1 *
Professor..................I g
Orientador...............1 9
Coordenador...........j jqÍ

3 -1 A V A L IA D O R

/VIVO
CARGO AVALIAÇÃO

M on itor....................I
Zelador......................i
Auxiliar (Je Ensino

E sc re v e n te -D a til..

Pagador.................... j

C orrentista.............. !
Instrutor........... " . '
Professor.............
Orientador. 
Coordenador.

3
4

5
6
7
8 
9

10



A versão do método de ordenamento que acabamos de apre­
sentar é a mais divulgada. Não é, porém a única. H á uma outra 
forma de avaliação por ordenamento que importa em tomar os 
cargos dois a dois, para efeito de comparação. Conhecida sob o 
título de método de comparação por pares (M ethod of Paired 
Comparison) ela. como a forma anteriormente exposta reclama 
o mesmo trabalho preliminar de especificação do trabalho, desig­
nação de avaliadores competentes e seleção dos cargos típicos. 
A diferença está em que êstes são distribuídos em diversos pares, 
tantos quantos forem necessários para que cada cargo típico possa 
figurar ao lado de todos os outros, afim de ser confrontado com 
cada um dêles. Em cada par os avaliadores terão, simplesmente, 
que assinalar o cargo que lhes parecer mais importante. Depois 
disso bastará contarmos o número de vêzes em que determinado 
cargo foi considerado mais importante do que os que com êle 
foram comparados. Êsse número acrescido de mais 1, representará 
seu grau na avaliação.

Retomemos, para efeito de ilustração o exemplo de que nos 
servimos anteriormente. Com os cargos típicos formularíamos os 
ceguintes pares:

Os pares acima foram distribuídos irregularmente de pro­
pósito, para evitar que sua apresentação numa determinada ordem 
viesse a constituir um elemento de possível sugestão. As letras 
sublinhadas F  (9 vêzes), B (7 vêzes) e C (3 vêzes) mostram 
servimos anteriormente. Com os cargos típicos formaríamos os 
seguintes resultados.

Graus
10 —  P
9 .........
8 —  B

ó........
5 .........
4 —  C
3 .........

1........

Pelo mesmo processo prosseguiríamos na avaliação dos demais 
cargos, até que fôssem preenchidas tôdas as posições da escola.

O  ordenamento através da comparação por pares torna a 
avaliação mais cômoda, por isso que os avaliadores, para emitir 
seu julgamento, lidam apenas com dois cargos de cada vez, não 
precisando preocupar-se com os restantes. Como, em princípio
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é mais fácil decidir qual a mais importante entre duas cousas do 
que aferir as diferenças de valores entre várias cousas, pode-se 
esperar que o emprêgo da comparação por pares proporcione um 
ordenamento melhor.

O processo de avaliação por ordenamento não atendia às 
necessidades das grandes emprêsas. Estas, entretanto, passaram 
a predominar à medida que o industrialismo foi evoluindo. Para 
satisfazê-las, novos processos de avaliação de cargos apareceram e 
dentre êles merecem destaque a avaliação por agrupamento em 
classe, por fatores e por pontos.

Seria, talvez, mais acertado dizer que o processo de ordena­
mento se foi progressivamente apurando, mediante a substituição 
de um critério por outro mais aperfeiçoado, já que, em realidade, 
o agrupamento em classe, a discriminação e a ponderação de 
fatôres nada mais são do que simples critérios de ordenamento 
dos cargos. Éste último é o resultado final a que visamos 
quando grupamos os cargos consoante os níveis de dificuldade 
e responsabilidades das respectivas atribuições, ou quando identi­
ficamos os fatôres dos quais depende o bom desempenho de tais 
atribuições e lhes conferimos certo valor, conforme a importância 
com que cada um concorre para aquêle desempenho.

Consolidou-se, porém, a prática de considerar o agrupamento 
em classe e a ponderação de fatôres como dois processos de ava­
liação independentes, e não como formas evoluídas do processo 
de ordenamento.



ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA

Aumento da Arrecadação: Criar Novas 
Recebedorias Federais Não Atinge o Objetivo

P a u l o  C o r io la n o  T u n is  V ia n a

Estuda o presente trabalho a criação de novas 
Recebedorias Federais, na conformidade do que 
dispõem os projetos de Lei n* 2.397-60 e 4 014-62

■ Cheí,C da S F -C - da do M i­
nistério da Fazenda, demonstra a inconveniência de
aprovaçao, pelo Legislativo, dos mencionados pro­
jetos. 1

Para tanto, enumera, uma série de razões e
E 2 *  C° nírán'0S, á? disposições dos mesmos, 
destacando-se, entre êles, as dispendiosas manuten-
Ç° C? d* tais. ° rganismos; a Sua inaptidão. compro-
ráÍido ^ T ^ f ^ f  atingir Suas f™ lidades, no
d T t r , h ,  >- °  d°  cont' ib* i ^  a transferência de atribuições próprias, já Postas em prática a
7 n c7 n a n Z /e °-'- *"* d()monst™Ç™ ostensiva de 
incapacidade; e vários outros cue. no parecer do
autor, condenam, até as Rerrht> / • r  ?  existentes. Recebedorias Federais ,a

Para fortalecer a defesa de sua tese valè-se 
de estatísticas, demonstrando que, em 1962 as 16

Z T p a u l o ^  FedeCaÍS’ tôdas em ò . Paulo, com apenas 158 funcionários arreca­
daram mais que a Recebedoria Federal dó Estado 
da Guanabara, com 306 funcionários

de Z  Jea ™ {°stÓ !t 0-‘l° m ‘° ' é a 8f,Vmafát> 
menos têm , .  or6'a°s arrecadadores, pelo
menos tem arrecadação inferior às despesas das 
próprias manutenções. ciespesas das

*  *  *

í  Á se disse alhures, com iusta rarãr. „ 
atenção para as questões relacionadas com a ,suí>
do nosso Pa,s. não pode deixar de



verdade incontestável de que, com o vertiginoso desenvolvimento 
econômico do Brasil, nestas últimas décadas, tornaram-se obso­
letas as condições de existência da maioria dos órgãos adminis­
trativos federais, mormente os fazendários, que de maneira alguma 
apresentam características de funcionamento, para atenderem às 
exigências atuais. Há necessidade, portanto, de se proceder, o 
quanto antes, à reforma, em moldes racionais, dêsses órgãos fa­
zendários, dentre os quais se sobressaem os que integram o apa- 
rêlho arrecadador do Ministério da Fazenda, de cujo sistema 
fazem parte as Recebedorias Federais.

Quando se atenta para o problema do bom funcionamento 
dos órgãos arrecadadores federais, percebe-se, de pronto, que êle 
depende da ocorrência de vários fatôres, como sejam, adequada 
instalação das repartições fiscais; provimento de pessoal habilitado 
e em número suficiente, para a execução dos serviços; uniformi­
zação e padronização de material aí utilizado; execução, tanto 
quanto possível, por meios mecanizados, dos serviços de arreca­
dação e escrituração das rendas; melhoramentos dos métodos de 
contrôle, etc., exigindo, em primeiro lugar, portanto, uma primor­
dial reestruturação dêsse aparelho, de medo que o seu funciona­
mento se processe normal e harmônicamente. Ter-se-á que aten­
der às condições existenciais do sistema, para depois se cuidar do 
seu funcionamento e do seu aperfeiçoamento: as condições de 
ordem precedem as condições de progresso.

Ao aludirmos a bases racionais, a que deve obedecer a re­
forma do aparêlho arrecadador do Ministério da Fazenda, que­
remos nos referir aos princípios estruturais já por nós enumerados 
em outras oportunidades, quando abordamos tema semelhante, 
cuja observância constitui o único modo certo de se alcançar uma 
verdadeira reforma, coerente no seu todo e harmônica nas suas 
partes, princípios êsses preconizados pela moderna Ciência da 
Administração, assim enumerados:

a) o da divisão do trabalho;
b ) o da descentralização das funções de execução e centra­

lização das de comando;
c) o da limitação do âmbito de ação ou capacidade de um 

organismo qualquer;
d) o da comodidade da clientela; e
e) o da simultaneidade da distribuição e coordenação das 

funções orgânicas.
Examinando o projeto de Lei 2.397-60 e 4.014-62, à luz 

dêsses postulados, chegaremos à conclusão de que a criação de 
órgãos arrecadadores do tipo das Recebedorias Federais, cuja 
existência contraria, frontalmente, o que preceituam êsses prin­



cípios, não consulta os reais interêsses da Fazenda Nacional, o 
que é sobejamente confirmado pelos fatos, como veremos a seguir, 
provando-se, assim, teórica e pràticamente, que é condenável, não 
apenas a criação dêsses órgãos, mas a manutenção dos já exis­
tentes.

Ao analisar as Recebedorias Federais, começaremos por notar 
que elas têm precisamente, a mesma finalidade que uma Coletoria 
qualquer, qual seja a de arrecadar os impostos internos ta ;s como 
os do consumo, renda e sêlo e demais tributos devidos à União 
ou a cargo desta com exclusão, apenas, dos impostos aduaneiros 
e afins, cabendo-lhes, também, efetuar pagamentos, devidamente 
autorizados por autoridade competente. As Recebedorias atual­
mente existentes nos Estados da Guanabara, São Paulo e Minas 
Gerais nao passam pois, de uma Coletoria Federal de grandes
proporçoes, que se diferem apenas no tamanho, mas com atribui- 
çoes idênticas.

No entanto, basta um primeiro confronto, para demonstrar 
o quanto sao ma,s dispendiosas as Recebedorias comoaradas à s  
Coletorias. Com efeito, a Recebedoria Federai no Estado da 
Guanabara, que contava em 1962. com uma lotação de 306 ser­
vidores realizou, naquele exercício, uma arrecadação de ...........

^3. d7 1 . 221 . 8i9,70, ao passo cmp -c  • r* ij . . yao&u que us 16 maiores Coletor assituadas, na sua maioria, no Estado de P=» 1 ^ oletonas.

rável^ctal"Recebfedorías^senão,^prindpataente3 ° P° nt° . Vulne'
diável inaptidão para cumprir, com ef t ó £  »  “

O exame, ainda que superficial Z  a a «buiçoes.
êssec nainanfaHns Arr.3^ 1 i °  m°do como funcionam
*  . S T Í r r ?  " '« ad ad o res  lederais, levará à conclu- sao imeaiata de que o mau funcionampntn  ̂ j  • 1
precário atendimento do público que a pia* traduzido no
cipalmente, da sobrecarga de serviços de q u e ^ 0" ^ ’ Pr° Ve? ’ pnn '
tituição, se acham incumbidos São ó J L  P °  e C° nS‘
trofiados por excesso de atribirições
extensão territorial sob sua ação fiscal nA • j  j  desmedida
proporção anormal, cujo giqantismo lhe p quinndo’ desta forma,
prejudicando sua eficiência. E o resultado a í T  mo' f mentos'
defeituoso funcionamento, permitindo a repetição d T  T  °  T
espetáculos, que oferecem as intermináveis idas J m  depr‘menteS
tenas e até milhares de contribuintes que Í  â f.ormadas f  cen'
horas a fio e, não raro, o dia inteiro L  a.9lo“ cram durante
noite a dentro, diante dos guichês d a ^ e o S  ~°’ 35 VêZeS’ P
enervante de poder pagar o seu impôsto. . ’ 08 exPectativa

Ao considerar o desmesurado norip  A*c
impressão que se tem é de estar contemohnHn ,r! parti^ões' aiplando um desses animais



pre-históricos, que por inadaptáveis a novas condições existen­
ciais, tendem fatalmente à extinção, tal como aconteceu aos desa­
jeitados e inermes espécimes antediluvianos. . .

Incapaciitadas essas repartições, pelos vícios de constituição que 
as tornam ineptas, apelam as autoridades administrativas para o 
recurso também vicioso, de atribuir a particulares e a entidades 
privadas a incumbência, que só deve caber, com exclusividade, 
às repartições arrecadadoras por lhes ser inerentes —  de promover 
a venda do sêlo adesivo e a de arrecadar o impôsto de renda, 
incumbência esta que vem sendo delegada ao Banco do Brasil S. A. 
Nota-se mesmo, atualmente, um propósito determinado das altas 
autoridades fazendárias no sentido de entregar aos Bancos parti­
culares a arrecadação dêsse tributo, sob a alegação ostensiva de 
que, nos grandes centros, as repartições arrecadadoras (Recebe- 
dorias Federais) não estão capacitadas a fazê-lo, satisfatoriamente. 
Sôbre êste ponto, pretendemos falar mais detidamente, visando 
a alertar as autoridades fazendárias para os perigos e inconve­
nientes que uma tal medida acarreta, pois não se pode nem deve, 
sem graves danos para os interêsses da Fazenda Nacional, trans­
ferir, através de leis improvisadas, uma função própria da repar­
tição fiscal, a terceira, sujeito às leis fiscais.

Não é de se estranhar, porém, a ocorrência de tais irregula­
ridades. E ’ evidente que há um limite na capacidade de ação 
reservada a qualquer órgão ou organismo para exercer deter­
minada função ou conjunto de funções. Além dela, seu funcio­
namento se torna anormal. E tal verdade aplica-se tanto no 
domínio biológico como no campo social.

Urge, pois, fazer com que êsses órgãos se transformem, se­
gundo os princípios já enunciados, da descentralização das fun­
ções de execução e centralização das de comando; da divisão do 
trabalho; da limitação da capacidade de um órgão 011 organismo 
quaisquer; o da comodidade da clientela, etc., para que possam, 
realmente, alcançar sua finalidade. Isto significa que é preciso 
substituir essas repartições agigantadas, hipertrofiadas, dispendio­
sas, saturadas, deficientes, inertes, e fossilizadas, por pequenas 
exatorias (qualquer que seja o nome que se lhes dê), instaladas, 
segundo uma criteriosa divisão em zonas fiscais, das regiões juris- 
dicionais, de modo a que possam os contribuintes ser atendidos 
de maneira mais racional. Evitar-se-ia, assim, que núcleos de 
população densa, e zonas comerciais e industriais da mais alta 
significação, como sejam, Meier, Madureira, Bonsucesso, Campo 
Grande, Copacabana, para só se falar em bairros da Cidade do 
Rio de Janeiro, cujo potencial econômico de cada um dêles supera, 
em muito, o de inúmeras Capitais de Estados brasileiros, conti­
nuem desprovidos de sua Coletoria própria, quando se sabe que



dentre as 2.100 Coletorias existentes, aproximadamente, no País 
a metade delas arrecada, cada uma, menos de um milhão de 
cruzeiros anuais, sendo que cêrca de quinhentas, pelo menos têm 
sua arrecadaçao menor que as despesas de sua manutenção’ com 
pessoal e material.

Como exemplo típico da descentralização das funções de 
execução, temos a organização do sistema bancário em nosso 
meio, em cuja estrutura observa-se, invariàvelmente, que onde 
houver possibilidade de o Banco operar, aí haverá instalada uma 
de suas agencias, atendendo ao princípio da comodidade da clien­
tela, consistindo nisto a principal razão, talvez, de sua eficiência 
e expansao._ O mesmo se verifica, de um modo geral, com relação 
a organ.zaçao das repartições arrecadadoras dos Estados, os quais 
em vir ude da discnminaçao das rendas que o preceito constitu­
cional lhes atribui, reservando-lhes um âmbito fiscal reduzido e 
consequentemente, uma restrita fonte de receita são obriqados n 
adotarem um sistema de arrecadacão m-i* f • j  9 , 
sempre pelo c.itério da p l u r a l S  ° Pta" d°
melhor atende ao contribuinte, reduzindo no mini ’ 6 °  q-Ue, icuuzinao, ao mínimo, a sonegação.

Se a prática comprovou a excelência do critério aplicado n 
essas organizações, por que não adotá-lo, então, na esferafederal 
quando se torna evidente ciue o man esiera leaerai,
arrecadador do Ministério da Fazenda res^d?3™6—  ? aparêlho 
sua defeituosa estruturação? ’ na

Cabe aqui uma observação quanto à moAiA^ i
preconizada no projeto que estamos ev;W  j  qUC CS 8 0 
aliás, prática já adotada pela Recebedorh F e H ^ ’ co" sa9rand,c ' 
Guanabara, qual seja a da ^  **
visando a alcançar a almejada d e s c e n t r a S  a Arrecadaçao, 
lhe são afetos. A nosso ver esta merfiH - ? serviços que
mos do necessário desdobramento d a s t " - 0 a? nderá 305 rccla' 
a melhor eficiência dos serviçosde a
trário, virá agravar o problema, visto que í ? ° ‘- ^ Uj°  3°  C° n '  
zação só produziria o efeito esperado se t a í S f  - deSCentrali‘ 
doras gozassem de plena autonomia exec iL  7 - ^ “  
com escrituração de seu movimento d tsü n ^  1  /  
arrecadador, exatamente como uma CnW ro or9ao
da as rendas, escritura-as ê f e t T  C° mUm’ ^ue arreca'
arrecadado diretamente ao Banco d o ^ r a s j  A PTr? dut°
ou por intermédio da Delegacia Fiscal, a que estiver suhn H T '  
Ao passo que controlada pelas Recebedoria, subord;n3da. 
acumular as funções de órgão arrecadiHr» ’ j  passariam a 
trolador, à semelhança d e 'Z T D e l e ^ ?  è Z ? £  
sim a sua atual situação de sobrecarga de s e rv iL  
tendo mais ainda a arrecadaç5o. causaLo.



à Fazenda Nacional. A agência de arrecadação, tal como é criada, 
não passa, pois, de um órgão mutilado, que não tem condições 
de exercer as funções a que se destina; que nem sequer tem 
autonomia para pagar os seus próprios servidores, de vez que a 
renda por ela arrecadada se incorpora à da Recebedoria a que é 
subordinada, em cujo balancete deve figurar, a despeito de todos 
os inevitáveis inconvenientes que, na prática, acarreta esta cir­
cunstância, condição que a reduz a um triste apêndice de uma 
entidade fossilizada.. .

Não queremos concluir êste nosso já longo parecer sôbre o 
Projeto de Lei em aprêço, sem transcrever o que a seu respeito 
disse, no número 10, da Revista Fiscal e de Legislação de Fazenda 
do dia 15 de agôsto de 1962, págs. 87 a 89, sob o título "Provi­
dência Onerosa e Desnecessária", o redator desta prestigiosa 
revista, Sr. Armando Villar, que aliado ao grande interêsse que 
sempre demonstrou pelos assuntos fazendários, durante a sua 
longa e proficua atuação nos vários setores do Ministério da 
Fazenda, reune um grande cabedal de conhecimentos sôbre tudo 
o que se relaciona com o sistema arrecadador federal:

E significativo que, num momento de aperturas financeiras, 
de alarmante déficit orçamentário, proponha o Ministério da F a ­
zenda a criação de órgãos novos, a serem providos de pessoal e 
material e instalados em imóveis particulares, de não pequeno 
custo, para substituírem outros que, embora mal aparelhados, por 
culpa da administração, vêm desenvolvendo a contento a sua 
tarefa arrecadadora dos impostos internos, quais sejam Alfânde­
gas e Coletorias.

‘Vejamos, porém, a justificação ministerial, constante dos
itens 32/33, da Exposição de Motivos n’ 257-62, publicada no
Diário do Congresso de 31 de março vazada nos sequintes têr- 
mos:

‘ Sabendo-se o que expressam as Recebedorias no 
campo da arrecadação e fiscalização, torna-se desnecessá­
rio justificar esta providência legislativa.

Com efeito, numa hora em que o Govêrno Federal 
pretende articular nova política tributária, bem como in­
centivar a arrecadação dos impostos, não é possível que 
grandes centros demográficos, econômicos e financeiros
—  o Distrito Federal, e os Estados do Ceará, Pernam­
buco, Rio de Janeiro, Paraná e Rio Grande do Sul — 
não tenham Recebedorias". »

Ora, —  continua o articulista —  o que qUalquer 
interessado em assuntos fazendários sabe é que tais afir­
mativas estão longe da realidade. As recebedorias só



expressam mais que as coletorias, em qualquer centro 
quando estas se encontram desaparelhadas, como vem 
acontecendo, na maioria dos casos, por culpa exclusiva 
da admimstraçao.

Depois de encarecer a importância da fiscalização no incre-
mei^90 arreca açao’ *n a9a °  citado autor, comentando o arti­
go 3 .  do projeto em exame, que preceitua que a função de chefia 
dos diversos orgaos das recebedorias só poderá ser exercida nor

nistração** “  ‘mPÔSt°  ^

t . , ' P;  qUefnS° T  CO,etor ou «m escrivão de cole­
toria. Nao se trata de uma repartição arrecadadora, que
vira substituir uma ou mais coletorias? Que superiori­
dade, em matena de arrecadação • <.• Perion rolotnr - ct,*aavao> Pode existir entre um 
coletor ou um escrivão e um agente fiscal do impôsto de
consumo cu,a função precípua é externa? E por que 
nao um oficial aduaneiro ou um . r. , , p q
de renda? Se podem exercer a C c l  ? 1 n° ÍmPÔSt°
porque a lei não a veda — como não Diretor '7
função subalterna? E não wmo pod^m atnbuir
dispositivo com o item I do 7  V 7 °  C° mfibinar êsse 
comenda: ’ * 1 do art- 8? que re­

na R ecebeíoriítocal e ^ f r n , ^ 883150 3 exercído 
pectivos cargos, até sua t e - COnpatIvel ° S ^  
da mesma classe e, se possivel s ^  E s t e d Õ '^

as lueren.es aos cargos" d “ de“ 7 t T ,  ‘ T  ^  •' 
culista, por isso mesmo, a exclusão ' ef tranha °  artl'
que podem exercer a íinçâo de “heffa d T  “  den,re 05 
recebedorias. coada,ado o seu ar.i3o c o ^ a s t ^ & t

muitô a o T o n tó r íí  p™p° “las'
vos ministerial, nenhuma vantagem3 t  M °a '
arrecadação e, muito menos rl! ?• melhoria da
isto sim -  desnecessárias despesas^no T ° ' f ~  
cruciante que o pais atravessa" financeira

definitivamente, para o lím  a que in'jalidam*destina, como ficou demons­



trado, julgamos inoportuna c inconveniente a conversão em lei do 
Projeto examinado, que, a nosso ver, desatende, inteiramente, aos 
sadios propósitos de que se acham animados os atuais dirigentes 
da Fazenda Nacional, em proporcionar ao aparêlho arrecadador 
do Ministério da Fazenda condições de eficiência de que necessita, 
de modo a torná-lo apto a acompanhar e ajudar o admirável surto 
de progresso, por que passa o Brasil.



Inüação’ Seus Problemas e Soluções

J. Lúcio  B i t t e n c o u r t

A  inflação com tôdas as suas conseqüências, tem 
sido um dos maiores males que já assolaram, o Brasil, 
sem que seja encontrado o remédio seguro para 
curá-lo.

O autor, com oportunidade, procura abordar o 
assunto, relacionando inicialmente os erros cometi­
doÉ, em sua opinião, pelos que têm procurado en­
frentar o problema, para, afinal, apresentar uma série 
de sugestões sôbre a maneira de resolver as difi­
culdades da atual conjuntura econômica do Pais.

Algumas dessas sugestões, principalmente a 
apresentada para a  reformulação agrária, com a 
constituição de uma Comissão paritária, composta 
de representantes do Executivo, Judiciário e Legis­
lativo, são aproveitáveis e merecem estudo deta­
lhado.

I —  INFLAÇAO NÃO É CAUSA —  É EFEITO

( - ^ ostuma-se citar a inflação como a causa principal, senão a 
única, que está levando o País de roldão às mais catastróficas 
conseqüências econômicas, financeiras e sociais.

E ’ a inflação a justificativa sempre utilizada para todo êsse 
descalabro que aí está e a panacéia empregada, sem constrangi­
mentos, a mancheias, para transformar, aos olhos do Povo, erros 
profundos, dolosos e culposos, em salutares soluções e em alvi- 
çareiras esperanças de salvação.

E, de tal modo conseguiu-se deformar a mentalidade brasi­
leira com êsse martelar de tôdas as horas, todos os momentos e 
tôdas as coisas, que hoje só raciocinamos e fazemos previsões em 
têrmos de inflação e o País está sendo, aos poucos dominado 
solertemente por verdadeiro pânico inflacionário.



Urge, assim, modificar e transformar tal mentalidade, er­
roneamente firmada em bases falsas, sob pena de submergirmos, 
sem apelação, no caos total.

Faz-se mister, urgentemente, ganhem principalmente as cúpu­
las, nova orientação alicerçada na verdade e na exata realidade, 
se convencendo do lamentável equivoco em que estão mergulha­
das, para partirem para nôvo equacionamento do problema brasi­
leiro, alcançando uma solução mais satisfatória e justa para todos.

Não queremos, com isso, dizer que não haja inflação no 
Brasil. Não! Apesar de reconhecermos que, em determinadas 
ocasiões e sob determinados aspectos especiais, poderíamos afir­
mar o contrário.

O que sustentamos convictamente é, isso sim, que a inflação 
não é a causa de nossos males. E  não é causa porque, apesar 
de apregoada e combatida como tal, mesmo pelos melhores e 
mais lúcidos técnicos, é ela, antes de tudo, simplesmente, um 
efeito: uma conseqüência.

Quando muito, será um subefeito: uma subconseqüência.
Causa, nunca!
Ora, se a inflação brasileira é uma conseqüência, como se 

pretende atingir a resultados satisfatórios, combatendo-a direta­
mente e relegando-se a causa e os motivos que a determinam?

Dirão muitos, principalmente os executores e planejadores da 
política econômico-financeira do Govêrno, que não desconhecem 
a inflação como efeito e que, ao invés do que afirmamos, têm 
procurado vencê-la combatendo a causa e não o efeito.

Será?
Os fatos aí estão.
Vimos e continuamos a ver Ministros de Fazenda e grupos 

meritórios de financistas, planejadores econômicos de primeira 
linha, técnicos do que de melhor existe, combatendo o efeito in­
flação, ao contrário do que determinam e ensinam os mais rudi­
mentares estudos de economia e finanças: o combate à causa da 
inflação.

Não é verdade?
Então vejamos: que fêz um dos últimos Ministros da F a­

zenda do Brasil? —  restringiu o crédito: retalhou o orçamento 
em verbas vitais; deixou de pagar credores; tomou, enfim, uma 
série de medidas violentamente restritivas e, por fim, anunciou 
o controle da inflação.

Será essa orientação uma luta contra a causa? Ou será, muito 
ao contrário, um estimulante ao motivo e uma ação contra o 
efeito?



Foram abruptamente, violentamente, comprimidas em um saco 
as folhas da inflação. mas as raízes da ãrvore, deixadas livres 
regadas e adubadas. ’

d o m ÍM d rntâneamente’ 113 aparênda’ a inflaSão fô™ contida e

Mas, a árvore, estimulada em seu viço, forcejava e esforça­
va-se. por libertar as fôlhas cativas e o que não poderia deixar 
de acontecer, ocorreu também de maneira abrupta e violenta : o 
saco rompeu-se : as fôlhas libertaram-se : a inflação entrou em 
ntmo vertiginoso: o pavor e o pânico embalançaram a tranqüila 
convicção das cupulas. 4

Por que? -  Porque se combateu ao efeito inflação e não à
C3.Í1S3.sua causa.
Entender de forma diferente, é confundir causa com efeito e 

resdtados °  SCm aIternati™ e com os mais catastróficos

Ja compararam a inflação brasileira a uma panela de áqua 
a ferver em fogo intenso. Se não houver diminuição na intensidade 
do fogo, o vapor d agua sempre em crescente formação e contido 
110 eSO fo n o  ' Íara’/ entrf? em breve, voar a tampa da panela 
d  agua. o  efeito S°° ' A ^  0 5"betei!°- °  vapor

brasi^eirofem e £ S £ £ °  0 ^ ± T 0 \ T T °  
subversão e a ilegalidade. ’ caminho para a

Se o fogo não fôr amenizado, a áaua - r
^ d o b r a d o  Ímpeto, se transfom .anS? v ^

Nossos técnicos, no entanto, pareceram ,» 
que „  fogo é que deve ser combatido „ £ T o m  a ' S L T  
emissões; o racionamento das verbas; o corte l  ^  ?  T  
créditos. Confundiram fogo e água e aumentara restrição de
pregando calotes; estagnando o desenvolvim ento°dTpàis-'*au* 
mentando o desemprêgo; elevando o custn aI  f ais'. a V'
medidas tomadas pelo meio; lançando o POVo J  atraves, de 
e a Nação em maiores d ificu ldade.0 °  V° “ “ mai° r mÍSéda

Quantas e quantas fábricas foram n a ra l ic ^ o  j  - . 
de medidas restritivas que, até hoie a^níl decorrencia
nacional? Quantas e qíanias , f e S t o Z t / L  ■?“ * " V iia  
pero? Quantos e quantos trabalhadores ficaram"^
Quantas e quantas falências foram d e c r e S  í eSem>’te9acl° s? 
tudo, em quanto cain a taxa de desenvolvtoeSo dó K ü

E, tudo isso, para que? Com que fim?
Para se dizer que a inflação foi contidi o rir, • a  ■>
Os resultados, hoje, aí estão- a tS m » A donílnada? 

custo está sendo contida em seu lugar. P 3 S°  3 muit0



II —  O QUE É PRECISO FAZER

Antes de mais nada, precisamos verificar quais as causas 
reais que determinaram o desencadeamento do atual surto infla­
cionário .

São elas as mais variadas, desde as fundamentais, represen­
tadas pelos violentos desequilíbrios estruturais, motivados pela 
descontrolada e atabalhoada transição verificada, principalmente, 
no decênio 1950-1960, quando abandonamos a base agropecuária 
que norteava a nossa economia, para ingressar decidida e vigoro­
samente na fase da industrialização.

Essa transição ex-abrupto, ocasionando o deslocamento das 
populações rurais para a cidade, em busca de melhores condições 
de vida, determinou que se verificasse vertiginosa queda na pro­
dução rural, enquanto, no asfalto, foram aumentadas as necessi­
dades de consumo, pela adição de novas bôcas.

A oferta passou, assim, a ser menor que a procura, no que 
tange a produtos alimentícios e os pratos da balança se desencon­
traram bruscamente.

Quebrado 3  equilíbrio, passou-se à especulação, à fraude, ao 
açambarcamento, com cada qual procurando usufruir o máximo, 
com o mínimo de esforços: as fortunas sc multiplicaram da noite 
para o d'a; as mental.dades de deformaram: os assalariados foram 
mergulhados na incerteza e na miséria.

Se, em 1952, já nos limiares da catástrofe que se avizinhava, 
ao invés de ser criado um órgão contensor de preços como a 
C O FA P, fôsse amparado enèrqicamente o campo, dando ao 
trabalhador rural motivo para dêle não se afastar, possivelmente 
tudo teria sido evitado.

M as, não! Agravamos a situação rural; relegamos a agro­
pecuária e desconhecemos que seres humanos, nossos irmãos, 
mereciam melhor vida, menos sacrificada e mais condigna, ao 
contrário daquela a que foram arrastados.

Foi esquecido, na ocasião, que o amparo ao trabalhador e 
aos produtores rurais não deveria ser tido como um favor, mas 
sim como a única solução para o desenvolvimento e a vitalidade 
da própria indústria e que, agindo com aquela imprevidência, 
estávamos nos condenando a todos nós, ao futuro que é a reali­
dade de hoje.

E  a verdade é que, com o despível entre a oferta e a pro­
cura ainda relat;vamente suportável, a atuação daquele organismo, 
combatendo o intermediarismo ganancioso que começava a tomar 
corpo, foi satisfatória e resolveu momentâneamente o problema.

M as tal desnível foi se acentuando cada dia que passava. 
A produção agropastoril, mais e mais, era insuficiente para 
atender aos reclamos de consumo e todos começaram a verificar



que os preços não mais podiam ser controlados e, naquela con­
juntura, a C O FA P passou a representar um mal necessário.

Dai para diante, quando se procurou corrigir a deficiência 
com importações de produtos alimentícios, mergulhamos defini­
tivamente no vácuo e, aos trambulhões, estamos caindo até aqora 
Os meios rurais, definhando: os trabalhadores de campo, morren­
do à mingua: a produção agrícola, baixando mais e mais- os pro­
dutores, entregues à própria sorte e ao arbítrio dos intermediários.

Dêsse desequilíbrio entre o campo e o asfalto, gerou-se tudo 
o mais: as subvenções governamentais a entidades deficitárias- 
o endividamento no exterior: as emissões maciças para suprir 
deficits: a inflaçao: o desequilíbrio orçamentário: o aumento ver­
tiginoso do custo de vida: o empobrecimento sempre maior dos 
assalariados: o enriquecimento desumano dos que vivem do au­
mento de preços e das especulações.

Como corrigir-se agora, o êrro da falta de planejamento 
estrutural, já em fase deveras avançada, em que o problema atinge 
foros de grande relêvo e desafia estudos, doutrinas e orientações 
inutilizando esforços e tornando inócuas as menores tentativas 
para cercear e conter a voragem inflacionária?

Temos que reconhecer, na atual conjuntura, ser a sua esque- 
matizaçao, sumamente difícil, tornando-se obra ciclópica encon­
trar o caminho para uma solução plausível e exeaüível.

A  prazo imediato

Decretação do congelamento de taxas i 
lários e preços em geral, pelo prazo de novei



A  curto prazo

a) atualização das taxas cambiais dentro da realidade dos 
fatos e decretação de novos preços dos produtos e bens impor­
tados;

b) atualização das tarifas ferroviárias, marítimas, rodoviá­
rias e aéreas, com a cobrança de preços justos aos usuários e a 
suspensão da subvenção governamental;

c) suspensão de subvenções de tôdas e quaisquer ordens ou 
títulos, inclusive as pagas a produtores, com a atualização dos 
preços respectivos, para o usuário ou consumidor;

d) reescalonamento dos pagamentos das dívidas externas;
e) reestudo de todos os impostos e taxas, de forma a propi­

ciar melhor equilíbrio entre a receita e a despesa;
f )  atualização do preço de compra de ouro pelo Tesouro, 

considerando-se os preços vigentes no mercado mais uma sobre­
taxa de até 5%;

g) criação de um Ministério Extraordinário de Arrecadação, 
com rigorosas instruções e perfeito aparelhamento, para a exe­
cução de medidas drásticas visando a coibir a evasão de impostos;

h) aparelhamento da SUNAB, para dedicar-se com êxito 
ao controle dos preços, especialmente daqueles referentes a gêne­
ros, artigos e serviços de primeira necessidade;

i ) reestruturação dos escritórios comerciais no Exterior, de 
forma que os mesmos sejam mantidos e custeados sem ônus 
para o govêrno, com rendas decorrentes de taxas a serem cobradas 
aos exportadores;

/') extinção de tôdas as demais representações do Brasil no 
Exterior, exceto as diplomáticas, cujas estruturas também devem 
ser revistas, de forma a não exorbitarem nos gastos de manuten­
ção;

k ) designação de comandos de exploração e fiscalização de 
riquezas do subsolo, para a procura de jazidas e minas dè metais 
e pedras preciosas, com o concurso das Fôrças Armadas e M inis­
tério de Minas e Energia;

/) criação de pelotões agrários no Ministério da Agricultura 
com o concurso do Exército, para a instalação de núcleos agro­
pecuários e escolas modelos;

m) adoção de nova moeda, a par com o dólar no câmbio 
manual;

n) facilidades de financiamento a novos empreendimentos 
privados, que concorram para o desenvolvimento do País;

o) decretação de novos níveis de salário-mínimo, considera­
das rigorosamente as necessidades para uma vida condigna;



p) umfornuzaçao dos salários pagos a empregados em Enti­
dades de Economia Mista, Autarquias, inclusive marítimas e 
funcionários públicos, com a instituição do salário-móvel para 
pagamento de tais servidores;

q) estudo com rigorosa obediência à realidade, dos novos 
preços de generos, artigos, produtos e serviços.

Tais medidas, a serem postas em execução logo após o ven­
cimento do prazo de noventa dias relativo ao congelamento de 
preços já mencionado, visam desafogar o Govêrno das dificul­
dades que o obrigam a emitir papel moeda quase diáriamente 
(almeas a a e) tornando os preços rigorosamente reais.

A compra de ouro pelo Tesouro, com um ágio de até 5% 
tem por fim evitar o contrabando e a evasão de ouro que se 
verifica de forma vto enta no País, e concorer para o fortaleci­
mento da nossa moeda.

Nas alíneas g  a j ,  são propostas medidas administrativas que 
visam diminuir as despesas de administração e pessoal de nossas 
representações no Exterior, que acarretam gastos inusitados para

Com as medidas mencionadas nos itens g  e  h ,  tivemos por 
nr.ra refrear c oiminuir a evasão constante e crescente de impos­
tos e, tambern, cercear a ação dos especuladores, que poderão pre­
judicar fundamentalmente o presente planejamento

O aumento de nossas reservas, que podem, por si só fazer- 
nos sair da crise atual poderia também ser conseguido' com a

taato a designado de comandas 0 0 * 7 ^ 7 ^ ^
Armadas e Ministério das Minas e Enerm* ™ i \  ,dade. c-nergia, com aquela finali-

O  aumento de nossa produção aqropecuári^ A ^ ^ a <. j  
uma reforma agrária equilibrada, a que não Ho ’ d f endente de 
tência governamental ao homem rural poderia s e r V  a assis'  
o concurso malor do Exército, SE
nisterio da Agricultura. Deveria, mesmo ser exinMn 
sumação da distribuição de terras aos'trabalhadores rurafs ^ m  
estagio dos mesmos nos núcleos ou escolas n„ °  - ,
poderiam, a par com a instrução agrícola aor^nX  • ° "letras. y^^oia, aprender as primeiras

Tôdas ^s medidas citadas, complementam 
nova moeda, mais forte e menos desmoralizada 3 ad?Ça°  de 
cipalmente, despesas sempre maiores com as v o lu m o ^  Pnn'  
tes emissões de papel moeda e com a decretação H * CrCSCen" 
salariais e novos preços, o que é providência in e v it ív e l™

Restam, agora, as medidas a médio e longo prazo



A  médio prazo

a) efetivação, mediante esforço conjunto do Congresso e 
do Executivo, das reformas estruturais que se fazem necessárias, 
como sejam: administrativa; bancária; fiscal; agrária: urbana; elei­
toral; de ensino e judiciária;

b) reformas e atualizações de códigos e Leis, para adaptá-los 
à realidade brasileira;

c) instituição do serviço militar agrícola, com o desdobra­
mento do atual serviço militar obrigatório, em seis meses de ser­
viço agrícola e seis meses de serviço militar.

Sôbre as reformas básicas nada de nôvo diríamos, afirmando 
que são urgentes e inadiáveis, sendo cada dia de retar­
damento na efetivação das mesmas, um dia a mais na caminhada 
empreendida pelo Brasil, em busca de sua emancipação.

O patriotismo de nossos legisladores, que não é maior nem 
menor do que o dos membros do executivo, que conhecem pro­
fundamente o problema, por certo há de permitir que, sem radi­
calizações ideológicas, as reformas sejam devidamente equacio­
nadas .

Para tanto, é necessário, apenas, bom senso e patriotismo, 
propiciando os entendimentos entre as diversas correntes, para 
constituição de uma comissão paritária, com igual representação 
do Legislativo, Executivo e Judiciário e com poderes para pro­
jetar e estudar as reformas básicas que se fizerem necessárias.

Da mesma forma, poderia ser procedido com respeito à  re­
forma dos códigos e atualização de leis.

Q uanto à instituição do serviço agrícola, com a divisão do 
atual serviço militar em duas etapas, pensamos ser providência 
altamente vantajosa e mais um serviço relevante a ser prestado 
pelo Exército Brasileiro.

Todos sabemos o êxodo que se verifica no campo, tendo 
por motivo a prestação, pelos jovens, do Serviço M ilitar obriga­
tório. O  rurícola, vivendo uma vida miserável e amargurada, su­
jeito a tôdas as espécies de doenças, abandonado e maltratado, 
encontra no Serviço Militar uma válvula de escape para fugir às 
suas agruras. Vem para o asfalto, presta a sua obrigação e, 
quando dá “baixa”, aqui fica, muitas vêzes para engrossar a fileira 
dos desocupados e pedintes.

Se conseguíssemos determinar um fato contrário, levando ao 
campo, após o período de instrução militar, os jovens convocados, 
para receberem instrução e orientação agrícola, em escolas e nú­
cleos agropecuários do Exército, além de estarmos aumentando a 
produção do campo, o que nos é tão necessário, estaríamos dando



aos futuros reservistas oportunidade de conhecerem os meios de 
vencerem as dificuldades rurais e propiciando-lhes motivos para 
povoarem o hinterland.

A  longo prazo

Reforma da mentalidade brasileira, mediante uma segura edu- 
caçao de nossas gerações nas sendas do bem e da justiça, com 
a abommaçao de todas as formas de corrupção

Hoje o que vemos, em razão do enfraquecimento moral 
causado tambem, em grande parte, pela inflação é o amoleci­
mento dos jovens nos estudos e no trabalho. Os exemplos das 
inversões de valores, com o prêmio ao mais fraco e menos capaz, 
dos corruptos e peculatanos. se sobrepondo aos honestos e bem 
intencionado^ dos que sem trabalhar, se locupletam à custa dos 
que labutam as vezes de sol a sol; é muito forte para deixar de 
ser seguido pelas gerações em formação.

Precisamos principiar combatendo', com tõdas as nossas fôr. 
ças, com a garantia de nao sermos „ô.s os acusados, tal 
na vida brasileira, a fim de que os jovens sinhn, f.
para estudar e trabalhar. 1 ntam ra2a0 e motlvo

Ao mesmo tempo, com tal exemplo e a par com êle preci­
samos mostrar-lhes as vantagens de praticirPm „ t  P 
a sua Pátria, incutindo-lhes o sentimento d e T  - * 
à fraude, à desonestidade e a tudo o o u e n U “  a c o rru P<ão’ 
comum e o interêsse pátrio. 3 preJudlcar °  bem

Será, em última instância, se nada maio fA r •<. 
forma da mentalidade nacional, o maior s e rv ia /n  C °' 
prestado, pelas cúpulas, à Nação Brasileira podera &er

Mas, se afinal nada fôr feito 
futuro. O  Gigante chagado por saques c k t tS ° S ^  ‘" “f  PeJ° 
pela falta de amor da grande maioria de seus fUhoT'' 
c sofrendo, vítima da disputa, da incúria £  V  Í  sangrando 
da má-fé, ainda encontrará fôrças, contra t udn 1° * 
todos para romper a barreira do suh W  i contra <luase 
um prazo surpreendentemente curto “envolvimento dentro de



Contribuições Parafiscais: Natureza, 
Classificação e Distinção

C h a g a s  M elo

Embora não sc tenha ainda definido rigorosa­
mente o conceito de contribuições parafiscais, o 
Autor, estribado em valiosas opiniões de renomados 
técnicos e professores de finanças, procura definir, 
classificar c distinguir >a espécie, : terminando por 
aconselhar o seu enquadramento no orçamento da 
União, mediante dispositivo legal, a fim de que tais 
contribuições se revistam da qualidade de verda­
deiro tributo.

A  teáe vem ao encontro da opinião de ilustre 
Ministro do Tribunal de Contas, já publicada na 
R .S .V . de outubro de 1958; "são incontáveis os 
malefícios da ruptura causada pela parafiscalidade 
à unidade e à universalidade do orçamento, bem 
como ao controle dos dinheiros p ú b lic o s ...’’.

* ¥ *
A ••1 Y  p a r a f i s c a l i d a d e  co n tém  a lg o  nô v o  e in c o n fu n d ív e l com o 

in s t itu to  fisca l n o  s is tem a  tr ib u tá r io  b ra s ile iro . E ’ u m a espéc ie , 
com o o  im pôsto , a  ta x a  e a  c o n trib u iç ã o  d e  m elh o ria , do  g ên e ro  
tr ib u to , p o rém  com  c a ra c te r ís tic a s  e sp ec ia is .

Recentemente, diz o Professor A l io m a r  B a l e e ir o  "popula­
rizou-se a denominação de contribuições parafiscais dada às re­
ceitas dos institutos de previdência e organismos profissionais 
autônomos e investidos de delegação do poder fiscal, para apli­
cação de tais arrecadações aos fins que as justificam. Rigorosa­
mente, essas contribuições parafiscais são ora taxas, ora impostos, 
ou consociações dêstes e daquelas —  Cinco aulas de Finanças e 
Política Fiscal —  Universidade da Bahia — 1959.

No panorama tributário brasileiro nós temos dois tipos de 
contribuições parafiscais: a dos institutos de previdência a que 
se refere o artigo 157, item X V I da Constituição Federal e a 
dos demais órgãos autônomos como Instituto do Pinho, Açúcar



e do Álcool, Departamento Nacional de Estrada de Rodagem e 
muitos outros órgãos da administração descentralizada do Estado, 
criados com base no artigo 30, item III, também da Constituição!

Todos êsses órgãos que arrecadam contribuições parafiscais 
são organismos da administração indireta do Estado que consiste 
em dotar certos serviços públicos de autoridade orgânica, em face 
do poder central. O serviço público descentralizado tem perso- 
naLdade jurídica, seu próprio estatuto e seu patrimônio distinto 
de patrimônio do Estado.

Por quê o Govêrno descentraliza os serviços públicos? Res­
ponde-nos o Professor Themistocles Cavalcanti em seu “Tratado 
de Direito Administrativo, volume IV, páginas 27 2 28- a) com­
plexidade das funções do Estado; b) multiplicidade dos serviços 
públicos; e c) necessidade de prover, com maior presteza a reali­
zação de certos serviços técnicos, sem os meios e os entraves 
peculiares ao aparelhamento burocrático”.

O ilustre jurista Seabra Fagundes, quando Consultor Geral 
da Republica, em varios pareceres, sintetizou as características 
dos orgaos da administração indireta ou autárquicos do Estado:

l i d a í  j S S  P”  a ‘°  eSta,a1' “  ° “'» s a  de perso-

Pabli“ ' —
c) execução técnica ou especializada de serviço público;
d) autonomia administrativa ou de direito-
e) autonomia patrimonial que se exprime pela atribuição de 

recursos financeiros próprios e pela liberdade de aplicação de 
tais recursos na realização das finalidades do serviço

/)  controle estatal, através do qual tn, nam ' ta - 
limites preestabelecidos à autonomia. efetivos oí>

- ~  f ersonaMade il,rídl'ca das autarquias siguilica que d a s  
sao Uulares de direitos subjetivos, pessoas Juridieas de direSÕ 

r l x e c i P 5 deSSe “ r prindpal ‘  Estado. ou melhor
A criação da autarquia depende d? T<>; A* - j  

Decreto-lei u» 6/016, d e V  aPo d e L Í  ess'a °

“serviço público descentralizado, com personalidade de 
pòr Lei” ’ CXP Clta ° U imPlicitaménte reconhecida

O Tribunal de Contas ao expedir, em 1957, Instruções sôbre 
a organizaçao dos processos para julgamento das contas dos admi!
nistradores das Entidades Autárquicas e Ha* F __- r
radas ao Patrimônio Naeioual, e.asS ie^u I s s e ^ r g K s '  d a T l



guinte maneira: a) Entidades Autárquicas de Intervenção Econô­
mica, como o Instituto do Açúcar e do Álcool, Pinho, M ate e 
Sal; b) Entidades Autárquicas de Exploração Industrial e de exe­
cução de obras públicas como a Comissão de M arinha Mercante, 
Lóide Brasileiro, Departamento Nacional de Estrada de Rodagem:
c) Entidades Autárquicas de Previdência Social, incluindo todos 
os Institutos de Previdência; d) Entidades de Economia Popular, 
Crédito e Financiamento como o Banco Nacional do Desenvol­
vimento Econômico, Crédito Cooperativo; e) Entidades de A sss- 
tência Social e de Educação Profissional como o S.E.N.A.C, 
S.E.S.I. e S.E.S.C., embora sejam considerados entidades pri­
vadas .

As características das contribuições parafiscais são: a) dele­
gação do poder fiscal do Estado a um órgão antônomo; b) des- 
tinação especial dessas receitas aos fins específicos cometidos ao 
órgão oficial ou semi-oficial investido daquela delegação; c) ex­
clusão dessas receitas do orçamento geral.

Há na parafiscalidade, diz o Professor Aliomar Baleeiro”, o 
elemento coativo peculiar a todos os tributos e conseqüentemente 
o problema consiste na justif;cação ou explicação de como ela 
possa afastar os princípios jurídicos que, por motivos políticos 
e históricos, se cristalizaram numa prática secular em tôdas as 
nações policiadas. Ou, por outras palavras, o importante é in­
vestigar-se se há fundamento jurídico para não inclusão das con­
tribuições parafiscais no rol dos impostos e tributos dependentes 
de autorização orçamentária e de fiscalização pelo Tribunal de 
Contas, nos países que adotam êsse tipo de controle das receitas 
e despesas públicas”.

Desde que a contribuição parafiscal foi criada por lei e a 
sua cobrança foi delegada a um órgão autônomo com aplicação 
específica, a sua cobrança anual independe de autorização orça­
mentária a que estaria sujeita por fôrça do artigo 141, § 34 da 
Constituição Federal assim redigido:

Art. 141, § 34. Nenhum tributo será cobrado em 
cada exercício sem prévia autorização orçamentária, res­
salvada, porém, a tarifa aduaneira e o impôsto por mo­
tivo de guerra”.

Fugindo à regra da prévia inclusão no orçamento para sua 
cobrança, as contribuições parafiscais são tributos de natureza 
especial, pelo menos na estrutura fiscal brasileira, já que em ou­
tros países elas são tributos e, em muitos casos, taxas.

Decorre desta regra constitucional, diz o Professor Aliomar 
Baleeiro que uma contribuição parafiscal, no Brasil, há-de ter



por assento, no fato gerador, uma situação característica de im­
posto da competência do govêrno que delegou àquela entidade 
para-estatal, a menos que se revista de caráter de taxa, por 
corresponder a um benefício prestado, provocado ou pôsto à dis­
posição do contribuinte. E, em ambos os casos, se não existir 
a autorização orçamentária, há o risco de a cobrança ser repelida 
pelo contribuinte por meio de recurso ao Poder Judiciário que 
tem competência para negar aplicação à lei reputada inconsti­
tucional”.

“Todavia, continua o Professor A lio m a r  B a leeir o  as con­
tribuições exigidas pelos institutos de seguro social estão ex­
pressamente previstas na Constituição (art. 157, X V I) em dis­
posições específicas sôbre a proteção aos trabalhadores inteira­
mente à parte das regras de caráter financeiro”.

Embora os orçamentos das autarquias não sejam aprovados 
pelo Parlamento e nem constem do orçamento da União, estão 
sujeitos ao controle do Tribunal de Contas por fôrça do art. 77 
dei v-.oiistituiçcio Federá!,

Aplicando-se o artigo 73 da Constituição que estabelece os 
princípios da unidade e da universalidade do orçamento a lei 
ordinana pode estabelecer a obrigatoriedade da inclusão dos orça­
mentos das autarquias no orçamento federal, já q„e os seus balan

s r ; s ° sd: “ r i
Geral, publicado pela Contadoria Geral da República30 3 ^

mdhM-  ~
dúvida, constitui problema técnico P— ó t T ^ o T a  
despesa discriminada, de vários órgãos paraestat^,', ™ *
da nação. Mas essa dificuldade não é T o  t t Z  ° rçamento 
tifique uma técnica revolucionária, coi-o a naraf ^ T l l  jUC JUS’ 
rompe com os canônes seculares dó dirHm paraflscahdf de. 9 ^  
acêrca da legitimidade dos impostos e

Guanabara!1 Dr.^ôTÉ^LYRÍpISo11 (Latandô 38 M° Es,tad° da
fiscalidade no Brasil, disse o seguinte- “são !n cn °r  3
fícios da ruptura causada pela paraflscalidade ã u n S  í  à ^ n t  
versahdade do orçamento, bem como u“dae f  3 um-
públicos. Não se deve pritende “ a p a r t  s 3  c ™ ' dÍ" helr° S 
tando-se ocultar razões politicas a jeito do arbitr i o T t e ” e»ciôI 
msta do Estado, numa aparência de defesa do bem s o e ™  da 
ordem economica . Da descentralização funcional ^  T u  . ?  
C o n t a s -  Revista *  Ser,„co PabL  ~  S o  de "s5 8  pÍ !



O  Deputado B ilac. P in t o , com objetivo de conceituar e carac­
terizar no direito tributário brasileiro as contribuições parafiscais, 
apresentou, em 1953, o Projeto de Lei n9 2.760, que visava:

a) submeter ao controle do Tribunal de Contas a aplicação 
de dinheiro resultante de contribuições parafiscais instituídas por 
lei federal;

b) definir as contribuições parafiscais;
c) ordenar a intervenção do Govêrno Federal, por intermédio 

do Ministério da Fazenda, nas instituições que não prestarem 
contas, ou que as prestarem incorretamente, quando houverem 
recebido contribuições parafiscais;

d) transformar em entidades de direito público tôdas as ins­
tituições privadas que se acham no gôzo da percepção de contri­
buições parafiscais;

e) declarar a responsabilidade pessoal dos dirigentes das 
entidades reguladas no projeto, quando causarem prejuízos, por 
dolo, culpa ou violação de lei, regulamento ou normas internas 
das mesmas.

A proposição considera contribuição parafiscal, qualquer que 
seja a sua denominação legal, a que reuna as seguintes carac­
terísticas: a) tenha sido criada ou autorizada por lei federal;
b) constitua obrigação de pagamento em dinheiro, sob qualquer 
forma; c) não figure no orçamento da União; d) seja arreca­
dada diretamente pela entidade a que se destine, ou por intermé­
dio de outra entidade de direito privado ou de direito público, ou 
de autarquia.

Embora o projeto do ilustre Deputado Bilac Pinto não tenha 
sido aprovado, quase todos os seus objetives foram atingidos, 
pois. até mesmo entidades de natureza privada como o S.E.S.I., 
S.E.N.A.I., e S.E.S.C. estão obrigadas a prestarem contas ao 
Tribunal de Contas da União.

No estág o atual, as contribuições parafiscais continuam à 
margem das regras de caráter financeiro estabelecidas na Cons­
tituição, tornando-se necessário um dispositivo legal que as en­
quadre no orçamento da União para que elas se revistam das 
qualidades de um verdadeiro tributo.



0  Binômio —  Inflação —  Desenvolvimento (II)

C h a g a s  M elo

Os múltiplos aspectos da atual conjuntura eco- 
nômico-financeira do Brasil são estudados, com bô.i 
técnica, no presente trabalho.

Segundo o autor, foi decisivo, ao desencadea- 
mento da pressão inflacionária, haver deixado, o 
govêrno, de selecionar os investimentos e ultrapas­
sado os limites de emissões que poderiam ser con­
siderados benéficos ao desenvolvimento do País.

Após analisar a doutrina desenvolvimentista de 
Keijnes e a sua adversa aplicação no Brasil, o autor 
estuda a receita, representada pela ajuda externa e 
pelas exportações, insuficiente ao financiamento de 
nosso desenvolvimento c h cobertura de deficits 
orçamentários, terminando por recomendar a ur­

gente necessidade de reformulação de financiamen­
to do desenvolvimento econômico do Brasil.

f i n a n c i a m e n to  üo nosso desenvolvimento econômico através 
dc emissões maciças de papel-moeda não deu os resultados espe­
rados por dois motivos importantes: a) não houve seleção de 
investimentos: e b)  ̂ se é verdade que um ligeiro sopro inflacio­
nário pode ser benéfico ao desenvolvimento, o seu exagero acar­
reta o desencadeamento de violentas pressões inflacionárias como 
vem ocorrendo no Brasil.

No planejamento do desenvolvimento econônrco dos países 
subdesenvolvidos o problema do financiamento é básico seguin­
do-se uma escala prioritária dos setores que devam merecer maior 
incremento por parte do Govêrno.

Preliminarmente, não houve um levantamento dos recursos 
com que poderia contar o Govêrno para custear o seu nroqrama 
de investimentos: os recursos v-nham de várias fontes como em­
préstimos externos e internos, recursos provenientes de'importação 
de capital, dotações orçamentárias e quando êsses recursos eram 
insuficientes como sempre o foram, recorria-se às emissões



Depois de criada pela Carta de Punta dei Este, em agôsto 
de 1961, todos os empréstimos externos estão subordinados à 
“Aliança para o Progresso”.

Segundo “Relatório da Comissão Coordenadora da Aliança 
para o Progresso, órgão da Presidência da República, no período 
de maio de 1961 a outubro de 1962, a ajuda norte-americana 
somou US$ 661 m lhões, dos quais somente 61% ou seja, US$ 
406 milhões foram efetivamente desembolsados, sendo que os res­
tantes US$ 255 estão paulatinamente sendo liberados.

Nas relações diretas com os Estados apenas o Estado d3 
Guanabara, Pernambuco e alguns Estados do Nordeste foram 
beneficiados.

O  Estado da Guanabara obteve empréstimos para água e 
esgotos, no valor de US$ 35 milhões e negociações estão sendo 
levadas a efeito com a Companhia Progresso do Estado para 
concessão de empréstimos com a finalidade de atender às de­
mandas de capital da pequena e média indústria.

Pernambuco obteve financiamento para integralização de ca­
pital da Companhia Pernambucana de Borracha Sintética e para 
construção de casas populares.

Pelo “Acôrdo do Nordeste”, assinado em abril de 1962, pelos 
Presidentes Jo ão  G o u l a r t  e Jo h n  K e n n e d y , foram reservados 
à S.U .D .E.N .E. para emprêgo no Nordeste. US$ 131 milhões. 
Posteriormente, novos acordos foram assinados num total de US$ 
17 milhões para abastecimento de água em cidades e capitais da 
refe rda  região.

O  Estado de M inas Gerais já deve ter recebido o auxílio 
de US$ 6 milhões para execução do programa de colonização 
que está sendo executado pelo ilustre Governador M agalhães 
Pinto.

Os empréstimos internos são cobrados como adicionais ao 
imposto de renda e recolhidos e aplicados pelo Banco Nacional 
do Desenvolvimento Econômico.

Desde sua criacão de 1952, o Banco aplicou a soma de 
Cr$ 59.532.225.000.00, distribuídos segundo o Relatório de suas 
atividades para 1960, da seguinte forma: a) 10 bilhões para 
transporte; b) 16 bilhões para energia elétrica; c) 24 bilhões para 
indústrias básicas; e d )  10 bilhões para metalurgia, e outros ramos 
sem qrande expressão estatística.

O s recursos do Banco de Desenvolvimento Econômico foram 
aplicados, 85% na Região Centro-leste, restando apenas 15% 
para as demais regiões do País. Tais recursos foram empregados 
na produção de aquipamentos ou de criação de condições básicas 
para o desenvolvimento econômico, como energia elétrica e trans­
porte.



No setor agrícola a ação do Banco foi quase nula, à exceção 
de pequenos financiamentos para construção de armazéns e silos 
e uma ou duas fábricas de fertilizantes.

Se levarmos em conta que em 4 anos, de 1947 a 1960 foram 
gastos em Brasília, 150 blhões de cruzeiros, verificamos que os 
investimentos a que acima aludimos foram insignificantes em fac^ 
de nossas necessidades.

Do setor externo, como vimos, os empréstimos foram insu­
ficientes para atender as nossas necessidades de demanda de ca­
pital. No que respeita às importações financiadas pelas expor- 
taçoes a situaçao tornou-se mais dramática, pois estas J  mTnti-
abaixoT”1 te m ° S m° netárÍ0S* Sem va™?ões, como se vê do quadro

A n° Exportações US$ milhões
1958 _
1959 __
1960 _
1961 __
1962 _

1.243.0
1.282.0 
1.268.8 
1.403,0 
1.214,2

À exceção do ano de 1961 cmp rp r o U * , . • i . 
rente da Instrnção 204 da S.U.M.O.C., nos demalTanos E x ­
portações permanecera» as mesmas. ,,„a„do as necess.dades de

p T « S d o a T e„”o « 'amH e to ra ,m  r e f r e a d a s  “ •> *  iT v L tprejudicando o nosso desenvolvimento cconômico.
Assim, o setor do comércio exterior não contribuiu, como era 

de esperar, para o financiamento do nosso desenvolvimento
O setor do comércio exterior precisa ser reformulado em 

d o s pontos principais: a) intensificação da exportação de pro 
dutos manufaturados, pois os produtos primários vêm sofrendo 
uma deterioração de preço no mercado internacional "endo como 
um dos mptivos principais a superprodução; e b)  ampliação da 
area geografica de comércio. mpnaçao da

Como uma dos fatores de j

d o  a sp e c to  cam bia l p o r  am a  « e l h o r ^ n S ^ S n o  &”  
p ro b  em a (,scal. o a  se ja  is e „ çã o  d e  im posto s pari, p r õ d l ”

3S O
portados. ' P,ara produtos ex-

ram ^ e n tn ^ d o  ^  d°  impôs,°  « « -ram isentas do imposto as mercadorias exnnrt^H^c
matérias-primas importadas através do instituto cinhtódo cõmõ 

draw-back . que consiste na devolução do imnAct T
as referidas matérias-primas forem e m p r e o a d P Pa9j  ?U ° 
dustriais exportados. produtos ín-



As isenções dos impostos acima mencionados não têm favo­
recido como estímulos fiscais às exportações, não somente pela 
dificuldade no recebimento e na devolução dos impostos pagos, 
como pelo fato dos maiores gravames fiscais advirem do sistema 
de cobrança do impôsto de vendas e consignações conhecido como 
cascade systeme” onde as mercadorias são taxadas duas ou 

três vêzes até serem exportadas, além do pagamento do anti­
econômico impôsto de exportação que deveria, através de uma 
emenda constitucional, passar ao âmbito federal.

A receita federal tem sido insuficiente para cobrir os “defi- 
cits orçamentários oriundos de subvenções às emprêsas gover­
namentais tradicionalmente deficitárias e das despesas de custeio 
inclusive as de pessoal civil e militar. As despesas de investi­
mentos somam apenas a pouco mais de 30% do total do orça­
mento do govêrno federal, o que vêm confirmar que os investi­
mentos governamentais têm sido feitos à custa de emissões de 
papel-moeda, com reflexos no padrão de vida do povo brasileiro 
que sofre os efeitos da alta de preços.

Assim, financiar o nosso desenvolvimento econômico através 
de processos inflacionários, é sumamente perigoso em face dos 
resultados obtidos no Brasil.

Êsse êrro, aliás, vem de longa data, agravado em determi­
nados períodos governamentais, alegando os seus defensores que 
foi L ord  K e y n e s  em duas obras de grande importância, uma de 
1930, Theonj o f M oney. outra de 1936, General Theory of Em- 
ployment, Interest and M oney, quem sustentou a compatibilidade 
do desequilíbrio monetário com a melhoria do padrão de vida da 
coletividade.

A “Revista Técnica e Financeira da Indústria e Comércio”, 
de novembro-dezembro de 1961, em editorial, comentando a teoria 
de K e y n e s  sôbre o financiamento do desenvolvimento econômico, 
disse o seguinte:

“Esta é, pois, a  teoria de K e y n e s  que é, afinal de contas, a 
teoria inflacionista posta em prática no Brasil e ardentemente 
defendida pelos círculos econômicos governamentais que, no pe­
ríodo de 1955-1960 lançou o que se convencionou chamar desen- 
volvimentismo”.

“Entretanto, continua a Revista, há que fazer dois reparos, 
o primeiro à aplicação, no Brasil, da política keynesiana nas atuais 
circunstâncias de nossa economia e o segundo, à própria essência 
da teoria de K e y n e s .

“O primeiro é que a política keynesiana foi posta em prática 
com grande sucesso para combater justamente o fenômeno opôsto 
do que entre nós ocorre, ou seja a depressão. Foi adotada se­



melhante política para atingir o que se considera a normalidade 
econômica ideal ou seja o pleno emprêçjo dos fatôres de produção. 
Depois que os Estados Unidos recuperaram-se da depressão pro­
curaram sempre manter o equilíbrio econômico da nação evitando 
cair na inflação No Brasil, a politica desenvolvimentista vem 
aplicar as teses de K e y n e s  num país em que, na prática ela sem­
pre foi praticada. Como resultado teremos a aceleração cada vez 
maior da inflação. Cabe a nós decidir: isto será um bem?

O segundo reparo, como já dissemos, é feito à própria teoria 
keynesiana: e que a redistribuição da renda nacional por K y n e s  
preconizada, não ocorre, a não ser que se parta de uma posição 
de equilíbrio. E preciso haver o fator surprêsa a fim de que os 
elementos que vivem de rendas contratuais não saibam de ante- 
mao que se pretende provocar aquela redistribuição Se iá existe 
essa expectativa é evidente que a tendência do indivíduo que vive 
de renda contratual é assumir uma posição de precaução levan­
do-o a incluir em seus contratos a expectativa de uma futura 
depreciaçao da moeda. O  que ocorre é que inicia-se complexa 
luta social pelos privilégios da renda inflacionada. Surqe a tão 
conhecida espiral custos-prèços", o que nos leva a comprender
P i r „ 7 ,  dl"5l'cou-se °  « too -m ln im o  e nos recentes dis-
r ! ,™ , 1 “  “ aumentos sempre superaram a  elevação dos
preços. A  expectativa de que os preços serão ainda mais altos
no futuro, leva os assalariados a inclui,em em seus contratos pre!
sentes a certeza da inflação futura. O  melhor exemplo do que
se,a a luta em redor da espiral “custos n r ^ "  - u j  çalárin móml n  r i , 'i  , s preços e o chamado
preços'de 25% a W  ^  ma,ntinha ^ m o  de aumento de preços de 25% a 30% ao ano (o mais elevado da América La­
tina), adotou o salano-móvel. O resultado foi que o nível dos 
preços atingiu um aumento de 80% ao ano u ,7
da escala móvel. ’ torÇand°  o abandono

Antes de terminar, diz a Revista, queremos lembrar que a 
mais ace.ta tese moderna é a dos chamados ciclos inflacíonârios 
a  qual se filia o economista brasileiro R o b f r t o  r
dera esta tese que o ideal para a
períodos de pequena inflação seguidos por períodos de estabíi-

TS S i-ffl" ”a ,e“
puder resultar em pessimismo para os homens de negôdos e 'não 
os estimular a fazer novas inversões, então deve haver na eco­
nomia do pais um pequeno desequilíbrio monetário para a aede-

5 S e -  ”e3° C,“  “  SC8"ída “  P « W =  d= e s ta t -
Já está suficientemente provado mm r. i •

nômico brasileiro não pode ser financiado a t r a ™  ^ p r o c e s s »



inflacionários e somente pode se admitir um ligeiro sôpro de in­
flação .

O problema do financiamento de nosso plano de investimen­
tos deve assentar-se em um esquema misto de empréstimos ex­
ternos, atração de capitais privados, poupanças internas através 
de uma reforma tributária e, para investimentos de produtividade 
imediata, emissões de papel-moeda.

Em recente estudo, o ilustre homem público Deputado A ld e  
S a m p a io , no artigo A  Inflação e o Desenvolvimento Econômico 
diz o seguinte:

"Quando se trata de deficiência de poupança, ainda que por 
motivo da redução do crédito, a emissão só constitui fator interno 
de desenvolvimento econômico, se o dinheiro emitido é colocado 
em investimento produtivo; e, nas mesmas condições, poderá vir 
à sê-lo„ quando se trate de conjuntura onde haja excesso de 
*;ntesouramento ou poupança paralizada.

Contudo, continua o Deputado A ld e  S a m p a io , pelas cir­
cunstâncias que acarreta, pelo dano que possa trazer quer ao 
bem-estar da população, quer à prosperidade dos empreendimentos 
em curso e pelos problemas legais que cria, a emissão inflacio­
nária só se justifica quando não seja possível aumentar o de­
senvolvimento econômico por outros meios mais aconselháveis”. 
(Deputado A ld e  S a m p a io , artigo citado).

"Do ponto-de-vista social, a inflação, praticamente, já esgo­
tou suas possibilidades de financiar o desenvolvimento econômico 
brasileiro. E ’ principalmente por êsse motivo que, na impossibi­
lidade de contê-la a curto prazo por intermédio de uma política 
de estabilização ortodoxa que ponha em risco o nosso desenvol­
vimento, novos esquemas de política econômica de natureza quali­
tativa começam a ser delineados, e já estão penetrando na arena 
política. Tais esquemas, que são as chamadas reformas de base, 
visam, a longo prazo, a aumentar o ritmo da mudança estrutural 
e a diminuir as pressões inflacionárias”, foi o que escreveu o 
Prof. Ja m il  M u n h o z  B a il ã o  em artigo "Conjuntura Econômico- 
Financeira do Brasil” (Revista do Conselho Nacional de Eco­
nomia— março-agôsto de 1963.

Por todos êsses motivos, é que devemos reformular o finan­
ciamento do nosso desenvolvimento econômico em outras bases, 
sem utilizar emissões com base de um programa de investimentos.



Seguro do Capital Social

P edro  K o scky  R osa

A  instituição do Seguro do capital social, vi­
sando garantir os investimentos em compras de 
ações, é tese que por certo motivará debates, face 
às controvérsias que provoca, — haja vista aos in­
contáveis benefícios da medida proposta, em oposi­
ção aos argumentos desfavoráveis.'

Tratando-se de medida eminentemente técnica, 
há necessidade de estudos detalhados, quer sob o 
aspecto econométrico. atuarial, estatístico, quer sob 
o legal, jurídico e outros, que venham propiciar ele­
mentos concretos para definir e alinhar vantagens e 
desvantagens; conveniências e inconveniências. na 
implantação do seguro.

A  presente proposição devidamente analisada e 
equacionada, poderá propiciar, no interêsse do de­
senvolvimento das emprêsas, uma maior segurança 
na evolução dos investimentos em compras de ações.

O  m er ca d o  de capitais no Brasil tem sido caracterizado por 
uma certa inqmetaçao por parte dos tomadores de ações que 
receosos de falências, concordatas, inflação galopante, possibili^ 
dades de cracks e booms , etc., não conservam ações adqui- 
r como reserva de valores (poupança acumulada) -  na ex­
pectativa de dividendos — antes malhnraf-a™ 
especulativo. ’ malbaratam' nas no processo

Essa atitude do tomador de ações é assaz perceptível quando 
se trata de con, untura desfavorável para o mercado de capitais -  
abalos políticos, modificação da política creditícia e/ou de salá­
rios; problemas de stocks : retenção voluntária especulativa, 
escassez real de mercadorias, etc. —  quando então o proprietário 
de açoes procura desvencilhar-se das mesmas a qualquer preço 
inclusive com preju.zo de. parte do próprio capital que investiu 
na sua compra, isso sem mencionar os deságios e quedas gerais



de valores que habitualmente ocorrem quando transparece in­
quietação sôbre a evolução dos negócios.

Se houvesse um instituto segurador das ações vendidas na 
Bolsa, é de se presumir que o tomador de ações vendo parantido 
seu capital contra possíveis desastres econômicos, tendesse a 
canalizar sua poupança, seu capital livre, para novas compras 
de ações, conservando-as como reserva de valores e fontes de 
rendimentos mais ou menos fixos e regulares (dividendos). Caso
o instituto segurador das ações ganhasse vulto, essa conduta do 
tomador de ações, generalizando-se, conduziria a uma situação 
concreta de maior permeabilidade à estabilização econômica, ao 
nível geral dos negócios, com implicações conjunturais e estru­
turais. A repercussão geral do instituto segurador das ações seria 
do mais elevado conteúdo positivo, do ponto-de-vista psicológico, 
mormente no que se refere ao comportamento do tomador de 
ações. Tal repercussão fundamentar-se-ia na possibilidade efetiva, 
que proporcionaria o nôvo instituto segurador, seja na expansão 
do mercado de valores (maior colocação de ações na Bolsa), 
seja como mecanismo auxiliar de corretivo à especulação.

Essas duas conseqüências do seguro do capital social veri- 
car-se-iam pelas novas condições que seriam impostas à taxa de 
juro, com redução do encaixe de entesouramento, e maior cana­
lização de capitais disponíveis na comunidade para a preferência 
pela liquidez no motivo de transações e no de precaução, restrin­
gindo-se a um mínimo a absorção de capitais no motivo de espe­
culação, para utilizar a terminologia keynesiana.

As novas condições a serem incutidas na sistemática vigente 
da taxa de juro, traduziriam, pelo menos, uma certeza maior 
quanto ao seu comportamento e evolução no futuro, que inevita­
velmente possuiriam maior estabilidade.

Ora, se o seguro do capital social visa pretípuamente res­
tringir e submeter a um controle estatisticamente verificável, o 
encaixe líquido vinculado à especulação, é de se esperar a esta­
bilização a curto e longo prazo da taxa de juro, porque “é, sobre­
tudo, pelo encaixe de especulação e a preferência pela liquidez 
que se vai fazer a determinação da taxa de juro, pois que êsse 
encaixe é o que está, por excelência, sujeito às variações. E ’ por 
êle que se vai traduzir, principalmente, a ação da procura e sôbre 
êle que vai recair a ação da oferta de moeda". (1)

A  fim de que seja localizada, do ponto-de-vista da teoria 
econômica, a influência do seguro do capital social, transcrevemos 
abaixo trechos do livro Teoria Econômica e Impulso Keynesiano, 
de A l a in  B a r r è r e , que esclarecem o mecanismo da taxa de juro, 
do encaixe de especulação e a preferência pela liquidez, que cons­



tituem os fatos e os fenômenos econômico-monetários que sentirão 
ma:s perceptivamente os efeitos estabilizadores do nôvo instituto 
segurador:

_ "Sabemos que K ey n e s  estabelece como principio que a pre­
ferência pela liquidez, que se traduz por uma procura de moeda, 
é dependente,^ antes de tudo, da incerteza relativa às futuras 
taxas de juro . Se não houvesse incerteza, se conhecêssemos o 
futuro com bastante probabilidade, as taxas atuais de juro pode­
riam adaptar-se sem dificuldade aos valores futuros Em conse­
qüência os detentores de moeda teriam sempre vantagem em 
emprestar sua Uqmdez, pois, estando seus cálculos isentos de im­
precisão nao teriam de se precaver contra eventuais enganos 
(nao aludimos aos riscos previsíveis cobertos pelo encaixe de 
precauçao mas ao risco econômico, que resulta das .ariafões dos 
valores e dos preços). Assim, teriam mais vantagem em empres­
tar seu dmheiro a juro, do que em conservá-lo estéril. Esta hi­
pótese e a que serve de base à explicação clássica que faz em

r 2 “ £ ti™ :traça0 d°  “ Ca,M *  « « •  P » a  ela,

O  detentor de moeda utiliza nnrtant^ „ .i - , uuiiza, portanto, seu encaixe de esoe-
a o afuaturoa r Uma2v , <;0nsecíüências da incerteza concernente •ao tuturo. Uma vez sendo a taxa de inrn ^=,,.0 -i„
compensa do abandono da liquidez a medida Pm ^
em se desfazer dela dependerá de sua, C1OIKOrda. a
taxas de juro futuras. Ora, de acôrdo l  relativas as
o desconhecimento do futuro, não se podem r n ^  SC ! rnm nrpricnfv orr, i - P°aem conhecer essas taxas
será a taxa de juro correnK num número Sd b' r c0”  certeza <|l'uI 
cuul será „  v i r  de J N. •“ f 0 ’ 
detentor de moeda adquire êsse crédito ê tom ? ePoca- S„ o 
cimento, necessidade de dinheiro, que o obriga* * r l - T  
voltar à sua liquidez, pode sofrer uma perda ^

No mercado de crédito, a incerte-a • * r .
de juros é objeto de apreciação pessoal “  í “ ?
se forma e sobressai pela cotação dos 'título. n
detentor de moeda, tendo opinião diter‘“»te d , 1
n conservar suas disponibilidades, e. portanto, a âuTentar s^u 
encaixe de especulaçao, para tirar proveio A, a aumentar seu
cipadas no nivel das cotações. ResuTtTdaid“  mod,t‘“ i' ões “ f '
tivas às taxas futuras de juro aqem de mn Previsoes rela'  c - ■ t i. J “yem ae maneira direta sôbre a

rente.



tuações da tax a . As cotações do mercado retratam a opinião 
média a respeito das taxas futuras, e muitas pessoas aceitam as 
indicações que essas cotações exprimem. Mas, há outras, que­
rendo tirar proveito do que julgam ser melhor conhecimento do 
futuro e tomam posição diferente, na alta como na baixa, cons­
tituindo assim uma comtrapartida.

Ao lado de pessoas que manifestam forte preferência pela 
liquidez, existem outras cuja preferência é fraca.

De qualquer forma, uma das duas tendências predomina. Em 
função da tendência dominante, os especuladores tomam posição 
na Bôlsa, fazem variar as cotações dos valores e, por conse­
guinte, a taxa do juro. O  caráter convencional desta é assim 
ressaltado ao mesmo tempo que suas possibilidades de variação, 
em conseqüência da opinião variável dos particulares.

Assim, a preferência pela liquidez passa a depender da pre­
visão das taxas futuras: uma previsão de alta provoca o aumento 
da procura da moeda e tende a fazer subir a taax de juro, pois 
os detentores de moeda só concordarão em se desfazer de sua 
liquidez por uma remuneração mais forte, e inversamente. Uma 
previsão de alta provoca a alta da taxa atual, porque aumenta 
a procura de moeda e porque a recompensa exigida é maior, pois 
deve compensar uma esperança de ganho mais elevado.

Há, porém, outros elementos que se juntam a êste. A 
taxa atual de juro age sôbre a preferência pela liquidez, pois 
quanto mais a taxa atual fôr baixa, mais terá oportunidade de 
subir; portanto, maior será o risco de perdas futuras corrido pelo 
credor. Êste pedirá, pois, para abandonar sua liquidez, recom­
pensa maior. Ainda mais, os gastos de colocação intervém nas 
decisões; como são em geral fixos, opõem-se a uma redução muito 
grande de taxa.

Tôdas essas razões, ligadas, sobretudo, à incerteza em rela­
ção à evolução futura da taxa de juro, determinam certa prefe­
rência pela liquidez e, por conseguinte, certa procura de moeda 
da parte dos sujeitos econômicos. Êstes só abandonam, portanto, 
sua liquidez na medida em que a recompensa a êles oferecida, 
isto é, a taxa atual, fôr de natureza a compensar, ou, para retomar 
a expressão de K e y n e s , a acalmar suas inquietações diante da 
incerteza do futuro”.

Um seguro de capitais investidos em compra de ações deveria 
conduzir a taxa de juro a um ponto ótimo de estabilização, con­
seqüência de maior certeza quanto à evolução e ao comporta­
mento da preferência pela liquidez no futuro.

Agora, apresentaremos do ponto-de-vista da técnica de se­
guro, propriamente dita, algumas condições que deveriam presidir



à materialização do seguro do capital, com vistas, especialmente, 
à nossa estrutura econômico-social.

1) Conceito: Trata-se de uma modalidade de seguro que 
visa garantir os investimentos em compra de ações preferenciais 
ou ordinárias, nominativas ou ao portador,

2) Responsabilidades da Cia. de Seguros: A Cia. de Seguros 
comprometer-se-ia a indenizar os tomadores de ações das em­
presas, na hipótese exclusiva de falências passadas em julgado.

A Cia. de Seguros garantiria o ressarcimento somente do 
capital investido na compra das ações em seu total liquido. Êsse 
total, para fins de pagamento pela Cia. de Seguros, seria aquêle 
efetivamente verificado na Bôlsa pela cotação do dia da compra 
da ação ou ações, e não pelo seu valor ao par ou de outra cotação 
de outro dia qualquer.

Para o pagamento seria estipulada uma forma parcelada, 
consoante a porcentagem da última distribuição de dividendos 
verificada na firma falida, e, naturalmente, após a sentença ju­
dicial .

Aqui surge a alternativa de uma variação: caso o segurado 
optasse pelo pagamento imediato do capital investido, por ocasião 
da compra das ações, o prêmio de seu seguro deveria ser maior. 
Naturalmente, que seria de bom alvitre que à forma parcelada 
de pagamento fôsse acrescida uma cifra correspondente à taxa 
de juros legal.

3) Potencialidade do Risco do Seguro: Essa nova modali­
dade de seguro constituir-se-ia num instituto segurador corres­
pondente à própria confiança do público na aquisição de ações.

E evidente que o caráter seletivo da Cia. de Seguros, sendo 
tècnicamente muito mais apurado que o do público em geral, o 
seu risco seria bem menor. ‘

Por outro lado, o seguro das ações de uma emprêsa qualquer 
tenderia a incrementar o movimento de suas próprias vendas de 
capital social na Bôlsa, e, por conseguinte, elevar o seu coeficiente 
de liquidez, ou seja, reduzir sua vulnerabilidade ao colapso finan­
ceiro .

A Cia. de Seguros, por seu turno, poderia com os próprios 
fundos auferidos dessa modalidade de seguros, efetivar finan­
ciamentos às emprêsas seguradas, já que a estabilidade das mes­



mas e o aumento do volume de seus negócios interessaria direta­
mente à própria Cia. de Seguros.

4) Repercussões financeiras favoráveis para a Cia. de Se­
guros: Cumpre ser considerado o aspecto da repercussão dêsse 
tipo de seguros para as outras modalidades seguradoras já exis­
tentes. Iso é, a Cia. de Seguros somente aceitaria o seguro do 
capital social quando a emprêsa possuísse seguros contra incêndio 
para o seu ativo real, de acidentes do trabalho para a mão-de-obra 
e seguro de vida em grupo para determinados estratos de seu 
corpo de funcionários (direitos, técnicos, etc.), sendo as indeni­
zações dêsse seguro em grupo reversíveis à própria emprêsa.

Também, caberia observar que o sistema de distribuição do 
risco "pro-rata” entre outras congêneres, iria dim inur o risco 
matemático de cada Companhia “per-si”. Aliás, conforme o sis­
tema vigente para o setor de ramos elementares, por exemplo. 
O  risco do seguro do capital social, consoante seja o rigoroso 
critério de seletividade do segurado, corresponderá a um r sco 
menor, v. g., que o seguro de transportes. As reservas técnicas, 
portanto, serão também menores.

5) O  prêmio do seguro: Quanto aos prêmios, deve-se acen­
tuar que a sua incidência, "a fortiori”, oscilará estatisticamente 
consoante o tipo de atividade da emprêsa segurada, e deverá ser 
cobrado em parte da emprêsa e em parte do segurado tomador 
de ação, ou ações.

Aliás, o tomador de ações poderá optar por aceitar ou recusar 
o seguro, e, nessa últ ma circunstância, à emprêsa e ao tomador 
de ações não corresponderá obrigação financeira alguma, pois no 
caso não existirá seguro.

Entretanto, cada emprêsa segurada deverá pagar um prêmio 
mínimo para comprar a apólice do seguro do capital. D estarte, 
à cada ação vendida com seguro corresponderá uma entrada de 
numerário na Cia. de Seguros. Entretanto, para apólices especiais, 
a própria emprêsa segurada poderia pagar os prêmios do seguro 
de um certo número de ações “a priori”, as quais seriam colo­
cadas no mercado já seguradas.

O  estudo da incidência das alíquotas dos prêmios poderia 
partir de amostragens estatísticas setoriais e inter-setoriais do se­



guinte tipo, naturalmente depuradas das influências sazonais e 
regionais:

FALÊNCIAS E CONCORDATAS ENTRE FIRMAS DOS PRINCIPAIS
RAMOS DE ATIVIDADE — RIO DE JANEIRO E SÂO PAULO _
JANEIRO A NOVEMBRO DE 1962.

RAMO DE ATIVIDADE

de Construção .......... .

Vestuário ............................

Gcneros alimentícios

Produtos químicos ............

Imp. Exp. e Represent. . 

Móveis e Decorações 

Aparelhos Domésticos . . .

Veículos ..............................

Máquinas e Equipamentos 

Transportes .........................

RIO DE JAN EIRO  —  SÃO PAULO

Requeridas —  Decr./ Deferidas

1962
1
1 1961 
1

1962 1961

60

I
1
1
1 51 
| 22 23

67 I 70 1 34 35

66 1 53 
t 21 15

39 1 29 1 14 14

24 251 8 14

23 1 24 1 10 16

18 I 13 1 5 6
17 1 16 1 11 9

16 1 12 1 6 9

11 1 11 1 

!

2 ! 4

Fonte: Cartórios (In Conjuntura Econômica).

6) A  possibilidade do monopólio mio  
do capital social: Caso o Govêrno chame a fi tôdn segttro 
bilidade do risco do seguro do capital social, dever-se-á amaíqal 
mar a recente instituição do Fundo Nacional de InvestímeSo 
(F .N .I.) com a nova modalidade de seguro, de tal forma que



fique garantida a máxima vantagem econômico-social dos investi­
mentos que os recursos do seguro propiciarão (vd. Lei 4.242).

Como os investimentos do F.N .I. deverão localizar-se, prin­
cipalmente, no setor infra-estrutural da economia, onde o efeito 
do mult'pIicador das inversões e da mão-de-obra (Keynes e Kahn) 
apresentam índices elevados, fica claro que as próprias emprêsas 
privadas sentir-se-ão mediata ou imediatamente beneficiadas pelo
F .N .I., já então com um volume maior de recursos de que o 
proverá o seguro do capital social.

As companhias de seguros, por outro lado, teriam suas re­
ceitas aumentadas mesmo no caso do monopólio estatal do seguro 
do capital social, pois, como adquirentes obrigatórias de ações do 
Instituto de Resseguros do Brasil (Decreto-lei n9 9.735, de 4-9-46 
e Decreto n9 21.810, de 4-9-46), veriam suas ações acrescidas de 
ma'ores dividendos que distribuiria aquêle Instituto, face à alta 
rentabilidade do seguro inovado, que então seria monopolizado 
pio I.R.B.

Além do mais, é razoável supor que o I.R.B. exigisse que 
os seus novos segurados (as emprêsas) adotassem outras moda­
lidades de seguro já existentes, como incêndio, seguro de vida 
em grupo, lucros cessantes, crédito interno, etc., o que nova­
mente iria expandir o movimento de seguros nas sociedades pri­
vadas .

No caso de monopolização total do seguro do capital social 
pelo Estado, o Govêrno deveria ajustar medidas que evitassem 
conseqüências desfavoráveis no setor privado, que poderia recear
o estabelecimento de controle estatal rígido sôbre o mercado de 
ações, conforme, ‘‘mutatis mutand>'s” . ocorreu no setor cambial, 
com as instruções 244 e 245 da SU M O C  (24-8-63).

Por outra forma, o Govêrno deveria diligenciar no sentido 
de suprir a insuficiência de agenciamento do I.R.B., que, ao menos 
na fase iniical de consolidação do nôvo seguro, poderia delegar 
a coretores e demais habilitados de emprêsas privadas a coloca­
ção do seguro.

Também, o Govêrno poderia adotar uma fórmula de semi- 
estatizacão, semi-mononólio. em que. annweitando-se a organização 
securitária já existente poder-se-ia reduzir ao mínimo a parti­
cipação particular nos lucros operacional, que seriam vinculados, 
em sua parte mais signifxativa, ao F.N .I.

No caso do semi-monopólio o I.R.B. continuaria agindo como 
simples ressegurador, evitando-se, dest’arte, a irrupção de novas 
atividades, pois mesmo estas sendo lucrativas, haveriam os custos 
de instalação, readaptações organizacionais, etc. E, nessa hipótese



de simples ressegurador, o I.R.B. utilizaria seu recurso leqal de 
ressegurar o mímino de 20% do seguro do capital social elevan­
do, conforme o caso, essa percentagem mínima até uma maior 
responsabilidade no risco total.

7) Dispositivo anti-inflacionário no seguro do capital social: 
Poderia ser agregado as condições gerais da apólice do seguro do 
capital social um dispositivo de adaptação às condições inflacio- 
nanas do Pais, por exemplo, permitindo que o seguro fôssse rea- 
vaiado automaticamente na mesma base da reavaliação do ativo, 
consoante os mdices do Conselho Nacional de Economia. Salta 
aos olhos o grande efeito publicidade de um tal dispositivo.

8) Conclusões: Existem no País, atualmente, por estimativa 
a grosso modo , de lo.OOO a 17.000 sociedades anônimas, que 
tendem a aumentar em cêrca de 1.000 por ano, em média, no

- ° PeraÇÕeS decorrentes da elevação de
neríoHn 1 anonimas e ^a fundação de novas emprêsas

no período (1962) alcançaram a importância récorde d<* 341 bi-
Q ií^ o fd e ^ l^ T h lh 0-11 •.eÍf r aprOXÍmadamente o dôbro da de 1961, 
- ni c  991 Sp Conjuntura Econômica -  Fevereiro 63pag. yyj. be se acrescentar a essqc
dos negócios nas Bôlsas de V a lo S C o n c S T é ,1 T Z

soetel q n f‘nas^iversT sT ' 1 ‘  0m sepurad™ d°social, que, nas diversas formas propostas: 1) privatização- 2) es-
tatiraçao e 3) semi-estatização. poderá, se fôr e s t,« “ ado em 
adequaçao com os interêsses n-irintm.v . ucuraao em
disponíveis do mercado nacional recurs°s monetários
privado nornnp nmn- - - ’ n° l,2indo-os ao investimentoprivaoo porque propiciara aumento nas venrlac r.-,

r r *  ° z:F° “modalidade de seguro. 0S  o b t l d o s  P e la  nova

Naturalmente que o objetivo dêste traKalVir. f,-.- j
apresentar a idéia do seguro do canTal ^  í  PEnaS °  de
lização, entretanto, cumpre realizar es tu d o T T  ^  Cl” a CnSt3'  
riais, estatísticos, jurídicos, etc. que nrnn ?con?mctr,a’ atua '  
eretos que definam as condições qerais d a ' c™entos con- 
as alíquotas dos prêmios, as reslrvTs °  ^

finanleTrÍ p^ feL T en te” '« e q ü íw l^ d e s í  PrCCaU'5° econômico~ 
quadamente Aliás. p a r a que f u t u r a d a  ade-

mos apenas que “the soundness of a secu ^D u I* !!8138, 
mined by future developments and not bv ’S
lies. But the future cannot be anafcled we e í  V '  
anticipate it intelligently and to oremro ’ f • l  Y t0
the past comes in -  throngh the back door”  s‘ it 7 J “- Íb e c a u K



long experience tells us that investment anticipations, like other 
business anticipations, cannot be sound or dependable unless 
they relate themselves to past performance. In measuring past 
performance we should give consideration to both trends and 
-averages”. (Security Analysis, Graham, Dodd, Cottle, Fourth 
Edition, pág. 3 ).



REGISTRO ADMINISTRATIVO

Pr oblemas e Reivindicações Fundamentais 
dos Alunicipl o s  (Anais do V Congresso 

A acionai dos Alunicípios Brasileiros)

é ; T n d ASQDlanÇada, à P a r id a d e .  pelo Serviço de Documen- 
taçao do D.A^S.P., o volume Problemas e Reivindicações Funda-

seia- AnB“ do v  Cmsress°
Conforme noticiário da Época, o V  Congresso Nacional de

r to d o  d e 'T .  f  * 7 7  ” a  d °  R e d f e  P « " a m b „ c o ,  n o  p e -riodo de l 9 a 8 de dezembro de 1959 crmvnr^rU a ■ ~ 
Brasileira de Municípios. convocado pela Associaçao,

Cinco Comissões Técnicas examinaram as teses indicações e 
outras contribuições, em número de 421, 0 que revela o extraordi- 
•nano interesse despertado pelo certame T i.c  r  °_ext âordl
I -  Emancipação Global e Profl,es»”  a. Ti C° " ,sso« ] fora” : 
Planificado; III —  Mobilizacãn ™ * T ,  ? esenvolvimento 
IV  __  A D erfeirm m ont a c-  COl̂ ra °  Subdesenvolvimento;
Lção d o S ^ E T 0 S' s,e” a F ' d“ a« ™  V  -  Reformu- 

sna " a P *

bilitação do Inc™acitado°F°sico"’ dY0™,''”" ” /1 * Socials na Rca- 

Nordeste° ^  ^

A9ric7,,:“;:i3 ^ t,x aai s r * -para °
«  r  C° nSoyci°® Municipais para Serviços de Enerqia Elétri- 
cedo Canalizada e Esgotos Sanitários”, de Êlsio de F. M a-

E lo y ^ a m o f  Fe0r r ír a BaiC°  ^  M “"“ Il!i0S BrasiI" ' Pa'°  Sr.
Banco dos Municípios do Brasil" __irár.-^o , i  a  .

autoria de Leopoldo Luís dos Santos, vereador Jaime da Süva 
Reis, Jaime Camara, vereador Rodolfo ValP a a 
Câmara Sobral, deputado Cunha Bueno. ’ Amaurt



—  “Treinamento no Serviço Público Municipal”, por Luís 
Machado Júnior.

—  "Aplicação do Princípio da Unidade de Vizinhança no- 
Planejamento de Comunidades Urbanas com mais de 20.000 habi­
tantes”, por Luís Armando Garcez.

—  Proposição Oferecida pela Secretaria do Conselho Técnico 
de Economia e Finanças do Ministério da Fazenda, sôbre o cum­
primento, pelos Estados, do art. 20 da Constituição. (Sabe-se 
que apenas três Estados da Federação —  São Paulo, Rio Grande 
do Sul e Sta. Catarina —  pagam aos respectivos Municípios 30% 
do excesso da arrecadação).

— “Municipalismo e Reforma Agrária” , por Élsio de F. M a­
cedo.

—  “Do Traveller’s Check em Cruzeiros” , por Leopoldo Luís 
dos Santos.

—  “Municipalismo, Técnica e Ciência na Formação dos Ho­
mens Públicos no Brasil”, por José Luís Bittencourt.

—  “Saneamento Básico no Meio Rural Brasileiro", por H yder 
Corrêa Lima.

Essas teses foram selecionadas pelo Chefe da Assessoria 
Técnica do V  Congresso Nacional de Municípios, Dr. Araújo 
Cavalcante, sob a supervisão do presidente do Congresso, o atual 
Governador Lomanto Júnior da Bahia.

Em virtude de haver o tema-criação do Banco dos Municípios 
atraído maior número de congressistas, seria conveniente acentuar 
que, de acôrdo com o projeto apresentado, o Banco somente fi­
nanciará obras públicas municipais, na seguinte ordem de prio­
ridade: a) energia elétrica e sua distribuição: b) serviços de água;
c) serviços de esgôto; d) máquinas e veículos para construção 
e conservação de estradas, bem como calçamento de ruas; e) am­
bulatórios médicos, dentários e farmacêuticos, de assistência ao 
trabalhador rural, em convênio com o Serviço Social Rural.

Nesse volume de 558 páginas, encontrará o leitor farto ma­
nancial de pesquisas, orientadas num sentido pragmático, pois que 
o Municipalismo, no Brasil, já ultrapassou a sua fase heróica, de 
apresentação, discussão e fixação de idéias-mestras. Alguma coisa 
de prático e útil já conseguiram os municipalistas, esclarecendo 
pontos controversos da Carta Constitucional e defendendo com 
denôdo as reivindicações fundamentais dos Municípios Brasileiros. 
Resta, apenas, que os Poderes competentes examinem com muito 
cuidado e patriotismo os problemas municipais, tendo em vista 
soluções adequadas à realidade nacional.



Obras de Edifícios Públicos

A p esa r  dos e s fo rço s  a n te r io re s , p a ra  a  reg u la m en taç ão , d e n tro  
d a  n e c essá ria  o b je tiv id a d e  técn ica  d a  ex ecu ção  d e  o b ra s  d e  e d if í­
c ios púb licos, o p ro b lem a p erm an ec ia  sem  um a so lu ção  eq u â n im e  
e d e f in itiv a .

Isso porque vários de seus aspectos, tanto no que concerne 
à parte de métodos de execução, como discriminação orçamentária 
para obras de edifícios públicos, não eram atendidos e as exigên­
cias da prática e fácil exeqüibilidade não poderiam ser conside­
radas satisfeitas.

Dessa forma,, era mister que o assunto fôsse urgentemente 
estudado, de acôrdo com os reclamos da administração pública, 
para que, afinal, pudesse ela contar com uma diretriz permanente, 
que propiciasse o uniforme tratamento do assunto.

Empenhada em atingir essa meta, a Divisão de Edifícios 
Públicos do D.A.S.P., em trabalho da mais alta especialização 
técnica, organizou o Projeto de Métodos de Execução de Ser­
viço e a Discriminação Orçamentária para Obras de Edifícios 
Públicos, aprovado pelo Decreto n’ 52.147, de 25 de junho de 
1963. 1

Está, assim, de agora em diante, a Administração Pública, 
apta a desenvolver as suas atividades de obras e engenharia, sem 
as improvisações anteriores, quando aquelas incumbências não 
obedeciam a programações e orientações homogêneas variando 
de acôrdo com o senso e a interpretação de cada administrador.

O  meritório trabalho do D.E.P., porém, vem de ser comple­
tado pela Fundação Getúlio Vargas, através de seu Serviço de 
Publicações, com a edição de um volume, sob o título Obvas de

contando 0 text°  do projeto e o Decreto número 
d/ .  147-63, que o aprovou.

Agradecendo o exemplar enviado, a Revista do Serviço Pú­
blico nao pode deixar de consignar o seu respeito e admiração 
pela sempre crescente especialização da Divisão de Edifícios Pú­
blicos do D.A.S.P.



JURISPRUDÊNCIA ADMINISTRATIVA.
ACÓRDÃOS

Tribunal Federal de Recursos
APELAÇÃO CÍVEL N ? 3.906 — 

DISTRITO FEDERAL

As Empresas Incorporadas ao 
Patrimônio Nacional não se iden­
tificam com o regime dos órgãos 
da administração pública. Não há 
conceder reclassificação aos respec­
tivos funcionários.

Relator: o Exmo. Sr. Ministro Go- 
doy Ilha.

Revisor: o Exmo. Sr. Ministro 
Souza Nelo (Cunha Vasconcellos).

Apelante: Manoel Rodrigues Reed.
Apelado: Superintendência das Em- 

prêsas Incorporadas ao Patrimônio Na­
cional.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes 
autos de Apelação Cível n* 3.906, do 
Distrito Federal, apelante M?noel Ro­
drigues Reed e apelado, Superinten­
dência das Empresas Incorporadas ao 
Patrimôn;o Nacional.

Acorda, por unanimidade, a segun­
da Turma julgadora do Tribunai de 
Recursos, negar provimento, conforme 
consta das notas taquigráficas anexas 
as quais, com o relatório, ficam fa­
zendo p jite  integrante dêste julgado, 
apurado nos têrmos |de fôlhas 159, 
custas ex-leges.

Tribunal Federal de Recurso?. Dis­
trito Federal, 25 de outubro de 1961 
(data do julgamento. Presidente, Djal- 
ntn da Cunha Mello-, Relator, Godo./ 
Ilha.

RELATÓRIO

O Sr. Ministro Alfredo Bernardes
— Manoel Rodrigues Reed, funcioná­
rio público federal, propõe a presente
ação ordinária contra a União Fe­

deral, pela qual pretende obter a res­
truturação na letra M, do seu cargo 
de Tesoureiro Auxiliar da Superinten­
dência das Emprêsas Incorporadas ao 
Patrimônio Nacional, desde a vigência 
da Lei n' 403, de 24 de setembro de 
1948.

A União contestou a causa, reali­
zou-se a audiência de instrução e jul­
gamento sendo êste convertido em di- 
iigência para que a Superintendência 
das Emprêsas Incorporadas ao Patri­
mônio Nacional, serviço autônomo, se 
pronunciasse (fls. 27). Isto foi feito 
pela peução de fls. 29 e 32, com a 
alegação de nulidade absoluta dr. causa 
por falta de citação inicial e estudos 
quanto ao mérito. Contrariando na cau­
sa, assim se pronunciou o douto Juiz 
a quo, Aguiar Dias (fls. 49 a 53):

“E ’ velho princípio de salutar polí­
tica processual que não se pronunciam 
nulidades sem prejuízos e, também, que 
não pode argüir nulidade de citação 
pquele que compareça a Juízo ainda 
que para argüi-la. A Superintendên­
cia das Emprêsas Incorporadas com­
pareceu a Juízo, defendeu-se ampla­
mente e ~ prova cm qu?. teria sido 
cerceada, isto é, a prova do movi­
mento de sua tesouraria, foi produzida 
pelo autor.

Não há, assim, nulidade a decretar.
Como Consultor Geral da República 

assim se pronunciou o exímio Themis- 
tocles Cavalcanti, a propósito do stntus 
das Empresas Incorporadas ao Patri­
mônio da União:

a) Embora houvesse o Govêrno de­
terminado a incorporação dos ber.s per­
tencentes à Companhia Estrada de 
Ferro São Paulo—Rio Grande e outras 
emprêsas ao Patrimônio Nacional con- 
se-vou c- regime da gestão privad'», 
embora sob a direção de deleçado do.



Govêrno para a administração das 
mesmas emprêsas;

b) Substituiu assim um regime des­
centralizado para os negócios peculia­
res a cada uma das emprêsas incorpo­
radas, embora sujeitas a um sistema de 
controle sob a forma hierárquica, de­
baixo da direção geral das Superin- 
tenência>,

c) Assim sendo, os negócios com 
■cada uma dessas emprêsas devem ser 
resolvidos pelos respectivos adminis­
tradores. com recurso para a Superin­
tendência;

d) Escapa, portanto, ao Ministério 
da Fazenda a decisão sôbre assuntos 
peculiares às emprêsas, cujos patrimô­
nios continuem a responder pelos atos 
praticados por seus administradores.

Adiante, precisando mais enèrgica- 
raente o seu pensamento, afirmava:

“As emprêsas incorporadas não se 
•acham vinculadas ao Código de Con­
tabilidade da União, nem os seus bens 
sofrem restrições impostas pela lei para 
disponibilidade dos bens públicos.

Não vejo, portanto, como admitir 
a sua identificação com o regime dos 

•órgãos da administração pública.
São emprêsas privadas, vivendo sob 

regime financeiro e legal das entida­
des privadas, mas sob o controle da 
fiscalização do Estado por seus dele­
gados. A não serem os Decretos-leis 
de sua incorporação, nenhum outro ato 
posterior foi praticado no sentido dessa 
assimilação das emprêsas pelos órgãos 
•do Estado, nenhum outro ato as sub­
meteu a outro regime diferente daquele 
em que vivem". — "Pareceres, vol, I, 
1945-46, pág. 130-141 j.

Como acentuava o mesmo Consultor 
■da República — "apenas os seus ad­
ministradores foram substituídos, mas 
■êste fato define apenas uma interven­
ção administrativa, e não importa sub­
versão na vida intima do patrimônio 
da emprêsa” (Parecer citado).

O saudoso Filadelfo Azevedo, em 
voto proferido no Supremo Tribunal 
Federal, como Relator, a propósito da 
incorporação da Organização Lage e

das Emprêsas filiadas Brasil Railway 
manifestou-se nestes têrmos:

“os bens componentes dessas ins­
tituições não adquiriram as condi­
ções de públicos e muito menos a 
natureza de inalienabilidade que 
lhes atribui o Código Civil. As 
emprêsas visadas pelo Decreto-lei 
n9 4.638, de 1942, conservam sua 
estrutura funcional, seus órgãos re­
presentativos".

Quando, portanto, os atos legislati­
vos e administrativos se referem à in­
corporação ao Patrimônio Nacional, — 
não podem tais expressões ser literal­
mente entendidas no sentido de trans­
ferência de domínio e de mudança de 
titular.

Compreendem uma fiscalização mais 
direta do Estado. Ora, de tudo se há 
ae concluir que, a despeito da aparên­
cia deixada por certas expressões, não 
foram absolvidas as entidades autôno­
mas, nem misturados os seus patrimô­
nios. O Estado interveio quantum-satis, 
para defesa dos seus fins, mas manteve 
o statu quo na medida do possível até 
futura e definitiva solução “no acórdão 
do Supremo Tribunal Federal, de 3 de 
maio de 1943 in “Jurisprudência do Su­
premo Tribunal Federal”, vol. 18, pá­
gina 240).

O eminente Ministro Castro Nunes, 
igualmente conhecedor do direito pú­
blico e constitucional, concordando com 
o relator, no acórdão mencionado, afir­
mou que:

“as entidades incorporadas conti­
nuam com a sua vida própria, 
como pessoas jurídicas, com repre­
sentação ativa e passiva em juízo 
com o patrimônio separado da 
União, de modo que não há con­
fusão possivel".

Não é preciso dizer mais, para aco­
lher a tese da ré, no tocante ao cará­
ter de seus serviços. Não há, conse­
qüentemente, como encarar o autor 
como funcionário público, subordinado 
ao Ministério da Fazenda, nem a sua 
tesouraria geral um desdobramento da



Tesouraria Geral. Daí resulta que o 
movimento da tesouraria a cargo do 
autor, ainda que, liberalmente, se in­
clua no conceito de autarquia ou de 
serviços autônomos, tem que ser apre­
ciado isoladamente, para o efeito pre­
tendido . E, assim confrontado com o 
texto da lei, o que se apura é que não 
pode ser considerado como tesouraria 
de primeira categoria, à vista da cer­
tidão de fls. 36". Pelo exposto, julgo 
improcedente a ação".

O autor, inconformado, apelou (fo­
lhas 55 e 64 — lê). A Superintendên­
cia contrarrazoou de fls. 130 a 140 (lê) 
falou a União a fls. 142 a 143, e nes­
ta instância a Subprocuradoria Geral 
da República proferiu o parecer de fo­
lhas 8, dêste teor (lê).

E ’ o relatório.

VOTO

O Senhor Ministro Godoy Ilha — 
Sr. Presidente, o meu voto é negando 
provimento ao recurso, para confirmar 
a decisão por seus próprios funda­
mentos.

DECISÃO

Como consta da ata a decisão foi a 
seguinte: Por unanimidade, negou-se 

provimento. Os Srs. Ministros Souza 
Neto e Djalma da Cunha Mello vota­
ram com o Relator. O Sr. Ministro 
Sousa Neto foi convocado para com­
por quorum em virtude da ausência 
do Sr. Ministro Cunha Vasconcellos. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Djalma da Cunha Mello.

Publicado no Diário da Justiça de 
21-2-964, pág. 187 — Apenso ao nú­
mero 32.

APELAÇÃO CÍVEL N* 12.065 —  
DISTRITO FEDERAL

Servidor público. Aposentadoria. 
Os proventos respectivos são cal­
culados pelo padrão de vencimen­
tos dos servidores de situação 
idêntica na ativa, pelos vencimen­

tos que percebia o aposentado, não 
sendo possível reti[icá-los com base 
em vencimentos de servidores de 
funções diversas, de nenhum modo 
assemelhadas e até do quadro de 
pessoal de outro Ministério.

Relator: o Sr. Ministro Djalma da 
Cunha Mello.

Revisor: o Sr. Ministro Godoy Ilha. 
Apelantes; Antônio Pereira Pinto e 

outros.
Apelada: União Federal.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos êstes 
autos de Apelação Civel n5 12.065, 
do Distrito Federal, em que são partes 
e s  acima indicadas:

Acorda a Segunda Turma do Tri­
bunal Federal de Recursos, por unani­
midade, negar provimento, na forma do 
relatório de fls. 69, votos e resultado 
de julgamento de fls. 71 até 75, que 
ficam integrando o presente. Custas 
de lei.

Distrito Federal, 13 de abril de 1962 
(data do julgamento). — Cunha Vas­
concellos Filho, Presidente. — Djalm* 
da Cunha Mello, Relator.

RELATÓ3 IO

O Sr. Ministro Djalma da Cunha 
Mello — Antônio Pereira Pinto e ou­
tros, servidores do Arsenal de Mari­
nha, acionaram a União, objetivando 
melhorias de vencimentos com eleva­
ção dos padrões respectivos, tudo com 
base na Lei n' 1.455.

O Juiz teve à ação por prescrita 
numa parte e por improcedente quanto 
ao mais, nos têrmos da sentença de 
fls. 48 até 59, assim redigida: (lê).

Apelaram os autores, com as razões 
de fls. 53 até 58: (lê).

A apelação foi contrarrazoada a 
fls. 60 e 61: (lê).

A Subprocuradoria Geral da Repú­
blica emitiu parecer a fls. 66, no sen­
tido da sentença.

E’ o que tenho a relatar.



v o t o

O Sr. Ministro Djalma da Cunha 
Mello — O ilustre Juiz a quo assim 
fundamentou a sentença apelada:

"Procede a preliminar de prescrição, 
pelo menos, quanto à diferença de pro­
ventos relativos ao qüinqüênio imedia- 
tamento posterior à Lei n” 1.455-51.

No mérito, pretendem os Autores 
equiparação às carreiras de Gráfico e 
Revisor de Provas da Imprensa Nacio­
nal, reestruturadas pela Lei n? 1.455, 
de 10-10-1951, fundando tal pretensão 
no § 3” do art. l ç da Lei n9 5.622, 
de 20-12-1928, e no seu regulamento 
(Decreto n5 18.588, de 28-1-1929).

O dispositivo invocado prescreve que 
"serão também assemelhados quanto 
aos vencimentos os cargos e suas atri­
buições em diversas repartições fe­
derais”.

Alegam os autores que, admitidos no 
serviço público antes do advento da 
Lei n' 284, de 28-10-1936, esta não 
alterou o direito adquirido de sempre 
terem os vencimentos assemelhados aos 
de cargos iguais de outros ministé­
rios.

Assim, um Contador do Ministério 
da Justiça, admitido no serviço pú* 
blico antes de 1936, teria o direito ad- 
Quirido de jamais ficar em desigual­
dade de vencimentos com outro Con­
tador de Ministério diverso, ou melhor, 
a Administração jamais poderia atri­
buir maiores vencimentos ao Contador 
do Ministério da Fazenda, sem fazer 
o mesmo, quanto aos Contadores de 
outros Ministérios, admitidos antes de

A tese dos autores, afinal, nada mais 
é do que o principio de isonomia em 
velha roupagem.

Ocorre, porém, que a Lei n' 5.622-28 
autorizou a equiparação de vencimen­
tos dos cargos de iguais atribuições a 
Operários do Arsenal, cargo dos auto­
res, não tem atribuições iguais às dos 
Gráficos e Revisores de Provas da Im­
prensa Nacional.

Mais a mais só o último autor pro­
vou que exercia cargo, antes da Lei 
n5 284-36, que revogou a assemelha- 
ção assegurada na Lei n? 5.622-28. 
Assim, os demais autores prova algu­

ma fizeram de que, na vigência da& 
garantias da Lei n9 5.622-28, não erams 
diaristas, extranumerários ou precários, 
sem os direitos e regalias atribuídos aos 
funcionários, ocupantes de cargos, di­
reitos e regalias êsses só recentemente 
estendidos aos extranumerários pela Lei 
n5 2.284.

Trata-se, ao demais, de direito ex­
cepcional, que não comporta inteipre- 
tação elástica ou ampliativa, porque 
exceptioms sunt atrictissimae interpre- 
tationis.

Por essas razões de decidir, julgo a 
ação prescrita e improcedente e con­
deno os autores nas custas”.

Prescrita em parte e improcedente no 
mais.

Os apelantes também aludem à Lei
T J õ 622 (fls> 56)’ art' 73• ^ o  «‘i.bZZ, mas 4.632. Essa lei porém foi 
revogada em 1939 pelo Decreto-lei
n' e a presente de­
manda foi ajuizada quase vinte anos 
depois. Nego provimento.

VOTO

O Sr. Ministro Godoy Ilha (Revi­
sor) — Os autores, operários do Ar­
senal de Marinha, ocupantes de cargos

s_ Padrões G e l ,  postulam equipa- 
] ''Ça° aos gráficos e revisores de pro­
vas da Imprensa Nacional, reestrutu­
rados pela Lei n’ 1.455, de 1951, e 
a conseqüente apostila de seus títulos: 
nos padrões K e M.

Invocam em favor de sua pretensão- 
°  ?, 03’ do art. 1’ da Lei n’ 5.622, 
a a j  mas nSo provaram a identi­
dade de funções ou a igualdade de 
atribuições, nem que tivessem sido no-
A , n L Sm data anteri°r à Lei 284, 

e 36, cujo art. 48 revogou expres­
samente aquela disposição da Lei nú­
mero 5.622, de 1928.

Não os aproyeita, por igual, o dis­
posto no art. 73 da Lei n" 4.632, de
Ar, ' iP°^ ° que exPressamente revoçja- 
ao pelo Decreto-lei n’ 1.200, de 1939, 
conforme bem assinalou o parecer da 
douta Subprocuradoria Geral da Re­
publica, a fls. 66.

Ademais, a pretendida equiparação-
ÇS° prÓpria do P°der Le­gislativo, nunca do Poder Judiciário.

tNego provimento.



DECISÃO

Como consta da ata, a decisão foi 
a seguinte:

Por unanimidade, negou-se provi­
mento. Os Srs. Ministros Godoy Ilha 
e Oscar Saraiva votaram com o Sr. 
Ministro Relator. Presidiu o julgamento 
o Sr. Ministro Cunha Vasconcellos.

Publicado no Diário da Justiça de
21-2-964, pág. 181 —  Apenso ao nú­
mero 32.

AGRAVO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA N* 23.095 — 

SÃO PAULO

Impôsto sôbre lucro imobiliário
— Imóveis havidos por sucessão 
hereditária — Só os que objeto de 
promessa de compra e venda antei 
da Lei nç 3.470 e nas condições 
na mesma estabelecidas [icaram es­
capes ao tributo, em virtude de ju­
risprudência — Sem prova a res­
peito, transações posteriores à Lei 
estarão sujeitas ao impôsto.

Relator: o Sr. Ministro Cunha Vas­
concellos .

Recorrente: Juiz da Fazenda Nacio­
nal — ex-officio.

Ag-avante: União Federal.
Agravados: Carmino Del Nero e 

outros.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos êstes 
autos de Agravo em Mandado de Se­
gurança n' 23.095, de São Paulo, em 
que são partes as acima indicadas.

Acorda a Segunda Turma do Tri­
bunal Federal de Recursos, por maio­
ria, dar provimento, na forma do re­
latório, votos e resultado do julga­
mento de fls. 45 até 50, que ficam 
integrando o presente. Custas de lei,

Distrito Federal, 11 de abril de 1962 
(data do julgamento). — Cunha Vas­
concellos Filho, Presidente. — Djalma 
da Cunha Mello, Relator designado.

RELATÓPIO

O Sr. Ministro Cunha Vasconcelhs-
— Trata-se de mandado de segurança 
requerido por Carmino Del Nero e 
outros contra o Delegado Regional do 
Impôsto de Renda em S. Paulo, para 
se livrarem do pagamento do impôsto- 
de lucro imobiliário sôbre bens havi­
dos por herança e doação.

O Dr. Juiz, em sua sentença de fo­
lhas 34, 35, pronunciou-se assim:

"Vistos êstes autos de mandado de 
segurança impetrado, contra o Sr. De­
legado Regional do Impôsto de Renda 
Del Nero Fernandes, Vicente Del Nero, 
Humberto Vicente Del Nero, Assunta 
Del Nero Fernandes, Vicente Del Nero 
Arnaldq Del Nexo e Oswaldo Del 
Nero.

Insurgem-se os impetrantes contra 
ato do impetrado que lhes está exi­
gindo o pagamento do chamado im­
pôsto sôbre lu co  imobiliário com refe­
rência aos imóveis descritos na inicial' 
e que acabam de vender. Sustentam, 
em resumo, que o impôsto não é de­
vido por se tratar de bens havidos 
por doação e por herança.

Concedida a suspensão liminar do- 
ato, pirestou a autoridade apontada 
como coatora as suas informações,, 
tendo o Sr. Procurador da República 
se manifestado pela denegação da se­
gurança.

Minha decisão é pela concessão do- 
mandado, conforme, aliás, tenho deci­
dido em casos idênticos.

A questão de fato ficou extreme de 
dúvidas e não foi mesmo objeto de 
qualquer impugnação por parte da au­
toridade apontada como coatora.

Ora, conforme bem salientou o emi­
nente Ministro Barros Barreto, o Egré­
gio Sup_emo Tribunal Federal, '"em 
inúmeras decisões", já se manifestou 
contrariamente à cobrança do tributo, 
dado que "por inocorrer especulação 
imobiliária, não incide o malsinado Im­
pôsto sôbre à venda de bens havidos 
mediante transmissão causa-mortis" (cf~ 
"Revista dos Tribunais”, 279-879 a 
881). Outro julgado, no mesmo sen­
tido, está transcrito na citada "Revista 
dos Tribunais” 284-779 a 781. E as­



sim também tem decidido o E . Tri­
bunal Federal de Recursos.

A meu ver, a situação não mudou, 
em face da Lei n’ 3.470, de 1958, que 
fixou apenas um critério na aferição 
do valor dos bens adquiridos por meio 
de herança ou doação. Esta lei, con­
tudo, não disse, de maneira taxativa, 
categórica e precisa, que impunha o 
tributo quando os bens fôssem adqui­
ridos por doação, herança ou legado 
(cf. artigo 79) . Aliás, sabido é que 
o valor dado aos bens, nas doações e 
em investimentos, não é especulativo, 
ou seja, o da oferta e da procura, mas 
destinado a fins fiscais (pagamento do 
impôsto de transmissão causa-mortis ou 
intec-vivos, conforme o caso) . E para 
tal fim aceita-se valor inferior ao real. 
O mesmo, contudo, não ocorre quanto 
à fixação do valor para o cálculo do 
lucro imobiliário. Por isso mesmo, bem 
salientou, a meu ver, ex-Juiz Titular 
desta "Vara que o caráter informativo 
para ambos os tributos não poderá ser 
o mesmo, por serem evidentemente dis­
tintos e completamente dispares".

Em caso como o dos autos tenho 
mesmo para mim que, se se admitir a 
incidência do tributo estaremos, de ma­
neira, disfarçada, permitindo a cobran­
ça de verdadeira sisa aos transmiten- 
tes. E sabido é que a União não pode 
exigir pagamento de impôsto de trans­
missão inter~vivos.

Em suma: o que a lei tributa é a 
especulação imobiliária, coisa que não 
ocorre quando a aquisição é feita em 
virtude de herança ou doação. Con­
cedo, assim, a segurança impetrada, 
tornando definitiva a liminar já defe­
rida’’.

Vieram os recursos e a Subprocura­
doria Geral opinou pela reforma da 
decisão.

E’ o relatório.

VOTO

O  ‘-’r• Ministro Cunha Vasconcellos 
(Kelator) — Como viram os colegas, 
no caso trata-se de operação posterior 
a Lei n* 3.470-58.

Para mim, entretanto,' torna-se indi- 
erente essa circunstância porque en- 
en o que o impôsto é inconstitucional, 
como deixa transparecer o Juiz na pró­
pria sentença.

A legitimidade dêsse impôsto só se­
ria possivel se o impôsto de transmis­
são, de propriedade não fôsse reser­
vado aos municípios. Assim, confirmo 
a sentença, não por seus fundamentos,

as por razão que tenho mencionado 
em casos anteriores.

VOTO

O Sr. Ministro Djalma da Cunha 
j _  • Presidente, data venia 
“e v . nx» dou provimento ao recurso 
para cassar a segurança. Sempre en­
tendi que os imóveis havidos por su­
cessão, desde que vendidos com lucro,

eviam êsse tributo, êsse impôsto.

VOTO

O Sr. Ministro Godoy Ilha — Dou 
provimento, porque a Lei n’ 3.470 
veio dirimir as dúvidas que surgiram 
nesse sentido.

d e c is ã o

segCu?nte:C°nSta ** ^  3 dedsão foi 3

, dP° r m l̂oria. deu-se provimento, ven- 
n, °  Sr- Ministro Relator. O Se-
aíôrrfo ÍStr°  oG° doy Ilha votou de 
S £  C, 7 u °  Sr‘ Ministro DJalma da 
o Sr A/T- ^resic*iu °  julgamento 
o *>r. Ministro Cunha Vasconcellos.



PARECERES

Parecer do Consultor Jurídico do D. A. S. P.

Divisão do Regime Jurídico do Pessoal

PROCESSO N ' 52.015-63

PARECER

Silvério Rodrigues Bráulio, habilitado 
:;no concurso para provimento da série 
de classes de Porteiro e classificado 
em 1* lugar no referido concurso, in­
vocando o art. 13 da Lei n" 1.711, de 
1952, requer sua imediata nomeação 
para o referido cargo, visto já terem 
sido nomeados o 2’ e 3’ colocados.

2. Pretende ainda o requerente seja 
sua nomeação efetivada para o Insti­
tuto de Aposentadoria e Pensões dos 
Industriários.

3. Por outro lado, esclarece a Di­
visão de Seleção e Aperfeiçoamento 
dêste Departamento que somente agora 
o postulante apresentou o atestado de 
bons antecedentes, quando já esgo­
tado o prazo para apresentação do re­
ferido documento, e apenas por con­
cessão especial daquela Divisão passou 
a figurar entre os habilitados no con­
curso.

4. Isto pôsto, observa-se que o arti- 
■<3c 13 da Lei n' 1.711, de 1952, esta­
belece:

“A nomeação obedecerá à ordem 
de classificação dos candidatos ha­
bilitados em concurso”.

5. Ora, no caso em exame, o peti- 
■cionário não possuía a condição de 
■candidato habilitado, visto como a en­
trega do atestado de bons antecedentes 
constitui prova eliminatória do con-

• curso a que se submeteu.

6. Assim sendo, não há qualquer 
incidência daquele dispositivo legal no 
caso em exame.

7. Não fôra concessão especial da 
Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento
— órgão credenciado para tal — e o 
requerente não teria sequer adquirido 
direito de figurar entre os candidatos 
habilitados no concurso.

8. Além disso, a pretensão do re­
querente se acha prejudicada legal­
mente em vista do princípio de irre- 
troatividade da posse.

9. Vale salientar, ainda, que esta 
Divisão, quando examinou o processo 
n’ 4.668-56, em que Hilda Reis Capuci 
reclama efeitos pretéritos para sua 
admissão, entendeu que apenas a partir 
da data da resolução atinente à mu­
dança de ordem de classificação — no 
caso a aceitação do atestado de bons 
antecedentes —  é que terão eficácia 
as respectivas alterações (D. O de 
7-8-62).

10. Pelo exposto, entende esta Di­
visão que ao postulante nada é dado 
a reclamar.

11. Com êste parecer, poderá o pro­
cesso ser restituido à D .S .A . dêste 
Departamento.

Brasília, em 30 de dezembro de 1963.
— Hugo Mello, Substituto do Diretor. 
De acôrdo. Em 2 de janeiro de 1964.
— M. A. Mendes Júnior, Substituto do 
Diretor-Geral.

Publicado no Diário Oficial de 24 de 
fevereiro de 1964, pág. 769 — Seção I
— Parte I.



PROCESSO N» 15.881-63

PARECER

O Conselho Regional de Engenharia 
e Arquitetura, dos Estados da Guana­
bara e do Rio de Janeiro, propõe seja 
mantida a denominação de Assistente 
Jurídico para o conjunto de atribui­
ções de natureza jurídica existente 
nessa Autarquia.

2. Aduz que sendo o Conselho “de 
dotação orçamentária própria mas de 
receita limitada, o cargo de Procura­
dor iria acarretar um aumento de 
despesa de grande vulto e difícil de 
ser coberto", além de que "o atual 
ocupante do cargo funciona tão so­
mente como Assistente Jurídico", cha­
mado a opinar em casos excepcionais, 
sendo que '“os processos de cobrança 
judicial têm sido encaminhados às di­
versas Varas Criminais por advogados 
contratados, com procuração ad judi­
cia.

3. O a, de conformidade com o ' 
artigo 2? da Lei n? 2.123, de 1» de 
dezembro de 1953, os cargos ou fun­
ções de Procurador, Consultor Jurídico 
Advogado, Assistente Jurídico, Adjun­
to de Consultor Jurídico e Assistente 
de Procurador de autarquias federais 
foram transformados em cargos de 
Procurador. Por via de conseqüência, 
faz-se mister que tôdas as atividades 
ligadas ao serviço jurídico do órgão 
devam ser desempenhadas pelo titular 
do cargo de Procurador.

4. Ademais, em face do que estabe­
lece o art. 17 da Lei n' 4.069, de
11 de junho de 1962, irrelevante se
torna a circunstância invocada de que 
acarretaria aumento de despesa o carqo
de Procurador, visto que, com as res­
salvas da Lei, aos membros do Servi­
ço Ju-ídico da União "são atribuídos 
respectivamente, os mesmos vencimentos 
gratificações e vantagens dos Procura­
dores da República de 1» Categoria e 
dos Procuradores da República de 2' 
Categoria”. Conforme a categoria atri­
buída, o cargo de Procurador poderia 
até mesmo acarretar menor despesa que 
o de Assistente Jurídico.

5. Em razão, assim, de óbice legal,, 
torna-se inviável, ao entender desta 
Divisão, a proposta feita pelo Conse­
lho Regional de Engenharia e Arqui­
tetura, devendo o processo, em atendi­
mento à solicitação daquele órgão, ser 
remetido à Divisão de Classificação de 
Cargos.

Brasília, 6 de setembro de 1963. — 
Luiz de Lima Cardoso, Diretor da 
Divisão do Regime Jurídico do Pessoal. 
De acôrdo, encaminhe-se à D.C.C. — 
André Carrazzoni. Em 10 de setembro 
de 1963.

Publicado no Diário Oficial de 13 de 
novembro de 1963, pág. 9.581 — Se­
ção I.

PROCESSO N» 14.611-63 

p a r e c e r

No anexo processo, o Ministério do 
Irabalho e Previdência Social, aco­

lhendo proposta do Instituto de Pre- 
vi ência e Assistência dos Servidores 
do Estado, sugere a regulamentação 
o conceito de dependência econômica 

para fins de aplicação do disposto no 
artigo D9, § 3’, da Lei n« 4.069, de 

de junho de 1962, segundo o qualr
§ 3Ç O servidor civil, militar 

ou autárquico, solteiro, desquitado 
ou v.úvo, poderá destinar a pen­
são, se não tiver filhos capazes 

receber o benefício, à pessoa 
que viva sob sua dependência eco- 
n° j ' Cj  mínimo há cinco anos, 
e. desde que haja subsistido impe­
dimento legal para o casamento".

o 2 '. ,A /rLei Orgânica da Previdência Soca! (Lei■ , 3 8° 7 , de 26.8,60) cm
artigo 11, §§ 1; e 2’, estabelece:

. 5  1’ O segurado poderá de­
signar, para fins de percepção de 
prestações, uma pessoa que viva 
sob sua dependência econômica in­
clusive a filha ou irmã maior sol­
teira, viúva ou desquitada.

§ 2’ A pessoa designada ape­
nas fará jus à prestação na falta 

dependentes enumerados no



item I dêste artigo e se, por mo­
tivo de saúde ou encargos domés­
ticos não puder angariar meios 
para os seus sustentos".

3. Os benefícios assegurados pelas 
■duas leis citadas têm o mesmo alcan­
ce social e o respectivo pagamento 
-corre à conta de fundos da mesma 
origem, ou seja do acolhimento das 
parcelas devidas pelos associados.

4. Verifica-se, por outro lado, que 
a Lei n9 4.069, de 1962, apenas não 
exige que o beneficiário esteja impe- 

-dido de angariar meios para seu sus­
tento, isto é, dispensa a êste a prova 
dessa circunstância.

5. Assim, no entender desta Divi­
são, se o beneficiário a que se refere 
o art. 5Ç, § 3’, da citada Lei número 
4.069, tiver meios próprios de subsis­
tência, não fará jus à pensão, poden­
do, apena, optar por esta.

6. Por outro lado, tendo em vista 
o conceito de salário-minimo fixado 
pelo art. 7' da Consolidação das Leis 

•do Trabalho, não vê esta Divisão como 
•deixar de concluir que a pessoa que 
percebe salário-mínimo é economica­
mente independente para efeito de sub­
sistência .

7. A vista dessas conclusões, parece 
não haver necessidade de se regula­
mentar o mencionado dispositivo legal, 
desde que se adote o critério exposto.

8. Não obstante, se o órgão consu- 
lente julgar indispensável a expedição 
do ato proposto bastará que o decreto 
tenha a seguinte redação:

“Art. 1* Diz-se que alguém é 
dependente econõmicamente de ou­
trem quando, vivendo a suas ex- 
pensas, não possui meios próprios 
de manutenção.

§ 1* Entende-se como meios pró­
prios de manutenção a percepção 
(pecuniária mensal não inferior ao 
salário-mínimo regional".

8. Com êste parecer, poderá o pre­
sente processo ser restituido ao Minis­
tério do Trabalho e Previdência Social.

Brasília, em 9 de dezembro de 1963.
— Luiz de Lima Cardoso, Diretor de 
Divisão do Regime Jurídico do Pessoal.

De acôrdo. Em 10 de dezembro de 
1963. — André Carrazoni.

Publicado no D. O. de 24-1-964, pá­
gina 769 — Seção I.
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